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De fato, o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no 

passado, mas uma escolha efetuada quer pelas forças que operam no 

desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer pelos que 

se dedicam à ciência do passado e do tempo que passa. (LE GOFF, 

2012, p. 509). 
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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa estuda o Caminho do Monte Crista localizado no município de Garuva - 

SC, sob o viés da interdisciplinaridade, promovendo um diálogo entre a História, Arqueologia 

e o Patrimônio Cultural. O objetivo é identificar os melhores instrumentos, ações, políticas e 

programas de proteção para a preservação e gestão do Caminho do Monte Crista, 

principalmente os trechos do caminho que possuem escadarias de pedra. O desenvolvimento 

da pesquisa foi realizado utilizando uma metodologia que envolveu um levantamento 

sistemático de fontes documentais, pesquisa de campo para coletar dados que possibilitaram 

desenvolver um diagnóstico que auxiliasse a compreensão das fragilidades do Caminho do 

Monte Crista, não houve intervenção ou coleta de materiais na pesquisa de campo, e a 

realização de entrevistas semiestruturadas com quatro moradores do entorno do Monte Crista, 

quatro frequentadores e dois representantes do poder público Municipal de Garuva. Os 

resultados obtidos possibilitaram compreender que a Escadaria de Pedra do Caminho do 

Monte Crista é um importante vestígio material do processo de ocupação e desenvolvimento 

desta região, além de identificar que a transformação de toda área do Monte Crista em uma 

Unidade de Conservação irá promover a proteção e promoção da fauna, da flora e da 

Escadaria de Pedra, que se trata de um Sítio Arqueológico Histórico.  

  

Palavras-chave: Caminho do Monte Crista. Patrimônio Cultural Arqueológico. Preservação. 

Gestão. Garuva – SC. 
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ABSTRACT 

 

 

This research studies the Monte Crista Way lacated in the city of Garuva – SC, under the bias 

of interdisciplinarity, promoting a dialogue between the History, Archaeology and Cultural 

Heritage. The objective is to identify the best instruments, actions, policies and programs for 

the protection and management of the Monte Crista Way, especially the way excerpts that 

have stone staircases. The development of the research was carried out using a methodology 

that involved a systematic survey of documentary sources, field research to collect data that 

allowed the development of a diagnosis that helps the understanding of the weaknesses the 

way Monte Crista, no intervention or a collection of materials in the field of research, and the 

implementation of semi-structured interviews with four people living around the Monte 

Crista, four goers and two representatives of the municipal government of Garuva. The results 

enabled us to understand that the Monte Crista Way Stone Staircase is an important trace 

material occupation and development process of this region, in addition to the identification 

of the transformation of the whole area of Monte Crista in a Conservation Unit will promote 

the protection and promotion of wildlife, flora and stone steps, this is a Historical 

Archaeological Site.  

  

Keywords: Monte Crista Way. Archaeological Heritage. Preservation. Management. Garuva – 

SC. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Esta dissertação tem como objeto de estudo central o Caminho do Monte Crista sob o 

viés da interdisciplinaridade, promovendo um diálogo entre a História, Arqueologia e o 

Patrimônio Cultural. Este caminho foi uma importante ligação terrestre entre o litoral norte de 

Santa Catarina e os Campos de Curitiba, desde a época do Brasil Colônia até a sua 

desativação na metade do século XIX. 

 O interesse pelo tema surgiu no ano 2004, quando cursava a graduação em História na 

Universidade Regional de Blumenau (FURB), e alguns amigos mostraram o livro “Peabirú o 

Caminho Velho” do autor Olavo Raul Quandt, que fala sobre um ramal da trilha milenar 

conhecida como Peabirú e que por esse caminho teriam passado Aleixo Garcia e Cabeza de 

Vaca no século XVI. Esse ramal se encontra num lugar chamado Monte Crista, no município 

de Garuva, em Santa Catarina, que fica a uma distância de aproximadamente 110 km de 

Blumenau. No mesmo ano fizemos a primeira expedição ao Monte Crista e depois vieram 

muitas outras, até que no ano de 2007, esse grupo de amigos criou o Instituto Manoa, que já 

realizou diversas ações para promover a importância histórica e ambiental do Monte Crista. 

O envolvimento pessoal do autor com o Monte Crista proporcionou identificar a 

necessidade de realizar um trabalho que pudesse colaborar para suprir a carência de estudos 

que contribuíssem para a interpretação e avaliação dos melhores instrumentos, ações, políticas 

e programas de proteção para a preservação e gestão do Caminho do Monte Crista, 

principalmente os trechos do caminho que possuem escadarias de pedra, que são os vestígios 

materiais mais visíveis.   

Além disso, analisar os amparos legais para a salvaguarda desse patrimônio cultural, 

que compreendemos se tratar de um sítio arqueológico, bem como, também serão levadas em 

consideração as pessoas que estão diretamente envolvidas com o Monte Crista, a comunidade 

do seu entorno, o poder público e os frequentadores.  

O município de Garuva está localizado no nordeste do estado de Santa Catarina e faz 

divisa com o estado do Paraná. O Monte Crista com sua escadaria de pedra é um importante 

Patrimônio Histórico e Cultural para o município, conforme declarado pela Lei Municipal 

1731 de 05 de novembro de 2013.  

O Monte Crista é interpretado como um patrimônio histórico por pesquisadores como 

Ehlke (1973), Ficker (1973), Filho (2014) que se embasam em documentos da época do Brasil 
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Imperial que descrevem o envio de verba para o calçamento do caminho, e como sítio 

arqueológico por outros pesquisadores como Quandt (2003; 2012), que relacionam o 

calçamento como pertencente ao antigo caminho indígena Peabiru.  

O Monte Crista é frequentado por inúmeras pessoas durante o ano inteiro e não possui 

uma gestão que preserve e administre o caminho, sobretudo a escadaria de pedra, que é um 

importante vestígio material da antiga ligação do norte catarinense com os Campos de 

Curitiba.    

Assim, quais seriam os melhores instrumentos, ações, políticas e programas de 

proteção para a preservação e gestão do Caminho do Monte Crista? Principalmente os trechos 

do caminho que possuem a escadaria de pedra. 

 Para alcançar respostas, inicialmente foi necessário desenvolver um levantamento 

sistemático de fontes documentais, tais como: bibliografias, iconografias e cartografias, 

visando resgatar e sistematizar as informações disponíveis sobre a história e cultura regional. 

Por meio deste procedimento foi possível avançar sobre a significância que essas escadarias 

de pedra possuem como patrimônio cultural.  

  Caminho Velho, Caminho Três Barras, Estrada Três Barras, Caminho dos Ambrósios, 

Caminho do Peabiru e Caminho dos Jesuítas, são algumas das denominações para o antigo 

Caminho do Monte Crista que levaria para a região das Missões Jesuíticas no Paraguai 

(VIEIRA, 2007).  

 Segundo Ehlke (1973), na época dos tropeiros era pela Estrada Três Barras que 

chegavam a São Francisco do Sul remessas de gado vacum, e no lombo de burro, carne seca, 

toucinho, sal, farinha e mate. 

 Conforme Santos (2004), um dos primeiros registros sobre a utilização do caminho 

Monte Crista teria sido feito pelo capitão Francês Paulmier de Gonneville, que ancorou em 

1504 para fazer reparos no navio L‟Espoir, na atual cidade de São Francisco do Sul – SC. 

 Para Quandt (2003), as escadarias de pedra do Monte Crista seriam um ramal do 

antigo caminho indígena Peabiru, e a sua construção se assemelharia às obras encontradas nas 

regiões andinas, como as estradas incaicas. Por este ramal do Peabiru, o português Aleixo 

Garcia teria partido, em 1524, acompanhado por um grupo de indígenas até a região próxima 

de Potosí no Peru. Da mesma forma, Álvar Nuñez Cabeza de Vaca, o Governador do Rio da 

Prata, teria utilizado este caminho para chegar ao Paraguai, após ter ficado aportado alguns 

meses na Ilha de Santa Catarina, em 1541.  
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 Atualmente, o Caminho do Monte Crista é frequentado por turistas, montanhistas, 

religiosos, estudantes, que vão ao local por diferentes motivações, alcançando em um único 

final de semana o número de 480 visitantes (CORRÊA, 2010).  

A dissertação analisou as diretrizes das políticas do patrimônio cultural, no âmbito 

nacional e internacional, partindo do próprio significado da palavra patrimônio que nos 

remete a sua origem latina, patrimonium, e as várias alterações que a definição de patrimônio 

cultural passou ao longo da história até se chegar ao conceito que engloba os bens materiais e 

imateriais, tangíveis e intangíveis, compreendendo que todas essas formas de evidência 

cultural humana são de grande relevância para a identidade cultural de um povo e 

significativa para a humanidade. 

 Como compreendemos que a Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista deve 

ser interpretada como um Sítio Arqueológico Histórico, o estudo aborda as questões 

envolvendo o patrimônio cultural arqueológico no Brasil, desde o primeiro amparo legal que 

vem do Decreto–Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, definindo o patrimônio histórico e 

artístico nacional até a Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961 que fala sobre os monumentos 

arqueológicos ou pré-históricos nacionais, as normas em forma de portarias emitidas pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e as principais normativas 

internacionais sobre a questão do Patrimônio Arqueológico, a Carta de Nova Deli (1956), a 

Carta de Veneza (1964), a Carta de Lausanne (1990) e a Carta de Sofia (1996). 

Quanto aos métodos empregados neste trabalho, além da pesquisa bibliográfica e 

documental, também se realizou a pesquisa de campo, que foi de extrema importância, devido 

aos dados coletados possibilitarem desenvolver um diagnóstico que auxiliasse a compreensão 

das fragilidades do Caminho do Monte Crista, como: bioturbação, processos erosivos, 

impacto humano remanescente e impacto humano direto (BROCHIER, 2004).  

Para determinar o posicionamento geográfico dos pontos de maior relevância do 

caminho utilizou-se o GPS (Global Positioning System), medição e registro fotográfico. Não 

houve nenhuma escavação, coleta de material ou alteração do sítio.  

A pesquisa também realizou entrevistas semiestruturadas, que são caracterizadas por 

perguntas especificadas, deixando o entrevistador mais livre para conduzir a entrevista. “O 

entrevistador, que pode buscar tanto o esclarecimento quanto a elaboração das respostas 

dadas, pode registrar informação qualitativa sobre o tópico em questão. Isso permite que ele 

tenha mais espaço para sondar além das respostas,” assim, o entrevistador pode “estabelecer 

um diálogo com o entrevistado” (MAY, 2004, p. 148). Após aprovação do Comitê de Ética, 

foram realizadas dez entrevistas divididas da seguinte forma, com quatro moradores do 
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entorno do Monte Crista, quatro frequentadores e dois representantes do poder público 

Municipal de Garuva. As entrevistas tiveram como objetivo saber a opinião sobre a 

importância histórica, econômica e cultural, e qual seria a melhor forma de gestão para o 

Caminho do Monte Crista. 

A dissertação está estruturada em três capítulos que se interligam com base na 

problemática levantada sobre quais seriam os melhores instrumentos, ações, políticas e 

programas de proteção para a preservação e gestão do Caminho do Monte Crista. 

Principalmente os trechos do caminho que possuem escadarias de pedra. 

 No primeiro capítulo – O Caminho do Monte Crista –, realizamos um levantamento 

sistemático de fontes documentais, visando resgatar e sistematizar as informações disponíveis 

sobre as possíveis origens do Caminho do Monte Crista e a descrição de como se encontra o 

caminho, discutidas por autores como Ehlke (1973), Ficker (1973), Bond (1998; 2009), 

Galdino (2002), Quandt (2003; 2012), Fagnani e Fiori (2006), Vieira (2007), Corrêa (2010), 

Grein (2012) e Filho (2014). 

 No segundo capítulo – As Diretrizes das Políticas do Patrimônio Cultural –, 

buscamos compreender as diretrizes das políticas do patrimônio cultural, no âmbito nacional e 

internacional, as questões do patrimônio cultural arqueológico no Brasil e as principais 

normativas internacionais, e como podemos enquadrá-lo na categoria de Sítio Arqueológico 

Histórico. Os principais autores que permeiam a discussão deste capítulo são: Orser Jr. 

(1992), Choay (2006), Fagnani (2006), Funari e Pelegrini (2006), Pelegrini (2006), Meneses 

(2007), Abreu (2009), Machado (2009), Mourão (2009), Sant‟Anna (2009), Chuva (2012), 

Funari (2012), Silva e Silva (2012), Vasconcelos (2012), Gheno e Machado (2013). 

 No terceiro capítulo – Apontamentos para a Gestão do Sítio Arqueológico 

Histórico do Monte Crista –, analisamos como se procede à gestão do patrimônio 

arqueológico, o estado de conservação do Caminho do Monte Crista, e a opinião dos 

moradores, frequentadores e do poder público sobre a relevância do Caminho do Monte 

Crista. Para realizar esta análise, foram utilizados os trabalhos de Sachs (1993), Pardi (2002; 

2007), Brochier (2004), Meneses (2007), Santos (2010), Figueira e Gioia (2012). 
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1 O CAMINHO DO MONTE CRISTA  

 

 Este capítulo apresenta as possíveis origens da antiga ligação terrestre entre São 

Francisco do Sul – SC e os Campos de Curitiba – PR, conhecida como Estrada Três 

Barras e atualmente como Caminho do Monte Crista. 

 Este caminho aparece diversas vezes associado a um caminho indígena pré-histórico e 

em outros momentos a um caminho histórico, idealizado por Jesuítas, Bandeirantes ou 

Tropeiros. Os dados levantados sobre estas perspectivas vêm elucidar como estes 

diferentes personagens históricos são associados ao Caminho do Monte Crista ao longo da 

história. 

 Na penúltima parte denominada de O Caminho do Monte Crista, é realizada a 

amarração das várias teorias sobre a criação e utilização do caminho pelos diferentes 

personagens que aparecem associados ao caminho. E finalizando com uma breve 

descrição da atual situação do Caminho do Monte Crista.  

 

 

1.1 A Companhia de Jesus   

 

A Companhia de Jesus foi oficialmente criada no ano de 1540 por Inácio de Loyola, e 

possuía como objetivo principal levar a palavra de Cristo a todos os povos que não conheciam 

os ensinamentos cristãos.  

“Nove anos após a criação oficial da Companhia de Jesus, o padre Manuel da Nóbrega 

aportou no Brasil, dando início à atuação dos jesuítas nas Américas” (HOLLER, 2010, p. 11), 

além do objetivo de disseminar a palavra de Cristo aos nativos da América, os jesuítas 

estabeleceram no Brasil colégios de formação superior e básica, num momento em que não 

havia pretensões e investimentos nessa área.  

Conforme Holler (2010), a atuação da Companhia de Jesus foi de grande interesse 

para a Coroa Portuguesa, pois num momento de disputa de terras entre Portugal e Espanha, os 

jesuítas teriam ocupado e delimitado áreas de interesse para a Coroa Portuguesa. Quando a 

Companhia de Jesus foi expulsa do Brasil em 1759, havia se estabelecido em toda a costa 

brasileira, desde Belém do Pará até Laguna, em Santa Catarina, e em aldeias no interior da 

Amazônia.  

Com os duzentos e dez anos de atuação efetiva a Companhia de Jesus, no território 

português, alcançou proporções numéricas bastante significantes. “Até 1734, esta ordem 



21 
 

religiosa havia criado 21 aldeamentos, catequizando aproximadamente 100.000 índios” 

(VIEIRA, 2007).    

É preciso esclarecer que havia padres jesuítas a serviço da Coroa Portuguesa e outros a 

serviço da Coroa Espanhola, e cada qual respondia sobre os serviços realizados para a 

respectiva Coroa que havia autorizado sua incursão. Por exemplo, os padres jesuítas de São 

Paulo nunca obtiveram autorização para catequizar os índios do Paraguai, ficando a execução 

dessa Missão aos padres jesuítas enviados pela Espanha (BUENO, 2003).    

Os primeiros registros de expedições jesuíticas ao litoral de Santa Catarina datam do 

início do século XVII, segundo Franzen (1999), teriam ocorrido entre 1605 e 1607 e estariam 

presentes os padres Jerônimo Rodrigues e João Lobato. Os padres teriam inicialmente 

fundado a Residência de Embitiba, no porto de D. Rodrigo, prosseguindo até Laguna, onde 

pretendiam aldear alguns indígenas, o que não ocorreu. Ultrapassaram o Araranguá 

(Ararunguá) e mencionaram o contato com índios de Mampituba (Boipetiba) e também se 

referiram a Tramandaí (Tramandataí).  

 

Em 1609, os jesuítas, Padres Afonso Gago e João de Almeida, chegaram ao litoral de 

Santa Catarina, penetrando no interior, mas não conseguiram instalar as pretendidas 

aldeias, devido às lutas entre as tribos. Conseguiram reunir mil e quinhentos índios e 

levá-los para São Paulo, onde teve início a aldeia de Barueri. Entre 1617 e 1619, a 

expedição dos Padres João Fernandes Gato e João de Almeida foi além de Laguna, 

chegando ao litoral do Rio Grande do Sul. Esta expedição foi feita a pedido do 

administrador geral das minas do Rio de Janeiro, Salvador Correia de Sá, e por ordem 

do Provincial, Padre Pero de Toledo (FRANZEN, 1999, p. 58). 

 

Conforme o mapa sobre as expedições de 1609 e 1617-1619 (Figura 1), a expedição 

de 1609 teria iniciado na região de São Francisco do Sul – SC, e alcançado o interior da 

região, ultrapassando a Serra do Mar e percorrendo grande parte do planalto norte catarinense. 

É provável que a opção de adentrar ao interior da região, utilizando como ponto de partida 

São Francisco do Sul, tenha sido uma opção previamente discutida e assegurada pela 

Companhia de Jesus, que supostamente deveria ter conhecimento da existência de algum 

acesso entre o litoral e o planalto nessa região.   
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Figura 1: Mapa da Expedição Jesuítica de 1609 e 1617-19, em São Francisco do Sul – SC. 

 

  Fonte: FRAZEN, 1999, p. 61. 

 

Segundo Costa (2011), os padres jesuítas que possuíam a missão de catequizar e 

converter os indígenas à religião oficial de Portugal tiveram que penetrar no interior do Brasil 

para encontrar o maior número possível de tribos, e criar aldeamentos chamados de missões 

ou reduções. As primeiras missões teriam surgido às margens do rio Paranapanema e, 

posteriormente, em várias regiões da Amazônia e em localidades dos atuais estados do Rio 

Grande do Sul e do Mato Grosso do Sul. Essas missões foram usadas pelos jesuítas para 

ensinar a doutrina católica, hábitos sedentários e a cultura europeia. 

As primeiras Fundações Portuguesas em Santa Catarina que proporcionaram o início 

da ocupação da costa do sul possuem uma característica pontual, terem uma geografia 

favorável a bons ancoradouros de navios, em outras palavras, que fossem bons portos. Além 

de iniciar efetivamente a ocupação dessas terras, essas fundações serviriam como pontos de 

parada para as embarcações que estivessem indo ou voltando do Rio da Prata.   
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Segundo Piazza e Hubener (2001), as Fundações Vicentistas em Santa Catarina foram 

realizadas do norte para o sul, começando com a Nossa Senhora da Graça do Rio São 

Francisco, em 1658, por Manoel Lourenço de Andrade, atual município de São Francisco do 

Sul. Nossa Senhora do Desterro, em 1672, por Francisco Dias Velho, atual município de 

Florianópolis e capital do estado catarinense. Por fim, Santo Antônio dos Anjos de Laguna, 

1684, por Domingos de Britto Peixoto, atual município de Laguna. 

Um dos caminhos terrestres que levaria às regiões das Missões do Paraguai seria pela 

região do Monte Crista, em São Francisco do Sul, região que atualmente pertence ao 

município de Garuva. Se subiria de barco a Baía da Babitonga até o delta dos rios Três Barras 

e Cavalinhos, ali encontraria a Capela de Santo Inácio, atualmente em ruínas (Figura 2 e 3) e 

dali se prosseguiria a pé, subindo o lado sul da montanha chamada de Monte Crista, 

alcançando os Campos de Curitiba, depois o Iguaçu e posteriormente o Paraguai. A Baía da 

Babitonga apareceu citada pela primeira vez em um mapa das Missões Jesuíticas do Paraguai 

em 1646, cuja autoria é do padre jesuíta Vicente Carrapha (VIEIRA, 2007).         

 

Figura 2: Local onde ficava a Capela de Santo         Figura 3: O autor indicando vestígio da  

Inácio, 2006 (Garuva – SC).    estrutura da Capela de Santo Inácio, 2006. 

   
Fonte: Instituto Manoa (2006).              Fonte: Instituto Manoa (2006). 

 

O mapa da colonização de São Bento do Sul de 1873 (figura 4), mostra o traçado da 

Estrada Três Barras marcado por uma seta, a Baía da Babitonga e São Francisco do Sul estão 

indicados por uma seta dupla, e Joinville representado por um hachurado escuro. 
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Figura 4: Mapa da colonização de São Bento do Sul de Kreplin e Heeren, 1873. O traçado da 

Estrada Três Barras está marcado por uma seta, a Baía da Babitonga e São Francisco do Sul 

estão indicados por uma seta dupla. 

 

  Fonte: Arquivo Histórico de Joinville. 
 

A região do Monte Crista começa a ser mais frequentada pelos padres jesuítas quando 

o comércio de erva-mate se fortalece entre Curitiba e São Francisco do Sul. Conforme 

Augustin (2007), este caminho que vinha do planalto e chegava ao Canal Três Barras, foi 

percorrido pelos padres Jesuítas que faziam comércio entre as duas vilas. Tinham, entre 

outras, as lideranças dos padres Vitô Antonio e Luiz Albuquerque. 

Conforme Quandt (2003, p. 26):  

 

Antes do édito de expulsão dos jesuítas, em 1767
1
, os mesmos transitaram 

continuamente pelo Caminho de São Tomé, que no trecho situado entre o litoral e o 

alto da serra é conhecido pelo nome de Caminho de Três Barras. Por volta de 1750, 

a produção anual de erva-mate, pelos pueblos das missões jesuíticas era de cinco mil 

toneladas. Aproximadamente. Uma boa parte dessa congonha foi transportada em 

lombo de mulas pelo Caminho de Três Barras e, depois, em canoas até os veleiros 

ancorados no meio do Canal das Três Barras. 

 

A presença dos jesuítas no território catarinense acabou gerando inúmeras lendas, que 

ainda se perpetuam, a respeito de possíveis tesouros enterrados ao longo dos caminhos que os 

                                                           
1
 O decreto português que expulsa os jesuítas do Brasil é de 1759. 
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padres passavam, esses tesouros poderiam ser “guardados de ouro, prata, ou dinheiro 

amoedado antigo” (EHLKE, 1973, p. 173). A associação feita por muitos é de que os jesuítas 

sempre carregavam algum tipo de tesouro, e como não havia bancos na época, costumavam 

enterrar partes desses tesouros pelos caminhos que percorriam, para em outro momento 

resgatá-los.   

Augustin (2007) descreve que são inúmeros os relatos de pessoas que procuraram e 

ainda procuram ouro na Serra do Quiriri e na região do Monte Crista. “Em Bateias de Baixo
2
 

existe uma gruta que era usada para pernoite dos Padres Jesuítas. No fundo desta gruta estaria 

guardado um grande pote de ouro. Diversas expedições realizadas no local não apontaram a 

presença do precioso metal”. 

 A presença dos padres jesuítas em Santa Catarina nos remete a um tempo em que 

caminhos e mapas eram tão valiosos quanto tesouros, e o trabalho de mapeamento da 

Companhia de Jesus foi mencionado até nos autos da disputa entre os limites de Santa 

Catarina e Paraná, o Conselheiro Manoel Antônio da Silva Mafra, advogado do estado 

catarinense, usou a prerrogativa de que “os missionários jesuítas do Paraguai foram os 

primeiros a elaborar mapas de toda a região, e, por conseguinte, os primeiros a perlustrar ditos 

territórios”, desta forma, os limites legais de Santa Catarina já eram conhecidos desde 1745. 

(EHLKE, 1973, p. 42).   

Conforme Lessa (1984), muitas dessas lendas de tesouros dos jesuítas teriam relações 

ao descobrimento de minas na região do rio Uruguai, tão ricas quanto a de Potosí na Bolívia. 

O mito de uma “Nova Potosí” nunca foi confirmado pelos enviados da Coroa que iam 

verificar se o crescimento das reduções não estava relacionado ao não pagamento dos vinte-

por-cento ao Rei Espanhol. Por via das dúvidas, as autoridades portuguesas e espanholas 

nunca deixavam uma balsa missionista ou uma tropa de mulas passarem sem uma minuciosa 

revista, buscando encontrar algum resquício de ouro ou prata em pó que não havia sido 

declarado. 

 

  

1.2 Bandeirantes e Tropeiros  

 

As demarcações das fronteiras da América do Sul foram por muito tempo uma questão 

tensa e conflituosa entre Espanha e Portugal, partindo-se da premissa, de que, por mais que 

                                                           
2
 Bairro do município de Campo Alegre, em Santa Catarina.  
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houvesse tratados, como o de Tordesilhas, a ocupação física do território é que definiria e 

legitimaria a posse de cada Coroa. 

Os bandeirantes juntamente com os padres jesuítas foram personagens fundamentais 

para ocupar, definir e mapear vastas regiões do território sul americano. Cada qual tinha seus 

objetivos, e por isso, ocorreram choques violentos entre eles. Podemos identificar essa 

questão de incompatibilidade de interesses, bem como, um subjugar o outro pela força, na 

própria fundação de São Paulo que, conforme Bueno (2003), foi fundada pela Companhia de 

Jesus, em 1554, com a finalidade de ser um posto avançado no planalto de Piratininga para 

catequizar os Guaranis do Paraguai. Porém, os padres jesuítas acabaram sendo expulsos dali e 

São Paulo virando um grande polo escravista dos bandeirantes.  

 

Eles eram os piratas do sertão [os bandeirantes]. Perambulavam pelos atalhos, pelos 

planaltos e pelas planícies [...]. São tidos como os principais responsáveis pela 

expansão territorial do Brasil – e com certeza o foram. Embora tenham sido heróis 

brasileiros, tornaram-se também os maiores criminosos de seu tempo. 

Em apenas três décadas – as primeiras do século XVII – os bandeirantes e seus 

mamelucos mataram ou escravizaram cerca de 500 mil índios, destruindo mais de 

cinquenta reduções jesuíticas nas regiões do Guairá, do Itatim e do Tape. [...] 

Transformaram sua capital, São Paulo, num dos maiores centros do escravismo 

indígena de todo o continente. [...] Por que justamente São Paulo? Porque a cidade 

fundada pelos jesuítas estava no centro das rotas para o sertão, porque os Carijó do 

litoral e os Guarani do Paraguai estavam próximos e eram presas fácil (BUENO, 

2003, p. 58). 

  

Os séculos XVII e XVIII foram um período de feitos surpreendentes, e muitos desses 

feitos só tiveram êxito pelo conhecimento e apoio que os indígenas deram a expedições e a 

conflitos. Entre os anos de 1637 e 1639, Pedro Teixeira subiu o Amazonas chegando ao vice-

reinado do Peru, em Quito, depois descendo em direção a Belém. Esse feito resultou de forma 

pacífica na demarcação de fronteiras do fim da Amazônia, entre as duas Coroas. O sul acabou 

sendo um território de maior disputa e de maior instabilidade, jesuítas avançando para o oeste, 

as bandeiras percorrendo as coxilhas (os campos do planalto), povoamentos sendo criados 

para demarcar e auxiliar no deslocamento do território, como feito pelo paulista Francisco 

Dias Velho, em 1672, na Ilha de Santa Catarina. As ordens do governador Salvador Correia 

de Sá empurravam as missões e os sertanistas para o rio Tapajós, o Madeira e as bacias do Rio 

Negro e Solimões, buscando alcançar as minas de Potosí, atual Bolívia. Em 1680, instala-se a 

Nova Colônia de Sacramento, atual Uruguai, a qual é tomada pelos espanhóis com ajuda dos 

índios das missões. Mas, as terras e os prisioneiros são devidamente devolvidos e libertos, 

após a assinatura do tratado provisório de Lisboa. Em 1726, é fundada a cidade de 

Montevidéu, pelos espanhóis, a leste de Sacramento. Portugueses e espanhóis voltam a entrar 
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em conflito nessa região entre 1735 e 1737. Em 1737, o brigadeiro Silva Pais, com a missão 

de socorrer os portugueses que estão no conflito em Sacramento, funda o povoado de Rio 

Grande de São Pedro, base para a ocupação do atual Rio Grande do Sul. Essa região acaba 

tornando-se um importante ponto de partida para a conquista do continente, denominação 

dada às terras que ficavam em oposição à Ilha de Santa Catarina (DEL PRIORE, 

VENÂNCIO, 2001). 

Em cumprimento às ordens do governador da Capitania de São Paulo, Rodrigo César 

de Menezes, o segundo Capitão-Mor da Laguna, João de Magalhães, sai, em 1725, com 30 

homens para explorar as terras ao sul de Laguna. Dando por sequência a formação das 

primeiras estâncias gaúchas ao continente do Rio Grande, com seus “Campos de Viamão”. 

Em 1727, a mando do quinto governador da capitania de São Paulo, Capitão General Antonio 

da Silva Caldeira Pimentel, o Sargento-Mor de cavalaria, Francisco de Souza e Faria, foi 

incumbido de abrir “comunicações terrestres” pelo interior, principalmente pelas campanhas 

portuguesas em Sacramento. Partindo no mesmo ano, Souza e Faria parou em Paranaguá, São 

Francisco, Ilha de Santa Catarina e Laguna, para os seus Capitães-Mores fornecerem pessoal, 

mantimentos, cavalgaduras, gado e embarcações, tudo custeado pela fazenda real.  Opta em 

criar um caminho na barra do Araranguá, ao sul de Laguna, num lugar chamado Conventos. 

Porém, o estancieiro Cristovão Pereira de Abreu, numa marcha de treze meses, 1732-1733, 

melhorando o caminho e construindo pontes e pontilhões, instala um novo caminho, o da 

Serra do Viamão, ligando ao de Souza e Faria, ao sul da atual serra da Rocinha
3
. Com o 

“caminho do sul” consolidado, não demora a ocupação dos campos de Viamão, ou seja, as 

regiões por onde passam os tropeiros, com o povoamento da Vila de Nossa Senhora dos 

Prazeres das Lagens, instituída legalmente em 1771 (PIAZZA, 1983). 

Esse movimento promovido por Portugal para ocupar o continente do sul do Brasil se 

deve, entre vários fatores, ao conhecimento que a Coroa Portuguesa possuía sobre a presença 

de jesuítas espanhóis percorrendo essas regiões, como relatado pelo Sargento-Mor Souza e 

Faria quando dava início à abertura da Estrada dos Conventos, “pelos mapas que levantaram e 

pelas cruzes com inscrições em língua castelhana e tape, encontradas pelo Sargento-Mor Faria 

[...], pode-se, com segurança, afirmar que os jesuítas espanhóis haverão palmilhado, repetidas 

vezes, os sertões planaltinos do sul, então ainda despovoados” (EHLKE, 1973). 

Conforme Sérgio Buarque de Holanda, o tropeiro demonstrava em seu modo de vida e 

de negociar, antigos costumes de um tempo não tão longínquo.  

                                                           
3
 A Serra da Rocinha é a atual BR-285, que liga Araranguá-SC a Vacaria-RS. 
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Muitos dos seus traços revelam nele a herança, ainda bem viva, de tempos passados, 

inconciliável com a moral capitalista. [...] O amor ao luxo e aos prazeres domina, em 

pouco tempo, esses indivíduos rústicos, que ajaezam suas cavalgaduras com ricos 

arreios de metal precioso ou que timbram em gastar fortunas nos cabarés, nos jogos, 

nos teatros. Sorocaba vive mais intensamente nos tempos de feira do que muita 

capital de província. [...] A ostentação de capacidade financeira vale aqui quase por 

uma demonstração de força física. Ao menos nisto, e também na aptidão para 

enfrentar uma vida cheia de riscos e rigores, o tropeiro ainda pertence à família 

bandeirante (HOLANDA, 1994, p. 133-134).  

 

Em consequência do povoamento ao longo do caminho das tropas, e da instalação de 

fazendas de criação de gado, inicia-se a exploração de outras riquezas naturais como a erva-

mate. O uso da erva-mate remete aos Guaranis, que o espalhou, primeiramente, para os 

europeus do Paraguai, Argentina e Uruguai e, posteriormente para os fazendeiros que se 

instalaram nos campos de criação de gado. A erva-mate só se efetiva como ramo de negócio a 

partir do início do século XIX (SANTOS, 1973). 

Próximo do Monte Crista havia um rancho dos tropeiros situado nos campos do 

Quiriri, hoje município de Campo Alegre (figura 5), local estratégico para quem transitava 

entre os Campos de Curitiba e São Francisco do Sul. Atualmente, é possível encontrar poucos 

vestígios da estrutura de pedra do rancho. 

 

Figura 5: Rancho dos Tropeiros nos Campos do Quiriri, por Dagoberto Müller, 1950-60. 

  

  Fonte: Foto de Dagoberto Müller. Acervo pessoal de Olavo Raul Quandt (2009). 

 

São Francisco do Sul foi um importante ponto de referência para quem estivesse vindo 

para o sul do território português, seja pelo mar ou por terra.  Os tropeiros passavam por esta 

região vindos de Laguna, “o Caminho da Praia ia até São Francisco do Sul e, deste ponto, a 
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tropa seguia para os Campos de Curitiba pelo Caminho dos Ambrósios” (HERBERTS, 2009, 

p. 123-124).  

 

Chamava-se propriamente Estrada Três Barras ou Caminho de Ambrósios a uma via 

de comunicação existente no passado, pondo em ligação, no princípio, o litoral 

catarinense desde Laguna até o então chamado Rio de São Francisco, e, por este, 

desde o canal das Três Barras até a serra do Mar, depois da qual, pelo extremo-norte 

de Campo Alegre, em Santa Catarina, varava os Campos de Ambrósio em direitura a 

São José dos Pinhais, e desta a Curitiba, ambos no Paraná.  

Por ela eram feitas remessas de gado vacum e muar pela costa do mar catarinense, 

desde Laguna, para Curitiba e posteriormente faziam-se remessas desta, mais 

predominante, para São Francisco do Sul, de gado vacum, ou para esta ainda eram 

remetidas, em lombo de burro, carne seca, toucinho, sal, farinha e mate (EHLKE, 

1973, p. 160). 

 

A Estrada Três Barras por muitos séculos foi a única forma de contato terrestre entre o 

planalto de Curitiba e o litoral norte de Santa Catarina. Conforme Vieira (2007), os tropeiros 

que se deslocavam entre Curitiba e o porto da barra do Rio Cavalinho desciam a serra pelo 

Caminho do Monte Crista, hoje na cidade de Garuva – SC. O nome de Porto Cavalinho se 

dava por que ali chegava mercadorias e bagagens em mulas, ou seja, cavalos pequenos. A 

figura 6 demonstra o traçado da Estrada Três Barras em vermelho, o Porto Cavalinho 

identificado por uma seta, passando pelo Monte Crista marcado por uma seta dupla, e 

terminando em Tijucas do Sul. 

 

                      Fonte: FILHO, 2014, p. 25. 

Figura 6: Mapa das estradas do norte de Santa Catarina. O Porto Cavalinho está identificado 

por uma seta e o Monte Crista por uma seta dupla, 2014. 
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Nas primeiras décadas do século XIX é possível encontrar relatos de viajantes sobre o 

Caminho do Monte Crista, o viajante francês Auguste de Saint-Hilaire, que foi de Curitiba a 

São Francisco do Sul em 1820, descreve um parecer geral de como se encontra o caminho e 

deixa sugestões, que acredita, ajudariam no desenvolvimento de São Francisco do Sul.  

 

Um meio de ajudar essa região (São Francisco do Sul) a sair da miséria em que se 

achava seria tornar praticável o caminho que sai da Comarca de Curitiba e vai 

desembocar no Rio das Três Barras... De qualquer maneira, era por esse caminho, no 

estado em que se encontrava em 1820, que São Francisco recebia de Curitiba a 

carne-seca, o mate e o toucinho. Como, entretanto, o transporte precisasse ser feito 

nos ombros dos homens, no péssimo trecho de meia légua que já mencionei, era 

evidente que as comunicações entre um lugar e outro se fazia raramente (SAINT-

HILAIRE, 1978, p. 149). 

  

Os primeiros séculos da ocupação portuguesa no Brasil tiveram como principais 

motivadores para a conquista e povoamento do sul, as atividades econômicas de exploração e 

os interesses políticos motivados pela disputa de território com a Coroa Espanhola. As 

primeiras fundações iniciaram pela costa, tendo como principais polos estratégicos para o 

expansionismo português, Paranaguá, São Francisco do Sul, Laguna e Rio Grande do Sul. No 

interior, o povoamento seguiu o Caminho das Tropas e as principais povoações que se 

firmaram pela atividade pastoril foram Curitiba, Lages e Vacaria (DEL PRIORE; 

VENÂNCIO, 2001; SANTOS, 1973).   

É fato que esses personagens históricos, bandeirantes, tropeiros e jesuítas, 

contribuíram para que as fronteiras do Brasil Colonial fossem expandidas além do que estava 

estipulado no Tratado de Tordesilhas, levando a criações de outros tratados, “Madrid, (de 

1750), do Pardo, (em 1761), de Utrecht, (1715) e finalmente pelo Santo Ildefonso, (de 1777), 

que puseram fim às disputas espanholas e portuguesas em terras do Novo Mundo”. (EHLKE, 

1973, p. 44).   

 

 

1.3 Caminhos Indígenas da América do Sul 

  

O ser humano ao longo de sua história deixou inúmeros resquícios de seu legado 

cultural, expressos nas mais variadas formas, desde vestígios materiais até as suas tradições 

imateriais. Uma característica marcante é o seu constante deslocamento, e, para isso, é 

necessário criar estratégias momentâneas para conseguir se manter em trânsito ou desenvolver 



31 
 

mecanismos mais complexos, que exigiram um planejamento e um trabalho mais elaborado, 

deixando estruturas sólidas para serem utilizadas por mais tempo pelos seus executores e seus 

descendentes. 

Quando pensamos nos deslocamentos dos antigos habitantes da América pré-colonial, 

podemos utilizar algumas palavras que apontam o modo como esses grupos mantinham o seu 

trânsito, seja para caça ou coleta, alianças entre tribos, trocas cultural e comercial, laços 

matrimoniais ou para guerras.  

A palavra “rota” é utilizada para apontar um rumo ou uma direção, uma rota pode ser 

uma alusão a um caminho a seguir. Para aberturas de caminhos estreitos ou provisórios na 

mata se utilizam as palavras picada ou trilha. “Picada” é definida como uma passagem que 

pode ser estreita ou larga, aberta no mato propositalmente, já “trilha” seria um rastro ou 

vestígio que uma pessoa ou animal deixa no lugar por onde passa. Um “atalho” é um 

caminho, fora da estrada comum, para encurtar a distância entre dois lugares. A palavra 

“caminho” diz respeito a qualquer faixa de terreno destinada ao trânsito, seja um atalho, 

estrada, rua. “Estrada” é definida como caminho mais ou menos largo para trânsito de pessoas 

e veículos. “Rua” é compreendida como um caminho público. Uma “via” é um caminho ou 

uma estrada por onde se vai de um ponto a outro, definido e projetado (MICHAELIS, 2008). 

Os caminhos indígenas mais conhecidos da América do Sul são as estradas Incas, que 

foram utilizadas para unificar e controlar todos os povos dominados pelo Império Inca. Essa 

rede viária sairia da sua capital Cuzco, no Peru, alcançando desde o atual Equador, até 

Bolívia, Chile e Argentina.  

O império Inca estava dividido em quatro partes que se chamavam Tauantinsuyu, que 

quer dizer as quatro partes do mundo, e o ponto central seria a cidade de Cuzco, considerado o 

umbigo do mundo, devido o território do Peru ser comprido e estreito, parecendo um corpo e 

Cuzco estaria quase no meio, como o umbigo. As quatro partes foram chamadas de Antisuyu, 

a leste, Cuntisuyu, a oeste, Chinchasuyu ao norte e Collasuyu, ao sul (DE LA VEGA, 1992).  

Cada Tauantinsuyu possui um comandante, porém, cada uma das quatro partes era 

dividida em províncias, sendo administradas por um governador. A base da administração do 

estado Inca era sustentada pelo trabalho e não pelo pagamento de impostos em dinheiro. 

Assim, os homens adultos tinham que cultivar os campos do estado, servir o exército, 

trabalhar nas minas ou nas construções públicas. Para a administração do império se utilizava 

o quipu, que era um sistema de cordas com nós para auxiliar os funcionários do estado 

memorizar informações relevantes sobre determinadas regiões.  Além do quipu, os chasquis 

(mensageiros), que estavam espalhados por vários postos de mensagens ao longo das estradas 
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Incas, foram fundamentais para o deslocamento da comunicação administrativa dentro do 

império. De forma oral, um mensageiro transmitia a outro mensageiro o comunicado até 

chegar ao destino, que muitas vezes era a capital Cuzco (FAUSTO, 2000). 

Conforme Gutiérrez (2013, p. 96), a influência política e cultural do Império Inca foi 

pensada e propagada por boa parte do território andino, desde a costa do Pacífico, passando 

pelas montanhas e alcançando a selva. “De Qosqo (Cuzco) foram projetados para cobrir a 

atual República do Peru, Equador, Bolívia, Chile, norte da Argentina, sul da Colômbia, oeste 

do Brasil e do Paraguai (Chako), bem como algumas ilhas do Pacífico, que incluem a Ilha de 

Páscoa”.  

Conforme Brenner (2004), nem todas as estradas que existem na região andina, que 

fazem parte da rede viária Inca, foram construídas pelos Incas, isso se deve pelo fato de já 

existirem muitas vias dos tempos pré-incaicos. É interessante que muitas dessas vias 

permanecem em uso como caminhos de animais ou de carros, e que, em boa parte, esses 

antigos caminhos serviram de base às novas estradas, deixando, de forma notável, que o 

projeto original dos indígenas continue fazendo parte da malha viária atual do Peru. 

As ruínas pré-incaicas de Tiahuanaco, que seria uma metrópole do povo Atumuruna, 

localizada há cerca de vinte quilômetros a sudeste do lago Titicaca, hoje território Boliviano, 

possui um complexo arqueológico de quatrocentos e cinquenta mil metros quadrados. 

Conforme fotografias áreas tiradas pelo Centro de Investigações Arqueológicas de 

Tiahuanaco, é possível visualizar a existência de caminhos pré-colombianos que ligavam a 

metrópole a diferentes partes do território dos Atumuruna. Muitos dos aterros eram calçados 

com pedras e possivelmente se interligariam a uma via principal que percorreria a extensão do 

lago. A maioria dos aterros foi restaurada ou reconstruída pelos Incas após o seu domínio na 

região do lago Titicaca, isso mostra o interessante aproveitamento de antigas vias já existentes 

que foram reutilizadas pelo Império Inca (VALLA, 1978). 

 Além das estradas calçadas, os Incas desenvolveram outras formas para vencerem os 

mais diferentes tipos de relevos encontrados pelo caminho. Pelos lugares íngremes 

utilizavam-se rampas ou escadas, com um espelho
4
 de cerca de 30 cm, os pântanos foram 

cobertos com pedra e areia, formando calçadas, como ocorre nas margens do lago Titicaca. 

Nos desertos arenosos do litoral, foram colocados sinais de madeira e adobe
5
 com o objetivo 

de que os viajantes não se perdessem. Para passar por rios, montanhas ou depressões 

recorreram a pontes de vários tipos. As mais simples eram feitas de toras apoiadas em rochas 

                                                           
4
 Espelho de uma escada é a parte frontal dos degraus, ou seja, é a parte vertical entre um degrau e outro. 

5
 Adobe pode ter o formato de um tijolo feito de uma massa que contém argila, areia e palha, e é secado ao sol.   
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ou torres de alvenaria construídas com precisão, localizadas onde as margens são mais 

estreitas, dois ou três troncos estendidos de um lado para o outro, servindo de base, sobre eles 

se atravessavam pedaços de madeiras que eram amarrados com cordas, acima se colocava 

uma camada de terra batida. Pontes suspensas eram abundantes, eram construídas com duas a 

cinco cordas grossas trançadas de sisal, os parapeitos eram feitos de duas cordas ou cordame 

(conjunto de cordas) à maneira de um corrimão e o espaço entre o parapeito e o piso era 

preenchido com um tecido ralo. Outra forma eram as pontes de pedra feitas de grandes lajes 

de pedra que atravessavam o rio seco, como o de Huacheqsa. Para a passagem individual se 

usavam oroyas ou huaros, que são cabos (ou cordas) que vão de uma margem a outra. Pelo 

cabo se desliza uma cesta de vime, que funciona através de um anel (ou argola) de metal ou 

madeira, que permite a uma pessoa, ou pacotes colocados no cesto de um lado da margem, 

cheguem ao outro lado sendo puxadas pelas cordas, até mesmo o próprio passageiro pode se 

transportar, apenas puxando a corda. Havia também pontes flutuantes, feitas de vários barcos 

de totora (junco) que foram amarrados um ao lado do outro, sobre eles se colocavam baquetas 

ou placas de madeira, coberto por totora e terra, flutuando assim sobre as águas (BRENNER, 

2004).  

 Essas diversas tecnologias desenvolvidas ou aprimoradas pelos Incas possibilitaram a 

comunicação das mais longínquas cidades com a capital Cuzco, informações sobre a produção 

agrícola, ordens do governo, representantes do governo, sacerdotes ou o exército podiam se 

locomover de maneira rápida por toda a extensão do território.     

 

Esta rede de estradas percorreu mais de 30.000 km, seguindo e ampliando muitas 

vezes estradas que foram construídas em épocas anteriores e que foram consideradas 

uma necessidade a partir de Pachacútec. Sua função para os Incas era facilitar a 

rápida locomoção de tropas, em segundo lugar que os chasquis (mensageiros) 

pudessem se mover rapidamente e sem impedimentos para levar mensagens e 

notícias que interessavam ao governo; em seguida, para que os carregadores mitayos 

(trabalhadores de minas) e os rebanhos de lhamas pudessem transportar os produtos 

para as colcas (grandes depósitos/armazéns), para as principais cidades e para 

Cuzco; finalmente, para administradores, autoridades e nobreza em geral pudessem 

transitar para cumprir as obrigações do Estado. Ou seja, Cuzco era o centro de todas 

as principais estradas que saiam e convergiram, era esse o Tahuantinsuyo, as 

principais estradas nacionais, que foram chamadas de "Capacñam" (BRENNER, p. 

549-550) (Tradução do autor). 

 

Segundo Gutiérrez (2013), desde a formação, consolidação, expansão e domínio do 

território andino pelos Incas, decorreram pouco mais de 300 anos. A divisão cronológica da 

história Inca está divida em duas fases, a primeira corresponde de 1200 d.C. a 1438 d.C, indo 

desde a formação da sociedade Inca, início da agricultura, consolidação da religião e 
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primeiras conquistas regionais. A segunda fase ocorre de 1438 d.C. a 1532 d.C. e seria 

compreendida como a fase imperial, o domínio de todo o Peru, Equador, Bolívia, sul da 

Colômbia, norte da Argentina e Chile. Esse período é marcado pela grande expansão 

territorial, ordem socioeconômica, diversas obras de infraestrutura, como construções de 

estradas e cidades, aprimoramento da sua ourivesaria e de seus produtos têxteis e cerâmicos. 

Os Incas deixaram um dos maiores legados culturais da América do Sul, mesmo 

depois da invasão espanhola, 1532 d.C. a 1821 d.C., que devastou grande parte das suas 

construções, e introduziu à força a cultura europeia, ainda é possível visitar impressionantes 

construções e ruínas incaicas, como Qénqo, Tipón, Pisac, Moray, Pukapukara, Tambomachay, 

Saqsayhuamán, Ollantaytambo e Machu Picchu.  

No Brasil pré-colonial, as terras eram ocupadas por numerosas tribos indígenas, que 

possuíam características culturais distintas entre si. Conforme Mesgravis e Pinsky (2002), se 

costuma dividir em dois grandes grupos linguísticos esses indígenas, os Tupi-Guarani no 

litoral e os Tapuias no interior. Mesmo com grande diferença cultural existente entre os 

grupos indígenas e sem terem deixado construções tão grandiosas quanto a dos Incas, é 

possível identificar uma significativa relação e troca cultural entre essas tribos, demonstrando 

a criação de uma vasta e complexa rede de picadas e caminhos, terrestres e fluviais, entre eles.    

Na época em que os portugueses chegam ao Brasil, as populações indígenas que 

viviam ao longo da costa atlântica dividiam-se em dois grandes grupos: os tupis que 

ocupavam a faixa litorânea desde Iguape até a costa do Ceará, e os guaranis, posteriormente 

chamados de carijós, que ocupavam a bacia Paraná-Paraguai e o litoral, desde a Lagoa dos 

Patos até Cananéia, litoral paulista. Praticamente todo o território costeiro era dominado pelos 

índios tupis-guaranis, desde o rio Amazonas, ao norte, até o atual Rio Grande do Sul, a não 

ser em algumas regiões ocupadas por nativos Tapuias, ou seja, nativos que não falam a 

“língua geral”, como os tremembés, ao norte, os aimorés e os goitacás, mais ao centro, e os Jê 

e charruas, ao sul (MESGRAVIS; PINSKY, 2002). 

 O sul do Brasil era povoado por grupos indígenas que ocupavam grandes extensões de 

terras, transitando por diferentes territórios durante as estações do ano. Por esse motivo, torna-

se difícil pontuar um território exclusivo para os indígenas que viviam na região sul, como se 

faz com povos sedentários, e também, nada impede que outros grupos tenham transitado por 

essa região do continente, buscando alimento ou motivados pelas guerras tribais (SANTOS, 

1973). 

 Porém, pelos vestígios arqueológicos encontrados dessas populações indígenas e pelos 

relatos deixados pelos europeus que tiveram contato direto com eles, o sul do Brasil estaria 
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ocupado da seguinte forma: “no litoral, predominavam Tupi-Guarani, logo denominados de 

Carijó. No interior, nas florestas dos vales e da encosta e no planalto, viviam os Xokleng e os 

Kaingang, ambos integrantes do grupo linguístico Jê” (SANTOS, 1973, p. 28). Os dois 

últimos possuiriam um território que seria da Lagoa dos Patos, no Rio Grande do Sul até 

Paranaguá, no Paraná.  

 O processo de dispersão e de conquistas dos Guaranis começou a partir da Amazônia, 

por volta de 2.000 anos atrás. Foram ocupando, entre outras áreas, a bacia do Paraná-Paraguai 

e seguindo alguns rios formadores dessa bacia, chegaram ao litoral. Datações obtidas em 

sítios arqueológicos no litoral de Santa Catarina indicam a presença do Guarani há cerca de 

1.000 anos atrás. Quando os europeus chegaram os Guaranis já estavam a pelo menos 500 

anos no litoral (SANTOS, 2004). 

 Segundo Bandeira (2004), a Tradição Arqueológica Tupiguarani é definida por 

características de sua cerâmica pintada
6
 e/ou com decorações plásticas, normalmente 

encontradas em sítios arqueológicos rasos no litoral brasileiro e na bacia do rio Paraná e de 

seus afluentes, alguns registros no Vale do Itajaí, em Santa Catarina, e regiões da Argentina, 

Uruguai e Paraguai. Outra característica é o sepultamento em urnas. Para a sua subsistência, 

caçavam, pescavam, coletavam e plantavam. Nas plantações retiravam plantas maiores e 

queimavam a área, para depois empregarem o sistema de plantio conhecido como coivara, que 

se baseia no estabelecimento de roças mistas temporárias, em média de 3 a 4 anos, no meio da 

mata ou próximo a sua aldeia.       

   Conforme Brighenti (2010), os espanhóis definiram a forma de ocupação territorial 

dos Guaranis como sendo de conjuntos territoriais ou províncias
7
, os Guaranis chamavam 

essas províncias de guára, um conjunto de tekoa, que seria o lugar que possibilita o modo de 

ser do Guarani, que são formados pelo conjunto das te’ýi / família extensa. Esses guára eram 

chamados de nomes de rios ou de caciques importantes.  

 Susnik (1980 apud Brighenti, 2010), identificou 14 guára em todo o território que os 

Guaranis ocupavam, subdivididos internamente por várias aldeias. O guára Carijó ou 

Mbiazáque seria o que ocupava o litoral Atlântico de Cananeia até o atual Rio Grande do Sul. 

Os Carijó ocupavam também os Campos de Curitiba e as cabeceiras do rio Iguaçu, formando 

três núcleos: Cario-litoral, Mbiazá e Arechané. 

                                                           
6
 Policrômica, com decoração geométrica, em predomínio. 

7
 A utilização do termo “província”, muito usado pelos espanhóis, especialmente pelos jesuítas, é considerada 

imprópria para a situação Guarani quinhentista. Apesar de haver permanentemente comunicação entre várias 

regiões, com caminhos terrestres e fluviais que ligavam o litoral ao interior, e semelhança linguística e social, 

não havia entre os indígenas um elo semelhante ao sentimento nacional, nem sequer organização política que 

abarcasse os conjuntos territoriais (BRIGHENTI, 2010, p. 28). 
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 Nas aldeias viviam em torno de 300 a 600 pessoas, “reunidas em famílias nucleares 

que compunham algumas famílias extensas em torno de uma liderança. O líder não 

conquistava esta posição por herança, mas por suas qualidades. Os assentamentos desses 

grupos se deram, em geral [...] próximos a cursos de água” (BANDEIRA, 2004, p. 181). 

 Para os Guarani manterem uma relação entre os guará, foram criadas redes de 

caminhos entre as aldeias que serviam tanto para enfrentamentos ou alianças, no caso de 

guerras, quanto para visitas intergrupais ou o envio de mensageiros que faziam com que as 

informações circulassem rapidamente entre os grupos. Estes caminhos geralmente eram 

trilhas dentro da mata que ligavam tanto tribos quanto regiões, muitos trechos dos caminhos 

só eram visíveis pelas marcas deixadas em árvores ou galhos quebrados (SOARES, 1997).  

 

Ainda não há provas definitivas, mas já é possível dizer que os Guarani estão entre 

os primeiros a trazer para o Sul do Brasil várias espécies de plantas. Seu sistema de 

manejo agroflorestal certamente contribuiu para a ampliação da biodiversidade das 

comunidades vegetais das regiões onde se instalavam, uma vez que em vários 

pontos do Sul do Brasil há espécies nativas de outras regiões, como a própria 

Amazônia, Centro-Oeste do Brasil, Chaco, Andes e Pampa (NOELLI, 1999-2000, p. 

249). 

 

Os Xokleng e Kaingang de matriz cultural Macro-Jê possuíam semelhanças 

linguísticas, mas mantinham características sociais e culturais distintas. Na época da 

imigração europeia para a região sul do Brasil, século XIX, esses dois grupos viviam e 

transitavam em duas regiões próximas, os Xokleng ocupavam as florestas existentes entre o 

litoral e o planalto, e os Kaigang viviam nas regiões do planalto (GOULART; FRAGA, 

2000). Porém, os Jê também transitaram no litoral, deixando vestígios em regiões diferentes 

das áreas de maior atuação que eram os vales e o planalto.  

Segundo Noelli (1999-2000), os Xokleng e Kaingang, ambos da família linguística Jê, 

descendem de grupos distintos, os Kaingang são relacionados aos Akwén (Xakriabá, Xavante 

e Xerente) e Apinavé, que ocupariam as terras mais altas do planalto brasileiro, e os Xokleng 

no grupo das línguas Kayapó, Timbira, Kren-akarôre e Suyá. 

 

A tribo Xokleng era formada por diversos grupos. Esses eram integrados por 50 a 

300 indivíduos. À época da colonização do território ocupado pelos Xokleng, século 

XIX, havia pelo menos três grupos Xokleng: um deles vivia no centro do território 

catarinense, tendo como área de ação principal o médio e o alto Vale do Itajaí; o 

segundo ocupava as cabeceiras do Rio Negro, na atual fronteira de Santa Catarina 

com Paraná; o terceiro dominava o sul, com base nos vales do Capivari e Tubarão. 

Como nômades, entretanto, esses grupos deveriam se subdividir e simultaneamente 

explorar largas áreas vizinhas a esses locais de maior concentração. Incursões de 

caça, de coleta ou de reconhecimento deveriam ser feitas em áreas relativamente 

distantes. Por isso, a presença dos Xokleng foi historicamente registrada num 
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território bastante amplo, fazendo supor que a tribo deveria ter um contingente 

populacional muito maior do que o real (SANTOS, 1973, p. 32-33).    

 

 Os assentamentos dos Kaingang e Xokleng possuem características semelhantes, de 

modo geral, ocuparam aldeias a céu aberto, abrigos-sob-rocha, casas semi-subterrâneas e 

sobre sambaquis. Entre as formas de assentamento, destacam-se as casas semi-subterrâneas 

que seriam um indicativo de uma vida mais sedentária e de que permaneciam por mais tempo 

num território definido. Os Xokleng foram os primeiros a ter que mudar a forma de seus 

assentamentos, devido a continua pressão sobre os seus territórios, primeiramente, pelos 

Guarani e Kaingang e depois pelos brancos. Os Xokleng se adaptaram a viver em pequenos 

grupos e em constante movimento, seus assentamentos se transformaram em acampamentos 

provisórios que eram descartados após o seu uso, assim, deixavam poucos rastros de sua 

passagem (NOELLI, 1999-2000). 

 Quando as expedições espanholas e portuguesas chegaram à América do Sul, os 

indígenas contaram que não era a primeira vez que homens com aquelas feições haviam 

passado por essas terras. Um relato que surpreendeu, principalmente os padres da Companhia 

de Jesus, foi a de um homem de feições europeias ter caminhado do litoral do Brasil até o 

Peru antes dos conquistadores espanhóis e portugueses chegarem à América. Esse homem, 

conhecido como Pay Sumé, teria ensinado técnicas agrícolas e falava sobre um Deus único, 

essa história está presente em documentos de importantes padres jesuítas, como Manuel da 

Nóbrega, Pedro Lozano, Diogo Torres Bollo, Ruiz de Montoya, Cristobal de Mendoza, 

Alonso Ramos, Dom Turíbio, Dom Lourenço de Grado e de cronistas espanhóis como Bernal 

Días de Lugo (GALDINO, 2002; HOLANDA, 2000. VALLA, 1978). 

 O primeiro a relatar sobre esse homem foi Clemente de Brandenburger, em A Nova 

Gazeta da Terra do Brasil, publicado em 1514, referindo-se à lembrança de que os indígenas 

teriam de São Tomé. Essa associação a São Tomé seria pelo fato dos indígenas chamarem 

esse homem de Zamé, Sumé, Pay Zumé, Pay Abaré ou Pay Tumé. Uma das características 

desse peregrino seria deixar marcas de pés entalhadas em pedras por onde passou. O próprio 

padre Manuel de Nóbrega, em 1549, relata a visita que fez à margem de um rio onde verificou 

a existência de quatro marcas de pés que seriam de São Tomé, como haviam mencionados os 

indígenas (GALDINO, 2002).   

 

No Brasil, Pay Zumé aparece mais particularmente em três setores geográficos: 

Bahia, onde ele parece ter chegado pela primeira vez; Cabo Frio, a duzentos 

quilômetros a norte do Rio de Janeiro; e ilha de Santos. Por razões que ignoramos, o 

pregador não se demorou no Brasil, onde só passou, caminhando ao longo das 
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costas. Encontramo-lo, de forma mais fugidia, no leste paraguaio. Lá, os 

testemunhos são numerosos e os missionários contam que os índios chamavam-no 

naturalmente Pay Zumé ou Pay Abaré, sobrenome que eles deram outrora ao nosso 

personagem, e quer dizer exatamente Pai Tagarela. “A virtude da virgindade, da 

castidade e do celibato”, comentava o padre Ruís de Montoya, “eles ignoravam a tal 

ponto que a consideravam como um infortúnio, enquanto que para eles era uma 

enorme felicidade ter em abundância mulheres, crianças, servos e família”. 

“Este sobrenome”, explica Jacques de Mahieu, “contribui para nos explicar por que 

o pregador não teve muito sucesso com os guaranis. Estes, depois, enfeitaram a 

lembrança que tinham dele. Mas na época de sua passagem, enganaram-no por todos 

os modos e tentaram mais de uma vez transpassá-lo com suas flechas...”. 

Fugindo, sem dúvida, dos maus tratamentos, Pay Zumé prosseguiu sua rota, pois é 

encontrado nas tradições autóctones das províncias hoje bolivianas de Tarija e Santa 

Cruz. “Quando visitei Santa Cruz de La Sierra”, escreveu no século XVII o dr. 

Francisco Alfaro, “fui informado de que se tinha conhecimento, em toda a região, de 

um santo que se chamava Pay Tumé, vindo da costa do Paraguai, isto é, de muito 

longe, donde compreendi que ele viera do Brasil pelo Paraguai a esta região de 

Santa Cruz” (VALLA, 1978, p. 88-89). 

 

As discordâncias da teoria que esse homem fosse São Tomé iniciam-se com o cônego 

Fernandes Pinheiro propondo que essa tradição designada São Tomé não passaria de invenção 

dos jesuítas. Ou que essa tradição não passaria de um mito para auxiliar na conversão e na 

conquista dos povos indígenas (GALDINO, 2002). 

Conforme Holanda (2000), inicialmente é preciso compreender que o mito de São 

Tomé na Índia já era conhecido há muito tempo pelos europeus, antes mesmo da chegada de 

Vasco da Gama. Para os portugueses do século XV, a lenda da pregação de São Tomé 

Apóstolo na Índia já era bastante divulgada e mesmo canonizada, como mencionado pelas 

relações medievais com o Oriente. O que se conseguiu de fato quantificar depois da chegada 

de Portugal na Índia foi a extensão do culto a São Tomé, que ia desde Bombaim até Madrasta, 

abrangendo o Ceilão e as colônias de cristãos que iam até o Mar da China.   

A igreja buscaria na figura do apóstolo das Índias um herói ancestral dos índios do 

Brasil para ajudar a simplificar muitos questionamentos, e auxiliar na reestruturação da sua 

própria base ideológica, perante esse mundo que se abria diante de si.   

Muitas características do apóstolo São Tomé da Índia teriam sido incorporadas no 

apóstolo da América, como a propagação da doutrina cristã, de peregrino, de deixar 

registradas marcas de pés em rochas por onde passava, da não aceitação dos nativos à 

conversão, entre outros fatos.  

 

É sempre curioso notar como São Tomé americano que, para os colonos e 

missionários do Brasil, não passa, se tanto, de um mito vagamente propedêutico, se 

vai enriquecer e ganhar maior lustre à medida que a notícia de suas prédicas se 

expande para o oeste, rumo às possessões de Castela. Sendo, como é, de fato, o 

único mito da conquista cuja procedência luso-brasileira parece bem assente, essa 

circunstância é o bastante, sem dúvida, para dar uma noção da mentalidade que 
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dirigiu cada um dos dois povos ibéricos em sua obra colonizadora (HOLANDA, 

2000, p. 156-157). 

 

O Pay Sumé, supostamente, seria o primeiro europeu a percorrer o caminho indígena 

conhecido como Peabiru, que seria uma ligação terrestre do Atlântico, saindo do litoral de São 

Paulo, passando pelo Paraguai, Bolívia até chegar a Cuzco, capital do Império Inca 

(GALDINO, 2002).  

Segundo Brighenti (2010), o caminho indígena mais importante da América do Sul foi 

sem dúvida o Peabiru, que ligava a Costa Atlântica ao Paraguai, rumando a noroeste até 

alcançar o Império Inca, e provavelmente a Costa do Pacífico. Seriam mais de 200 léguas de 

caminho por onde os povos indígenas se comunicavam permanentemente. 

Por esse caminho, os indígenas do litoral e do sertão trocariam seus produtos com os 

Incas (figura 7). Os indígenas do litoral tinham o sal, conchas e a mandioca, e os indígenas do 

sertão forneceriam feijão, milho e penas de diversas aves para ornamentos. Em troca os Incas 

dariam artefatos de metais, como um machado feito com cobre dos Andes encontrado em 

Cananeia, no litoral de São Paulo (URBIM, 2014, p. 34).  

 

 

 

 

Conforme a figura 7 é possível visualizar em vermelho, o que seria o caminho 

principal do Peabiru e na cor amarela alguns dos principais ramais. Um ramal sairia do litoral 

norte de Santa Catarina alcançando o caminho principal no Paraná e outro ramal sairia do 

noroeste do Rio Grande do Sul passando pelo extremo-oeste catarinense e também 

alcançando a rota principal no Paraná. 

Fonte: CARDOSO (2006). 

Figura 7: Mapa do Caminho do Peabiru e de seus ramais, 2006. 
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Esta rede de comunicações era realmente surpreendente, pois os dois caminhos 

principais iam do Atlântico, através de Guayra, ao confluente do Iguaçu e do Paraná. 

[...] O outro caminho partia da costa, a norte da ilha Santa Catarina e, em direção 

noroeste, atingia o Iguaçu. Foi a rota que seguiram Aleijo Garcia, um português a 

serviço da Espanha, quando da famosa expedição de 1521-1526 que o conduziu a 

Potosi, e Alvar Nuñez Cabeza de Vaca, adelantado do rio de La Plata, que, em 

1541, dele se serviu para ter-se com seu posto em Assunção (VALLA, 1978, p. 89-

90). 

 

Segundo Bond (2009, p. 19), existiria dois pontos de partida ou chegada do Peabiru, 

um no litoral de São Paulo e outro no litoral norte de Santa Catarina. Porém, é possível a 

existência de um terceiro ponto, no litoral do Paraná. A possível rota do Peabiru saindo do 

Brasil seria a seguinte: “litoral do Brasil (praias de Santa Catarina, Paraná e São Paulo), 

interior catarinense, interior paulista, interior paranaense, Mato Grosso do Sul, Paraguai, 

Bolívia, Argentina e litoral do Peru e do Chile”.    

 São incalculáveis as várias picadas que possam ter existido entre as aldeias, ou mesmo 

difícil de diferenciá-las de trilhas de animais. Porém, é certo que muitas dessas picadas se 

transformaram em caminhos utilizados por longas décadas por grupos que possuíam 

assentamentos prolongados, como o caso de alguns grupos Jê que possuíam “até 60 ou 70 

casas, cujas dimensões maiores podem alcançar mais de 20 metros de diâmetro e 11 metros de 

profundidade” (NOELLI, 1999-2000, p. 243). 

E alguns desses caminhos se transformaram em estradas e vias projetadas e executadas 

de uma forma que foi muito além de simples ligações terrestres para comércio, mas uma 

demonstração de organização e poder. Neste sentido, Matienzo (2009, p. 13) descreve a 

importância que as estradas Incas tiveram para a consolidação do império, “no fue, pues, un 

simples Sendero vial sino una herramienta de expansión y conquista”.   

O deslocamento por vastas regiões da América transformaram os indígenas em 

grandes conhecedores dessa geografia, com suas picadas, caminhos e estradas, 

disponibilizaram aos conquistadores europeus um verdadeiro mapa para a sua expansão. Na 

última parte deste capítulo, será visto que além dos indígenas, jesuítas, bandeirantes e 

tropeiros, o Caminho do Monte Crista também foi cenário para outros personagens históricos, 

que passaram e enriqueceram a historiografia desse caminho.  
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1.4 O Caminho do Monte Crista  

 

Caminho Velho, Caminho Três Barras, Estrada Três Barras, Caminho dos Ambrósios, 

Caminho do Peabiru e Caminho dos Jesuítas (BOND, 2009; EHLKE, 1973; FAGNANI; 

FIORI 2006; FICKER, 1973; GALDINO, 2002; VIEIRA, 2007; QUANDT, 2003; 2012), são 

algumas das denominações para o antigo caminho que ligava a região de São Francisco do Sul 

- SC aos Campos de Curitiba - PR. Nas partes mais íngremes da Serra do Mar, foram 

construídas escadarias de pedra que facilitam a cansativa caminhada por essa parte do 

percurso (Figura 8).  

 

Figura 8: Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista, 2008.  

 

         Fonte: Instituto Manoa (2008). 

 

Um dos primeiros registros sobre a utilização do Caminho Monte Crista teria sido feita 

pelo capitão Francês Paulmier de Gonneville
8
, que ancorou em 1504 para fazer reparos no 

                                                           
8 Sobre a questão de Gonneville ter ancorado em São Francisco do Sul encontramos posições divergentes, como 

mencionado por Bandeira (2004, p. 209): para Pereira (1984) a questão acerca do local onde aportou a expedição 

de Gonneville continua em aberto. Não há semelhança entre a baía de Babitonga e o rio francês Orne, conforme 

foi afirmado pelos expedicionários, quando adentraram a costa à procura de um porto. Além das diferenças 

morfológicas (o rio Orne seria muito menor), a questão básica é que a Babitonga não é um rio, embora a maioria 

das baías brasileiras tenham sido identificadas como rios (Rio de Janeiro, por exemplo, entre outros). As 

publicações todas (Cândido Mendes de Almeida, Tristão de Alencar Araripe, H. Boiteux, entre outros) que 

afirmam ter estado Gonneville e sua expedição na baía da Babitonga, basearam-se na conjetura do geógrafo 

francês Armand d‟Avezac (idem: 24) que, em 1869 publicou a relação autêntica. Neste documento, declara:  
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navio L‟Espoir, na atual cidade de São Francisco do Sul – SC. Conforme Santos (2004), a 

tripulação do navio conviveu com os indígenas durantes meses, até que todos os reparos 

fossem feitos. Além disso, parte da tripulação realizou algumas incursões no litoral e ao 

interior. Para Fagnani e Fiori (2006, p. 66), o conhecimento indígena das picadas da região foi 

fundamental para a exploração dos franceses, principalmente para alcançar os campos acima 

da serra, pois, a tripulação do L‟Espoir “com ajuda dos Carijós, explorou por seis meses toda 

esta região e os campos do planalto subindo a serra pela picada dos Ambrósios”.  

No ano 1515, onze anos após Gonneville, o espanhol João Dias de Solis, buscando um 

caminho terrestre para as nascentes do Rio Iguaçu, chega à região da Baía da Babitonga, e dá 

o nome de Baía de Rio de São Francisco, e continua a sua expedição a pé subindo a serra pela 

trilha da floresta (FAGNANI; FIORI, 2006). 

A presença indígena na região norte de Santa Catarina foi bastante intensa, e é certo 

que existissem formas de comunicação entre os grupos, seja fluvial ou terrestre, no segundo 

caso, pela utilização de picadas que servissem para os grupos se deslocarem por determinadas 

áreas e regiões, buscando alimentos ou para manter contato interétnico. Esses deslocamentos 

indígenas podem justificar a possível existência de várias picadas ligando o litoral ao planalto, 

como mencionado na história de Gonneville e Solis.  

A Baía da Babitonga foi uma região ocupada intensamente por grupos pescadores-

coletores-caçadores, de aproximadamente 6.000 a 1.000 anos antes do presente (AP), e 

posteriormente por grupos ceramistas. Foram encontrados sítios arqueológicos sambaquianos, 

assentamentos sobre sambaquis da tradição Taquara/Itararé
9
, ancestrais dos grupos da família 

linguística Jê, provavelmente Xokleng, um sítio Guarani denominado Poço Grande na divisa 

de Joinville e Guaramirim, outro sítio na localidade de Iperoba recentemente localizado em 

São Francisco do Sul
10

, achados fortuitos de cerâmica e registros etno-históricos dos Guarani 

(BANDEIRA, 2004). 

Segundo Quandt (2003), o Caminho do Monte Crista seria um ramal do caminho 

indígena Peabiru, que ligaria a capital Inca, Cuzco, até a região da antiga Cananéia, 

                                                                                                                                                                                     
“Como a terra onde aportaram era ao sul do trópico e aí chegaram ao cair das calmarias, torna-se evidente que o 

surgidouro deverá ser na costa do Brasil, entre as latitudes de 24‟ por lado e 27‟ a 30‟ por outro lado. Ora, na 
latitude média entre os dois termos, aos 26‟ e 10 sul, desemboca o Rio de São Francisco do Sul, no país habitado 

pelos Carijós” (idem: 17). 
9
 Conforme Bandeira (2004), os sítios com cerâmica Taquara/Itararé conhecidos na Baía da Babitonga são: 

Itacoara (Joinville), Rio Pinheiros II (Balneário Barra do Sul), Enseada I, Forte Marechal Luz e Bupeva II (São 

Francisco do Sul). Sendo que há referência de mais três sítios com cerâmica que não foram localizados: 

Recentemente, conforme informação oral desta pesquisadora, foram localizados um na Ilha do Mel (Araquari) e 

um outro na Ponta das Palmas (Joinville). 
10

 Conforme informação oral desta pesquisadora.  
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atualmente litoral de São Paulo. Por este caminho teriam passado importantes personagens da 

história da América do Sul, como Aleixo Garcia, Álvar Nuñes Cabeza de Vaca, Ruy Dias 

Melgarejo, Johann Ferdinand, Ulrich Schmidl, o casal Fernando de Trejo e Maria de Sanábria, 

Johann Friedrich Voss e Emil Stein. 

Além de um simples ramal do Peabiru, as escadarias de pedra do Monte Crista seriam 

obras de engenharia como as utilizadas pelos Incas, “a peculiar técnica de construção, tanto a 

dos pontilhões como a da escadaria de pedra, faz lembrar as antigas obras de engenharia que 

se encontram na região andina, feitas por integrantes de civilizações antigas, como a dos 

Incas” (QUANDT, 2003, p. 17). 

Por este ramal do Peabiru, o português Aleixo Garcia teria partido, em 1524, 

acompanhado por um grupo de indígenas até a região próxima de Potosí, na Bolívia. Da 

mesma forma, Álvar Nuñez Cabeza de Vaca, o Governador do Rio da Prata, teria utilizado 

este caminho para chegar ao Paraguai, após ter ficado aportado alguns meses na Ilha de Santa 

Catarina, em 1541. 

Na história do Governador Cabeza de Vaca, os indígenas da Ilha de Santa Catarina 

tiveram uma participação fundamental, pois foram eles que informaram ao Governador um 

caminho seguro que conheciam para chegar por terra à região que desejavam, “a maneira mais 

segura e próxima de entrar para a terra povoada era por um rio que estava um pouco acima, 

chamado Itabucu, que está na ponta da ilha, a dezoito ou vinte léguas desse porto” (CABEZA 

DE VACA, 2007, p. 117).  

Cabeza de Vaca envia o feitor Pedro Dorantes para averiguar o caminho, quando 

retorna após três meses e meio, e confirma a existência do caminho, o governador parte da 

Ilha de Santa Catarina em 18 de outubro de 1541. Chegando ao local indicado, desembarca da 

nau com os seus soldados e também com indígenas, que serviram na expedição de guias. 

Desta forma, começa a longa jornada a pé até a cidade de Ascensión (Assunção). Sua chegada 

a esta cidade está registrada em 11 de março de 1542. 

Esta viagem do Governador Cabeza de Vaca demonstra que os antigos caminhos da 

América do Sul eram conhecidos por diferentes grupos indígenas, pois, os nativos da Ilha de 

Santa Catarina viviam a uma distância aproximada de 130 km do local indicado para o 

Governador começar a sua viagem. Sem o conhecimento desses vários caminhos indígenas, é 

certo que o desbravamento dos sertões teria ocorrido mais lentamente.   

O alemão Ulrich Schmidl, em 1553, deixou um importante registro sobre o caminho 

do Peabiru, que foi utilizado pelos exploradores europeus no começo da ocupação da América 

do Sul. “Gentil de Assis Moura informa, passo a passo, o itinerário seguido pelo mercenário 
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alemão que, na região do Prata, lutara sob as ordens de Mendoza, Irala e do próprio Cabeza de 

Vaca” (GALDINO, 2002, p. 27).  

O seu registro ocorre por ter sido chamado a retornar a sua pátria para receber uma 

herança. Logo que chega uma notícia em Assunção, no Paraguai, sobre a partida de um barco 

em São Vicente, no Brasil, rumo a Europa, Schmidl sem perder tempo, inicia os preparativos 

para a sua partida rumo a São Vicente, acompanhado “dos índios, que vieram como escravos, 

viajaram na sua companhia os portugueses João Rodrigues de Cezimbra e Antônio Tomás de 

Lisboa, o sevilhano Ruy Díaz de Melgarejo e o genovês Franscesco Gambarotta” 

(GALDINO, 2002, p. 27). 

 

Partiu de Assunção, desceu o rio Paraguai e subiu o Paraná até a barra do Iguaçu. 

Seguiu então pela margem direita, até a altura de Cotegipe, atravessando os rios 

Piqueri, Cantu e afluentes desses. Após transpor a Serra da Esperança, passou pela 

cabeceira do Corumbataí, indo cruzar o Ivaí nas proximidades de Terezina.  

No rumo do sudoeste, ultrapassou as cabeceiras do Tibagi, onde abandonou o 

caminho que ia ter no litoral catarinense, o mesmo usado por Cabeza de Vaca e 

Aleixo Garcia. Pendendo à esquerda, atingiu as matas do Açungui, passando pela 

aldeia dos índios Bilreiros e de Carieseba. E, logo adiante, chegava à encruzilhada 

do caminho que descia para Cananéia.  

Mantendo a rota sempre à esquerda, deixou o Açungui, indo alcançar os campos de 

Faxina, Capão Bonito e Itapetininga. Nas proximidades de São Miguel Arcanjo, 

deixou para trás nova bifurcação, caminho que ligava Cananéia à região de 

Piratinga. Ultrapassando os campos de Sarapuí e Sorocaba, foi ter em Biesaie, mais 

tarde Maniçoba, núcleo original da atual Itu, onde alcançou o rio Tietê. Pelas suas 

margens, atingiu as proximidades do rio Jerubatuva. E, daí, finalmente, Santo André 

da Borba do Campo (GALDINO, 2002, p. 27-28). 

 

A viagem de Ulrich Schmidl iniciou no dia 26 de dezembro de 1552 em Assunção e 

terminou em 13 de junho de 1553 em São Vicente. Mesmo levando, praticamente, seis meses 

de viagem, conseguiu chegar a tempo de embarcar no navio que o levara a seu destino, a 

Europa. Entre as várias informações contidas no relato sobre Schmidl, destaca-se a bifurcação 

do caminho para o litoral catarinense, deixando claro qual era o caminho para o litoral 

catarinense e qual o caminho para o litoral paulista. 

Para Bond (2009), a estrada do Monte Crista seria um caminho curto indígena, um 

lugar onde moraria um importante Pajé Guarani, conforme relatado pelo cacique Werá Tupã 

(Leonardo), da aldeia do Morro dos Cavalos, em entrevista à autora. Já “a famosa escadaria 

do Monte Crista (Garuva, SC) não é obra pré-colombiana do Peabiru, como sugerem alguns 

escritores e guias turísticos, pois seu calçamento com pedras se deu no tempo do imperador 

Pedro 2º, século 19” (BOND, 2009, p. 20).   

 Corrêa (2010), ao analisar a entrevista de Bond com o cacique Werá Tupã 

(Leonardo), destaca que nesta entrevista são apontados dois aspectos importantes sobre o 
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Caminho do Monte Crista, o primeiro que a entrada principal do Peabiru é pelo rio Itapocu, 

em Barra Velha, e não pela Baía da Babitonga. O segundo, que o Caminho do Monte Crista 

seria um ramal secundário do Peabiru, um ramal sagrado conhecido e frequentado por apenas 

alguns escolhidos, pois na região superior da Serra do Mar, moraria um importante Pajé.  

 Segundo Herberts (2009), muitas das vias construídas no Brasil Colonial 

possivelmente reutilizaram trilhas indígenas, ampliando-as e transformando-as em caminhos 

oficiais.  

 

A reutilização de trilhas indígenas pelos portugueses e espanhóis para a abertura de 

caminhos na América deve ser considerada, uma vez que as populações indígenas 

detinham o conhecimento do espaço, pois os mesmos se deslocavam pelo território 

por diversas razões (subsistência, guerra, contatos interétnicos, migração, etc.) 

(HERBERTS, 2009, p. 466-467). 

 

Sobre a transição da picada Três Barras para uma estrada, Ehlke (1973, p. 163-164) 

diz que, 

 

[...] é difícil, se não temerário, afirmar, com precisão, desde quando passou a ter 

existência, ainda que na forma primitiva de simples picadão, a posteriormente 

“Estrada Três Barras”. Pelas fontes consultadas, e materiais de arquivo pesquisados, 

tem-se na palavra do Major Manoel Joaquim d‟Almeida Coelho, em sua conhecida: 

“Memória Histórica da Província de Santa Catarina”, editada em 1856, que, já pelos 

anos de 1600, segundo documento que o referido Major tinha presente, inédito, 

achava-se aberta, ainda que quase intransitável, a picada primitiva, que punha São 

Francisco do Sul e Paranaguá, em ligação com o planalto de Curitibano.  

[...]  

A verdade, porém, é que, concomitantemente com a abertura da primitiva Estrada 

dos Conventos, partindo da Laguna ao planalto catarino-paranaense, se fez 

registrado o projeto de sua construção, o que teria ocorrido em 1730, segundo o 

festejado Ermelino de Leão (v. “Dicionário Histórico e Geográfico do Paraná”, 

Curitiba, 1926). Teria ficado assinalado, pois que: “por escritura pública de 27 de 

dezembro de 1730, o vigário de Desterro, da ilha de Santa Catarina, P. Dr. Manoel 

da Silva Albuquerque e Antônio Cardoso, tomaram a si o compromisso, que José 

Pinheiro havia assumido, com o capitão Francisco de Miranda Tavares, de abrir um 

caminho entre Santa Catarina e Ambrósios (campos dos)”.  

 

Outras evidências que comprovariam a abertura e a construção das escadarias na época 

do domínio português seriam os registros feitos em 1731 por Francisco Negrão, sobre o 

comunicado enviado pelos oficiais da Câmara de Curitiba ao Presidente da Província de São 

Paulo, informando a abertura de um caminho de Laguna até o Rio São Francisco pela costa, e 

continuando até alcançar o Campo dos Ambrósios. O Presidente da Província de São Paulo 

responde o comunicado à Câmara de Curitiba informando que já havia recebido um 

comunicado dos Capitães Mores do Rio São Francisco e da Ilha de Santa Catarina sobre esse 

caminho aberto que iniciava em Laguna, chegando ao Rio São Francisco, indo para o Campo 
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dos Ambrósios e por fim à Vila de Curitiba. Justificando que a estrada seria para deixar em 

contato a região com o gado que vinha do Rio Grande de São Pedro, pela estrada do sertão, 

atualmente conhecido como Caminho Viamão-Sorocaba (EHLKE, 1973).   

A figura 9 mostra a face norte do Monte Crista e a Baía da Babitonga, identificada 

pela seta. O primeiro registro oficial da passagem de uma tropa portuguesa pela Estrada Três 

Barras ocorreu em 28 de fevereiro de 1777, ocasião em que o Capitão Mor de São Francisco 

do Sul foge para Curitiba com a sua tropa depois da chegada de dois galeões espanhóis, os 

mesmos que dois dias antes teriam invadido Nossa Senhora do Desterro, atual Florianópolis 

(EHLKE, 1973; AUGUSTIN, 2007).   

 

Figura 9: Face norte do Monte Crista, Garuva – SC. A Baía da Babitonga está 

identificada por uma seta, 2010. 

 

Fonte: Autor (2010). 

 

 Já no ano de 1797 “a Câmara de Curitiba expediu uma ordem para que o inspetor 

Paulo da Rocha Dantas controlasse a passagem do gado que vinha de Santa Catarina pela 

Estrada Três Barras (MOREIRA, 1975 apud FILHO, 2014, p. 7), demonstrando a necessidade 

de mais controle sob o tráfego dessa estrada. 

Segundo Ficker (2008, p. 130), “a primeira notícia comprovada sobre a construção da 

estrada pelo Governo transformando a simples picada em via de comunicação do planalto 
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para a beira mar, data de 1807, quando o viajante e mineralogista inglês John Mawe, veio ao 

Brasil” e passa por essa estrada. 

De 1830 a 1847, existem registros na Câmara de São Francisco e do Presidente da 

Província de pedidos de verba para a conclusão e manutenção da Estrada Três Barras. 

Oficialmente, a estrada é concluída em 1º de março de 1842, quando “o presidente da 

Província comunicou à Assembléia Provincial que a estrada de Curitiba estava pronta”. 

Porém, cinco anos depois o mesmo Presidente, em um relatório de 1847, menciona a 

necessidade de mais verbas para novas intervenções, “o governo imperial classificara a 

Estrada Três Barras entre as de primeira ordem e consignara para as obras, de que ela estava 

necessitando, a importância de 4:000$000
11

” (EHLKE, 1973, p. 169).  

Para Fagnani e Fiori (2006, p. 66),  

 

[...] o calçamento das escadarias que conduzem ao cume do Monte Crista foi 

realizado em 1852, na administração de João José Coutinho, juntamente com o 

ramal da colônia Dona Francisca, que apesar dos interesses contrários de seu mentor 

Léonce Aubé, acabou por conectar-se à estrada das Três Barras e chegar a Curitiba 

passando pelos Ambrósios. 

 

Depois da saída do primeiro Diretor da Colônia Dona Francisca, Eduard Schroeder, 

em 1852, Léonce Aubé, que era o representante do Príncipe de Joinville, abriu uma picada em 

direção ao norte para alcançar a Estrada Três Barras (FICKER, 1973).  

 

Começaram, com os trabalhos de Aubé, as primeiras penetrações em direção Norte 

para atingir Três Barras. Ao mesmo tempo a Direção da Colônia e seu novo Diretor, 

Frankenberg, abriu picadas em direção Oeste e da Serra Geral, para procurar uma 

subida mais suave para o planalto. O picadão construído por Aubé não resolveu o 

problema de fácil comunicação com Curitiba e, não obstante os esforços da 

Presidência da Província a Estrada Três Barras não passava de um caminho péssimo, 

em que as cargas, nos trechos da serra, eram conduzidas às costas pelos tropeiros. 

Os dois empreendimentos, um separado do outro e financiados, de um lado pela 

Sociedade Colonizadora em Hamburgo e, de outro lado, pelo Governo Provincial, 

culminaram com a fusão dos interesses da Colônia, em 1855, quando o Presidente 

da Província de Santa Catarina resolveu subvencionar, com 2 contos de réis, a 

construção da estrada  iniciada pela Direção da Colônia, obedecendo a um traçado 

novo através da serra Geral, no Vale do Rio Seco. Este traçado foi encontrado, 

depois de penosas explorações nas vastas regiões cobertas por matas virgens, pelo 

recém-chegado engenheiro da Colônia, Carl August Wunderwald [...] 

O caminho aberto por Aubé em direção a Três Barras serviu, por muitos anos, como 

via de abastecimento da Colônia com gado do planalto, porém não era carroçável 

(FICKER, 1973, p. 17-18). 

 

A figura 10 mostra a picada de Léonce Aubé que ligaria Joinville até a Estrada Três 

Barras, o traçado está identificado no mapa como “Estrada para as Três barras” e a estrada 

                                                           
11

 Esse valor corresponde a quatro contos de réis.   
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Três Barras como “Estrada para Curitiba”. A seta da esquerda indica “Joinville”, a seta central 

a “Estrada para as Três Barras”, e a seta da direita “Estrada para Curitiba”. 

 

Figura 10: Parte do Mapa do Território da Colônia D. Francisca, organizado segundo os 

trabalhos do General Coelho, Pabst e Wundervald, 1856. Joinville está identificada com a seta 

da esquerda, a Estrada para as Três Barras pela seta central e a Estrada para Curitiba pela seta 

da direita. 

 

Fonte: Arquivo Histórico de Joinville (2013). 

 

 Em 1855, partiu da Colônia Dona Francisca rumo ao planalto o engenheiro Carl 

Pabst, que como o engenheiro Wunderwald, tinha o trabalho de traçar definitivamente uma 

estrada rumo ao planalto. Em seu diário de viagem, Pabst descreve o encontro inesperado de 

sua comitiva com os indígenas, “a estrada que vai de Três Barras até Corityba [...] acha-se em 

um estado lamentável [...] Em uma das planícies bastante isoladas [...] encontrei uma horda da 

tribu dos Bugres bravios. O inesperado encontro [...] fê-los fugir, sem que déssemos um só 

tiro” (JORNAL DO COMMERCIO, 20.1.1855 apud FICKER, 1973, p. 19-20). 

 No ano de 1857, o Governo Imperial envia um capitão de engenharia para examinar o 

projeto da abertura de uma nova estrada que passaria pelo vale do Rio Seco, deixando como 
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secundária a Estrada Três Barras. Esse traçado foi sugerido pelo engenheiro Carl August 

Wunderwald. Com a aprovação do Governo Imperial a construção inicia-se em 1858, e “em 

31 de março de 1865, quando a estrada estava traçada até o alto da Serra, chegou à Vila de 

Joinville o primeiro grupo de viajantes a cavalo a descer a Serra pela Estrada Dona Francisca. 

Com uma tropa de bestas, eles trouxeram erva-mate” (GREIN, 2012, p. 45).  

A Estrada Dona Francisca além de uma nova ligação com o planalto, foi fundamental 

para o deslocamento de novos imigrantes e de fundações de novos núcleos coloniais, como o 

de São Bento do Sul. Na medida em que a nova estrada ganha importância, a Estrada Três 

Barras vai perdendo a sua utilidade, como fica evidente na fala de Grein (2012, p. 51):  

 

O trânsito entre Joinville, o planalto e a província do Paraná pela Estrada Dona 

Francisca possibilitou a implantação de alguns serviços, como a linha de diligência, 

em 1881, que fazia o transporte de passageiros entre Joinville e São Bento e 

realizava o serviço de entrega postal. O canal de comunicação estabelecido pela 

linha de diligência e o tráfego intenso de carroças entre a serra Dona Francisca um 

ano depois da fundação do núcleo colonial de São Bento representa um avanço 

comercial significativo nas relações com o planalto, especialmente por promoverem 

intercâmbio de produtos agrícolas e manufaturados.  

 

 Pela documentação levantada por Filho (2014), em sua pesquisa sobre a Estrada Três 

Barras, identificou cinco obras que foram realizadas na Estrada Três Barras coordenadas pelo 

governo provincial catarinense entre 1829 e 1856, identificando o momento em que a Estrada 

Três Barras começa a ser abandonada em função da Estrada Dona Francisca, que atende a 

Colônia de Joinville.  

 Em 1829, o capitão Cândido Joaquim Santana se coloca à disposição da Câmara de 

São Francisco para abrir e manter as obras da estrada para Curitiba. A segunda rodada de 

obras, em 1835, foi sob a administração de Antônio Machado Lemos construindo um novo 

trajeto por lugares mais fáceis. Lemos concluiu as obras totalizando três léguas de extensão 

(14,5 km) por 18 a 22 palmos de largura (3,9 a 4,8 m) (FILHO, 2014).  

 Em 1842 iniciou a terceira frente de trabalho administrada pelo Coronel Francisco de 

Oliveira Camacho, essa obra partiu do Rio Três Barras e terminou na Cachoeira, localidade 

limite com a província de São Paulo. O caminho foi limpo e derrubam-se árvores numa 

extensão de 10.801 braças (23,7 km) e com a largura de 110 a 111 palma (2,2 m) (FILHO, 

2014).   

 A quarta obra foi realizada sob a administração de João Francisco Barreto, e seguia o 

seguinte percurso: 
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Partindo em frente à Vila de São Francisco, na Fazenda Três Barras, seguindo pela 

margem esquerda do rio Três Barras, dando a volta pelo rio Palmital e seguindo em 

direção à Serra, próximo ao rio Crista, cruzando os rios Barara, Palmital, Onça, 

Bicaquara, Urubuquara e Crista, sendo que nos três últimos rios havia pontes. Todo 

esse trajeto tinha quatro léguas e 197 braças (26,8km). No entanto, Barreto fez 

reparos até a distância de 4.255 braças (9,3 km), tendo como ponto de partida a 

Fazenda Três Barras. Na subida até o Crista, foi abandonado o íngreme e velho 

caminho traçado pelas expedições no século XVIII, e Barreto determinou que fosse 

aberto um novo trajeto em zigue-zague, que foi calçado numa extensão de 68 braças 

(149,6 metros) com duas braças de largura (4,4 metros). Também foram colocados 

30 esgotos transversais de pedra com calçada na parte superior. O trecho restante da 

subida, 26 braças (57,2 metros) era feito de pedras grandes que permitiam a 

passagem de apenas um animal (CORRESPONDÊNCIA, 17 de agosto de 1846).      

[...] 

No dia 29 de agosto de 1850, o engenheiro Alvim enviou ao presidente da Província 

uma nova correspondência relatando com mais detalhes as condições da Estrada 

Três Barras. Em seu relatório, Alvim dividiu a estrada em quatro partes e descreveu 

as dificuldades que havia em cada uma delas. A primeira parte (1,207 km) começava 

em frente à Fazenda Três Barras, margeava o rio de mesmo nome e seguia até o 

encontro com o rio Crista, que apresentava um terreno úmido e pantanoso. A 

segunda parte (3,235 km) era o percurso mais difícil, pois abrangia um trecho de 

“barro lamacento” onde a mata se fechava com facilidade e exigia maiores esforços 

para manter a passagem livre. A parte seguinte (2,414 km) compreendia o pequeno 

trecho em que Barreto fez o calçamento em zigue-zague, onde foram realizados 

cortes e escavações nas paredes da montanha para dar passagem. Após vencer essas 

duas partes, a mais escabrosa de toda a Estrada, chegava-se à parte final (9,656 km), 

composta pelo Campo Alegre e Quiriri, que era formada por terrenos enxutos e uma 

boa estrada. A parte catarinense dessa estrada segue até o rio Cachoeira, na divisa 

com São Paulo, e tinha ao todo, na medição de Alvim, 3,42 léguas (16,511 km) 

(CORRESPONDÊNCIA, 29 de agosto de 1850). 

[...] 

Alvim termina sua correspondência sugerindo que fosse concluída a calçada, além 

de serem feitos reparos para mantê-la limpa, num valor estimado de 14:000$000, 

que ocuparia um prazo de dois anos. Após a conclusão dos serviços deveriam ser 

contratados serviços de cantoneiros e reparadores. Cumprindo as sugestões do 

engenheiro, nos anos seguintes, realizaram-se obras de melhoramentos como a 

desobstrução de rochas, calçamento, construção de pontes e limpeza. 

(FILHO, 2014, p. 12-13). 

 

 As últimas obras realizadas foram feitas durante os anos de 1850, sob a administração 

Manoel Gomes de Freitas.  

 

Em correspondência redigida pelo engenheiro Francisco José de Freitas ao 

presidente João José Coutinho, referindo-se a uma vistoria realizada em janeiro de 

1856, temos as mesmas conclusões de seus antecessores: “o estado da estrada no 

geral é mau como tenho tido a honra de fazer ver a Vossa Excelência em meus 

últimos relatórios” (CORRESPONDÊNCIA, 10 de janeiro de 1856). Freitas relata 

que as obras naquele momento estavam sob responsabilidade do administrador 

Manoel Gomes de Freitas, que recebia a quantia de 10$000 por braça de calçada 

concluída. O serviço contratado era para completar o calçamento ao longo de toda 

subida (aproximadamente 2,860 km), que naquele momento estavam concluído em 

torno de 350 a 400 braças (770 a 880 metros). O trecho faltante estava em “terrível 

estado, a ponto de os tropeiros verem-se na dura necessidade de descarregarem os 

seus animais em diferentes pontos e levarem as cargas nas costas” (Idem). 

Segundo Freitas, os maiores problemas enfrentados durante a execução dos serviços 

foram “a carestia dos gêneros alimentícios e de primeira necessidade, como também 

por causa das sucessivas interrupções (talvez a causa principal)” (Idem). Os escassos 
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recursos liberados pelo governo e a irregularidade “acarretam grandes males” 

(Idem). Como resultado dessas indesejáveis interrupções, a calçada feita durante a 

administração de João Francisco Barreto e Francisco de Oliveira Camacho já estava 

“inteiramente arruinada”. Para o segundo semestre de 1855, foram investidos 

496$480 e restava para o semestre seguinte 503$520, o que, segundo Freitas, era 

uma “quantia insignificante para o muito que temos a fazer” (Idem). 

Noutra correspondência, enviada em 29 de março de 1856, Freitas voltou a relatar 

sobre as condições da Estrada Três Barras, cuja calçada havia avançado mais 80 

braças (176 metros). Contudo, 14 braças (30,8 metros) foram “completamente 

arruinadas” em função de duas grandes rochas que deslizaram do alto da serra 

fazendo outros estragos no caminho. Nas obras administradas por Gomes de Freitas 

havia 17 trabalhadores, que se recusavam a trabalhar por um salário inferior a 1$120 

e 1$280, conforme pagava o senhor Tenente Pinto, que administrava outra obra 

pública. Para continuar com os serviços de manutenção e limpeza da estrada, Freitas 

argumentava que seria necessária uma quantia de 1:000$000 por ano, um valor que 

extrapolava o orçamento previsto da província destinado àquela estrada. No entanto, 

ele sugeria que fossem contratados novamente os serviços de Gomes de Freitas, por 

um valor mensal de 16$666 para executar tão somente os serviços de “conservação 

da estrada” (CORRESPONDÊNCIAS, 29 de março de 1856). 

Na correspondência de 5 de maio de 1856, o engenheiro Freitas relatou que o 

administrador Gomes de Freitas havia concluído seus serviços junto à Estrada Três 

Barras, com a entrega de 14 braças (30,8 metros) de calçada e que havia dispensado 

os trabalhadores. Ficaram apenas dois trabalhadores na manutenção, um encarregado 

de quebrar as rochas, e outro responsável pela limpeza da mata 

(CORRESPONDÊNCIA, 5 de maio de 1856). 

(FILHO, 2014, p. 13-14). 

 

 Com base nos relatos dos engenheiros ao Presidente João José Coutinho é possível ter 

uma visão geral de como estava a Estrada Três Barras no ano de 1856, que ainda precisava de 

mais verba para concluir a obra. 

 

Já havia sido concluído até final de 1856 o total de 828 braças de calçada (1.821 

metros) e faltavam ainda outras 950 braças na serra (2.090 metros). Que nos dois 

anos seguintes avançou mais 327 braças de calçada (719,4 metros), quando foram 

investidos 5:695$714. Totalizando 1.155 braças (2.541 metros) de calçada na subida 

da serra na Estrada Três Barras (SANTA CATARINA, 1856; 1858). Na Lei 439, de 

20 de maio de 1857, que aprovou o orçamento da província, autorizou-se o governo 

a contratar novos serviços para concluir as obras da Estrada Três Barras, pela 

quantia de 20:000$000, no espaço de um ano. Contudo, este recurso não estava 

garantido no orçamento do mesmo ano, que liberou apenas 1:500$000 para 

melhorias da estrada até o rio dos Pinheiros (SANTA CATARINA, 1857). 

(FILHO, 2014, p. 15). 

 

 Depois da Estrada Três Barras ser substituída pela Estrada Dona Francisca, 

principalmente pelo rápido crescimento da Colônia Joinville, essa estrada acaba sendo 

utilizada mais por excursionistas que buscavam a aventura de percorrer esse antigo caminho. 

Em 20 de novembro de 1948 é fundado o Centro Excursionista Monte Crista - CEMC, 

com sede no município de Joinville – SC. Conforme o Estatuto da entidade, além do incentivo 

ao excursionismo, a cultura física e a fotografia, destaca-se “promover e auxiliar a abertura e 

conservação de caminhos que levam a pontos pitorescos, fincando marcos e taboletas  
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indicativas, que informem o itinerário aos pontos interessantes ao excursionismo” (CEMC, 

1950, p. 03).  

 Para divulgar as ações, excursões e eventos da entidade, foi criado no ano de 1958 um 

boletim informativo, que perdurou até o ano de 1962 com dezessete informativos publicados, 

conforme consta no acervo do Arquivo Histórico de Joinville. 

 No 15º boletim informativo do Centro Excursionista “Monte Crista”, edição de julho a 

setembro de 1960, é redigida uma matéria sobre as últimas informações históricas da Antiga 

Estrada de Três Barras (Picada de “Monte Crista”), escrita pelo Sr. Carlos da Costa Pereira. A 

matéria faz um levantamento histórico da estrada, descrevendo que a primeira notícia que se 

tem é de 24 de dezembro de 1757, quando “o ajudante Antônio Pereira da Silva compareceu à 

Câmara da vila de São Francisco e declarou que a ocasião não era favorável aos trabalhos de 

„abertura do caminho da serra devido às trovoadas e ventos nordestes‟” (PEREIRA, 1960, p. 

02). 

Além do levantamento histórico, a matéria relata com preocupação o abandono que as 

escadarias de pedra se encontravam, “a tão falada escadaria e que, ao nosso ver merecia mais 

atenções por parte de governos municipais ou estaduais, mantendo-a sempre em estado de boa 

conservação, para, futuramente estudar naquele lugar pitoresco, uma atração turística” 

(PEREIRA, 1960, p. 02). 

 Preocupação similar se encontra na dissertação de Valdir Corrêa (2010), que menciona 

o forte apelo turístico existente há décadas pelo Caminho do Monte Crista, mesmo sem uma 

estrutura adequada, chega a receber “480 pessoas” em alguns feriados do ano. Sem 

investimentos, o caminho sofre com erosões e falta de segurança para as pessoas que 

transitam, e as escadarias de pedra continuam sem manutenções preventivas, o que poderia 

ajudar a protegê-las. “A partir das análises e visitas de estudos ao caminho, ressalta-se que, a 

historicidade do local, tem em seu apelo cultural o motivo para tornar-se um atrativo turístico” 

(CORRÊA, 2010, p. 71).  

A Pousada Monte Crista que se localiza próximo da montanha, lançou no ano de 2012 

a “Revista Monte Crista”, que trazia o cronograma e a descrição das atividades que iriam ser 

realizadas pela pousada no seu estabelecimento e também no Monte Crista, como 

relaxamento, terapias, vivência e cerimônias:  “Danças Circulares Sagradas”, “Águia Azul – 

A espiritualidade da Mãe-Terra” e “Ritos da Montanha – Subida ao Monte Crista com José 

Scussel”.  

A Pousada Monte Crista é definida como “uma pousada de descanso, relaxamento, 

retiro, silêncio, transcendência, cura e transformação” (REVISTA MONTE CRISTA, 2012, p. 
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04), e utiliza como peça fundamental o Monte Crista, ressaltando toda a energia e mistério 

que se encontra no lugar, como descreve o seu idealizador: 

 

No dia 09/07/97, da janela do avião, vi São Paulo pela primeira vez. Decidi que não 

moraria naquela cidade por mais de três anos. Naquela mesma noite, no quarto do 

hotel, comecei os primeiros desenhos de Monte Crista. Dois anos depois, eles 

cobriam três paredes do quarto. No dia 27/02/99, depois de muita procura, desde o 

Matutu/MG até Cambará/RS, pisei pela primeira vez em Monte Crista. Chorava e ria 

ao mesmo tempo. Havia encontrado, tudo era como nos desenhos. Desde então, 

trabalhando pelo prazer de servir, tenho obtido valores mais preciosos e dignos que a 

simples análise teórica das coisas (REVISTA MONTE CRISTA, 2012, p. 11). 

 

A definição da importância dos trabalhos realizados pela pousada e a repercussão que 

essas atividades tiveram estão expressas na revista da seguinte forma: 

  

O conceito Monte Crista partiu da prática para a teoria. Ao assumir seu conjunto de 

valores, mudar a forma de existir e construir o mundo que queria, José Scussel 

inspirou com objetividade, ferramentas de construção e pilares de sustentação, a 

possibilidade de construir o mundo que todos querem. Desde então, começaram a 

surgir pessoas, de todos os lugares, em quantidades cada vez maiores, para ouvir as 

palestras, participar dos encontros e cerimônias.  

O ambiente se abriu, as possibilidades se multiplicaram e internacionalizaram. 

Monte Crista é frequentado, respeitado e admirado em todos os continentes da terra 

(REVISTA MONTE CRISTA, 2012, p. 04).   

 

 Outra instituição que atua diretamente com o Monte Crista é a Associação Joinvilense 

de Montanhismo (AJM), fundada no ano de 2003, que promove uma série de ações 

desportivas e de conscientização ambiental no local.  

 A AJM foi criada para incentivar o montanhismo e a consciência ambiental no 

município de Joinville e região norte de Santa Catarina. A preocupação da associação vai 

além do incentivo às atividades com fins desportivos, ela atua de forma incisiva na 

conscientização da conservação ambiental, como fica destacado logo no primeiro objetivo do 

estatuto que rege a associação:  

 

I. Incentivar a conservação ambiental de trilhas e lugares onde as modalidades do 

montanhismo são praticadas, bem como difundir a consciência ambiental aos 

praticantes de todas as modalidades. Desenvolver e participar de atividades 

beneficentes, sociais, culturais e principalmente de conservação ambiental (AJM, 

2003, p. 01). 
 

Seguindo o Programa Adote uma Montanha (PAM), incentivada pela Confederação 

Brasileira de Montanhismo e Escalada (CBME), a AJM adotou o Monte Crista para realizar 

trabalhos voluntários de conscientização e conservação do ambiente e da trilha. 
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No documento elaborado pela AJM “Contribuição para a audiência pública sobre a 

criação do Parque Estadual Monte Crista”, bandeira levantada pela associação como possível 

forma de proteção do Monte Crista, descreve no artigo terceiro as ações que são realizadas no 

local: 

 

Trabalhos de melhoria, recuperação das trilhas, coleta de resíduos e conscientização 

dos frequentadores especialmente no período do feriado da Páscoa, período em que 

a montanha recebe maior visitação. Também são coletadas informações dos 

frequentadores, através do preenchimento de fichas de acesso a montanha, para fins 

de controle e dados estatísticos (AJM, [s.d.], p. 02). 

 

As ações desenvolvidas pela AJM são as mais incisivas para a proteção da fauna, flora 

e da Escadaria de Pedra do Monte Crista. No principal local de saída para a caminhada ao 

Monte Crista, pela ponte pênsil do Sr. Harry Nagel, em Garuva – SC, foram fixados pela AJM 

cartazes de conscientização e responsabilidade que os visitantes devem seguir, além do 

preenchimento de uma ficha do caminhante, que identifica dados pessoais e um telefone de 

emergência. São os seus associados que realizam a manutenção da trilha evitando mais erosão 

ou a abertura de novos caminhos, bem como a limpeza do lixo deixado nos locais de 

acampamento e na trilha.  

O Instituto Manoa é uma Entidade da Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público (OSCIP), constituída em 2007, que também desenvolve trabalhos de preservação e 

educação ambiental, e resgate histórico do Caminho do Monte Crista. 

 Entre os principais objetivos do Instituto Manoa, destaca-se “promover a proteção dos 

recursos naturais, dos ecossistemas, dos patrimônios materiais e imateriais, estando 

comprometida com uma ética preservacionista, respeitando as responsabilidades legais 

previstas na legislação brasileira” (MANOA, 2012, p. 1).  

As principais ações realizadas pelo Instituto Manoa para promover a importância 

histórica e ambiental do Monte Crista foram: a participação da III Mostra Integrada de 

Ensino, Pesquisa e Extensão na Universidade Regional de Blumenau – FURB, em 2009, a 

exposição fotográfica Epistemologia de um Caminho, em 2009 e 2010, que foi exposta na 

Fundação Cultural de Blumenau - SC, no Salão Angelim da biblioteca da FURB, e no Museu 

Nacional do Mar, em São Francisco do Sul – SC. A exposição fotográfica Caminhos Antigos, 

em 2013 e 2014, que foi exposta em Garuva – SC, Balneário de Piçarras - SC, São João do 

Itaperiú - SC e Rio Negrinho - SC.    

No ano de 2013 a Prefeitura Municipal de Garuva institui a Lei municipal nº 1731/13, 

que declara o Monte Crista como patrimônio histórico e cultural de Garuva. Essa foi a 
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primeira iniciativa instituída pelo poder público para formalizar a relevância histórica e 

cultural que o Monte Crista possui, mesmo sem definições de como procederá à salvaguarda, 

gestão e à manutenção desse patrimônio, a lei municipal proporciona uma aproximação do 

poder público com outras entidades civis e privadas para dialogar sobre o assunto. 

O Caminho do Monte Crista, com suas árduas e sinuosas subidas, no passado exerceu 

a função de ligar por terra o norte catarinense aos Campos de Curitiba, hoje é conhecido, 

divulgado e visitado por pessoas com diferentes propósitos, turistas, montanhistas, religiosos, 

estudantes, que acabam sendo inspirados a conhecer e desbravar as belezas históricas e 

naturais desse lugar.   

Os trabalhos realizados pela Pousada Monte Crista, pela Associação Joinvilense de 

Montanhismo e pelo Instituto Manoa demonstram algumas das possibilidades de atuação, 

preservação e valoração que são feitas para que o patrimônio cultural e ambiental do Monte 

Crista não desapareça.  

 No que se refere à historiografia levantada sobre o Caminho do Monte Crista é 

possível salientar que as análises bibliográfica, iconográfica e cartográfica não foram 

esgotadas nesta pesquisa, e que questões levantadas nesta pesquisa podem ser aprofundadas à 

luz de novos dados para a confirmação das informações produzidas.  

 A questão de que o caminho, ou picada, do Monte Crista seja de autoria indígena, 

parece bastante plausível, visto que o registro da utilização desse caminho aparece em uma 

série de documentos antigos. Porém, que a escadaria de pedra do Caminho do Monte Crista 

tenha sido construída por indígenas se mostra bastante reduzida, devido aos documentos 

consultados indicarem a sua construção posterior ao tráfego dos autóctones.   

 A interpretação de que a Companhia de Jesus ou que Tropeiros tenham sido 

responsáveis pela construção do caminho calçado também é frágil, por mais que ambos 

utilizaram o caminho. Herberts (2009, p. 447), em sua pesquisa sobre arqueologia do caminho 

das tropas, constatou que num trecho de 13.950 m percorridos e estudados, houve apenas um 

ponto com calçamento, que é uma curva de 8 m por 1,80 m de largura, e que não era habitual 

o calçamento do caminho. Tudo indica que se trata de uma ação isolada, sendo que está área 

calçada “foi construída para que o pisoteamento dos animais não afundasse mais o leito do 

caminho, pois devido à proximidade de um bloco rochoso em forma de laje no piso, isso 

produziria um grande degrau com o tempo, dificultando a passagem dos animais”.  

 Porém, sobre os muros de taipas de pedra tão presentes no caminho das tropas, 

Herberts (2009, p. 388), descreve que:  
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Os documentos textuais manuscritos referentes aos séculos XVIII e XIX não 

mencionam a existência dessas estruturas lineares no Caminho das Tropas. Até pelos 

menos o início do século XIX, não há registro de muros de taipa de pedra, baseando-

se nos relatos dos viajantes, militares e usuários do Caminho entre Lages e o 

Registro Santa Vitória.        

 

Segundo Fagnani e Fiori (2006, p. 66), “o gado de São Pedro do Rio Grande deixou de 

ser embarcado em Laguna para seguir por terra na recém aberta “Estrada da Praia” até São 

Francisco, e passando pelo porto das Três Barras”. Porém, “O percurso pelo litoral 

catarinense, depois da barra de Laguna, ficava muitas vezes impraticável. Com a abertura da 

Estrada da Mata ou Viamão, o gado passou a seguir por cima da serra. O percurso ficou 

entregue ao trânsito doméstico”.      

Neste sentido, o indicativo de Ehlke (1973), Ficker (2008) e Filho (2014) de que a 

construção da Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista tenha sido realizada na época 

do Brasil Império, na primeira metade do século XIX, condizem com a indicação de Herberts 

(2009), que a construção dos muros de taipa de pedra do caminho das tropas também ocorreu 

somente a partir do século XIX.   

 

 

1.5  A Descrição do Caminho do Monte Crista 

 

O Caminho do Monte Crista que no passado exerceu a importante função de ligar por 

terra o norte catarinense aos Campos de Curitiba, constitui-se, atualmente, basicamente como 

um local para a prática do montanhismo, acampamento e caminhadas de cunho místico.   

  Para percorrer esse caminho o visitante pode partir de quatro pontos diferentes que 

acabam convergindo para o cume do Monte Crista. Pelo lado norte do morro se parte do Hotel 

Fazenda Monte Crista, já pelo lado sul, se pode iniciar por três pontos diferentes, pelo Parque 

Aquático Monte Crista, ponte pênsil do Sr. Harry Nagel ou pela Pousada Monte Crista.   

 Segundo Quandt (2012, p. 50): 

 

Até menos de um século atrás, existiram duas trilhas nas proximidades do Monte 

Crista. Uma pela vertente norte e outra ao longo da vertente sul. Está última tinha 

uma variante menos íngreme em certos trechos e, por isso, apropriada ao trânsito de 

cavalos, mulas e bovinos. Durante muitos anos esse caminho foi usado pelos 

criadores de gado da região de Ambrósios e Alto Quiriri.  

 

 Conforme a descrição de Quandt existiria dois caminhos para se chegar ao cume do 

Monte Crista, o da vertente norte mais íngreme e o da vertente sul menos. O caminho que é 
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estudado nesta dissertação é o da vertente sul, que possui calçamento e é denominado em 

diferentes mapas históricos como Estrada Três Barras.  

 Fagnani e Fiori trazem a seguinte descrição de como é o caminho da vertente sul:        

 

A planície litorânea ainda guarda alguns trechos calçados do caminho, e as encostas 

do Monte Crista preservam intactas as extensas escadarias que nos finais de semana 

atraem legiões de místicos. Na base da montanha existe um grande estacionamento, 

uma lanchonete e uma ponte pênsil que cruza o rio e conduz ao início da trilha. Mais 

adiante também funciona uma pousada. A trilha é bem marcada e depois de uma 

encosta barrenta e muito lisa encontram-se os primeiros recantos traçados com arte. 

O caminho é calçado e assentado formando degraus dispostos em leque descreve 

rápidos zig-zags, enquanto escala o acentuado aclive para chegar próximo ao cume 

da montanha, antes de desviar-se para o Quiriri, rumo ao planalto Curitibano 

(FAGNANI; FIORI, 2006, p. 66). 

 

 O Caminho do Monte Crista mais utilizado parte da ponte pênsil do Sr. Harry Nagel, 

passando pelo cume do Monte Crista e chegando à área de acampamento, próximo do Rio 

Três Barras. Este percurso possui a distância de aproximadamente 15 km, contando a subida e 

a descida.  

Os pontos marcados do caminho, com a utilização de um GPS, foram escolhidos com 

os seguintes objetivos: identificar o início e o fim do trecho pesquisado, pontos de água, 

locais com fatores de degradação do caminho, escadarias de pedra, canaletas para escoamento 

de água, o cume do Monte Crista identificado como Pedra do Vigia e a inscrição conhecida 

como Pedra do Mapa. 

A nomenclatura utilizada para marcar os pontos do caminho seguiu a forma com que 

os trechos são conhecidos pelos frequentadores do Monte Crista, exceto os locais com fatores 

de degradação que foram identificados com o tipo de degradação encontrada.      

 Os pontos marcados na figura 11 demonstram a vista aérea do caminho e servem para 

facilitar a visualização dos locais de relevância para o presente trabalho. O primeiro ponto é o 

estacionamento do Sr. Harry Nagel (Parking) onde está localizada a ponte pênsil que é o 

principal ponto de partida para quem pretende percorrer o caminho, os próximos pontos são o 

do Rio Monte Cristo (R. do Cristo), Faunaturbação (Faunaturb.), Caminho Antigo (C. 

Antigo), Deslizamento (Deslizam.), Saboneteira 01 (Sabonet. 01), Saboneteira 02 (Sabonet. 

02), Caminho Antigo (C. Antigo), Escadaria 1, Escadaria 2, Água (os ponto marcados como 

água são afluentes, córregos e riachos), Água, Água, Água, Água, Clareira, Escadaria 3, 

Escadaria 4, Água, Canaleta 01, Canaleta 02, Canaleta 03, Floraturbação (Floraturb.), 

Escoamento, Canaleta 3, Pedra do Vigia ou Guardião no Cume do Monte Crista (M.C. Vigia), 
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Escadaria 5, Pedra do Mapa,  Platô 900 m,  Escadaria 6, Rio Três Barras (Rio Três B.), 

Escadaria 7, Escadaria 8, Área de acampamento (Camping). 

 

Figura 11: Traçado do Caminho do Monte Crista, 2014.  

 

Fonte: André Almir Kaestner e Romão Kath (2014). 

  

 O Monte Crista fica próximo do Oceano Atlântico, como é possível visualizar na 

figura 12, indicado com a seta da direita, e o município de Garuva esta marcado com uma seta 

dupla. A seta central aponta o trecho do que provavelmente é a primeira parte do caminho 

calçado do Monte Crista que se encontra fora do traçado mais utilizado atualmente pelos 

visitantes. Esse trecho está marcado pelos seguintes pontos, E. Antigo 1, E. Antigo 2, E. 

Antigo 3, as marcações ficam mais ao norte do trecho conhecido como saboneteira (Sabonet. 

01 e 02).    
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Figura 12: O Caminho do Monte Crista, o município de Garuva e o Oceano Atlântico, 2014. 

 

Fonte: André Almir Kaestner e Romão Kath (2014). 

 

 O trecho identificado pelos pontos E. Antigo1, 2 e 3, é pouco utilizada pelos visitantes 

por ser difícil de localizar o seu acesso, e possui uma série de picadas que podem confundir o 

caminhante. É provável que esse trecho faça parte do caminho original do Monte Crista, pois 

há vestígio de calçamento, como demonstrado na figura 13 (Longitude 26 05' 30,96426''S e 

Latitude 48 54' 16,67451''O), já o trecho Sabonet. 01 e 02 não possui vestígio de calçamento.   
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Figura 13: Vestígio de calçamento do Caminho do Monte Crista do ponto E. Antigo 1, 2009.  

 

     Fonte: Instituto Manoa (2009). 

 

 Após apresentar o trecho dos pontos E. Antigo 1, 2 e 3 menos conhecido do Caminho 

Monte Crista, mas de suma importância para futuros estudos arqueológicos, a descrição se 

voltará ao traçado que sofre mais a intervenção antrópica. 

 Desta forma, começaremos a descrição com o primeiro ponto marcado, que é do 

estacionamento do Sr. Harry Nagel, (Longitude 26 05' 40,45425''S e Latitude 48 53' 

03,47998''O), onde se inicia a caminhada atravessando uma ponte pênsil sobre o Rio Três 

Barras (figura 14). Esse local é o ponto de partida da maioria dos visitantes, além de ser 

utilizado pela Associação Joinvilense de Montanhismo (AJM), como base para realizar 

trabalhos de conscientização sobre como visitar o Monte Crista provocando o menor impacto 

possível ao meio ambiente.  
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  Figura 14: Ponte Pênsil sobre o Rio Três Barras do Caminho do Monte Crista, 2014. 

 

       Fonte: Autor (2014).   

 

 Prosseguindo por mais dez minutos chega-se ao Rio do Cristo (Latitude 26 05' 

38,13833''S e Longitude 48 53' 24,04746''O), não existe ponte, é necessário atravessar por 

dentro do rio. Após mais quarenta minutos de caminhada chega-se a um trecho do caminho 

conhecido como Saboneteira (Latitude 26 05' 41,65421''S e Longitude 48 54' 14,85077''O), o 

local ganhou esse nome por ser muito escorregadio, principalmente nos dias de chuva. É 

possível ver na figura 15 a vala formada pela erosão acelerada antropogênica.  

 

 Figura 15: Trecho conhecido como "Saboneteira" do Caminho do Monte Crista, 2012. 

 

        Fonte: Autor (2012). 
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 O primeiro trecho com escadaria de pedra é encontrada logo após o término do trecho 

conhecido como Saboneteira, essa escadaria possui um declive bastante acentuado e curvado 

(figura 16), o ponto foi marcado como Escadaria 1 (Latitude 26 05' 31,73372''S e Longitude 

48 54' 39,52502''O). Esta escadaria é conhecida por alguns frequentadores como escada em 

caracol, devido a sua forma curvada e íngreme, e possui degraus com um espelho
12

 de poucos 

centímetros, diferente de uma rampa de pedra que não possuiria espelho e não poderia ter uma 

inclinação acentuada, devido as pedras serem escorregadias.  

 

         Figura 16: Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista, 2009.  

 

           Fonte: Instituto Manoa (2009). 

 

 Conforme descrito pelo geógrafo Ademir Sgrott, em entrevista concedida ao autor, a 

maior parte do calçamento é feito de granito. A mesma informação está disponível no mapa 

turístico do Município de Garuva, a escadaria de pedra do Monte Crista é “formada de 

degraus em granito, com 3 km de extensão” (GARUVA, 2013). No ano de 2009 o Instituto 

Manoa realizou a medição dos trechos calçados do caminho, constatou-se que a largura do 

                                                           
12

 Espelho de uma escada é a parte frontal dos degraus, ou seja, é a parte vertical entre um degrau e outro. 
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calçamento oscila entre 80 centímetros a 4 metros, e o comprimento de todo o caminho é de 

aproximadamente 2,8 km. 

 É possível observar que alguns trechos do caminho calçado possuem a largura de 4 

metros, como o trecho do ponto Escadaria 2 (Latitude 26 05' 32,07018''S e Longitude 48 54' 

41,43389''O). Isso é interessante visto que a maior parte do calçamento possui uma largura 

menor. É interessante notar, também, que o calçamento é mais largo próximo do afluente 

(figura 17), o que leva a supor que seria um local de parada para os animais beberem água ou 

mesmo para descanso dos caminhantes. 

 

          Figura 17: Caminho Calçado do Monte Crista com 4 metros de largura, 2014. 

 

              Fonte: Autor (2014). 

 

 Depois de aproximadamente duas horas de caminhada, chega-se a um lugar conhecido 

como Clareira, ponto Clareira (Latitude 26 05' 42,05246''S e Longitude 48 55' 10,40039''O), 

local em que muitos visitantes descansam e comem, devido o restante do caminho ser a parte 

mais difícil da caminhada, a subida das escarpas da Serra do Mar. É justamente nesta parte do 

caminho que se encontra com mais frequência a escadaria de pedra, que facilita a árdua 

subida.  

 O trecho identificado no ponto Escadaria 3 (Latitude 26 05' 22,73950''S e Longitude 

48 55' 15,97624''O), mostra a escadaria de pedra que possui marcas de furos que 

provavelmente foram feitas para o corte das rochas (figuras 18 e 19). As laterais da escadaria 
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estão cobertas por vegetação, ficando visível apenas o caminho que os visitantes transitam, a 

largura desse trecho é de aproximadamente 1,20 m, e as marcas dos furos são de 20 cm.   

 

         Figura 18: Escadaria do Monte Crista                Figura 19: Destaque das marcas, 2014. 

         com marcas de furos , 2014. 

                       

          Fonte: Autor (2014).         Fonte: Autor (2014). 

 

  Para evitar erosão na escadaria de pedra, foi construído canaletas que cortam o 

caminho escoando água de pequenas nascentes e principalmente a água das chuvas, 

preservando de forma magistral o calçamento. As canaletas possuem uma largura 

aproximadamente de 20 cm a 30 cm e o comprimento oscila entre 5 m a 10 m. A figura 20 

(Latitude 26 05' 01,43877''S e Longitude 48 55' 18,08154''O), mostra uma canaleta de 5,80 m 

de comprimento, por 50 cm de largura e 15 cm de profundidade. E a figura 21 (Latitude 26 

05' 03,04589''S e Longitude 48 55' 18,78522''O), uma canaleta de 6 m de comprimento, por 

40 cm de largura e 20 cm de profundidade. 
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         Figura 20: Ponto da Canaleta 3 do        Figura 21: Ponto da Canaleta 2 do 

        Caminho do Monte Crista, 2014.    Caminho do Monte Crista, 2014. 

                  
          Fonte: Autor (2014).       Fonte: Autor (2014). 
    

 Chegando ao cume do Monte Crista é possível ver uma formação rochosa de 

aproximadamente 4 m que causa muita divergência entre os visitantes, pois muitos acreditam 

que essas rochas foram colocadas uma sobre a outra, e são interpretadas como uma figura de 

um homem sentado, um vigia, um falo, ou apenas como um ponto de referência para quem 

está vindo dos campos do Quiriri (figuras 22 e 23). Porém, outros visitantes discordam que 

isso tenha sido colocado, mas que é apenas uma formação rochosa natural. Para um parecer 

mais preciso seria necessária a análise de um geólogo, infelizmente não houve tempo hábil 

para isso. Vale ressaltar que nesta região há outras formações rochosas similares, mas, 

nenhuma num local tão visível para os visitantes quanto esta.  

 

      Figura 22: Vigia, 2014.       Figura 23: Ou homem sentado, 2011.  

                                          
     Fonte: Autor (2014).       Fonte: Autor (2011). 
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 Em outro trecho conhecido como platô existe uma rocha com inscrições geométricas 

conhecida como Pedra do Mapa. Muitos visitantes interpretam essas inscrições como sendo 

um mapa da região feito pelos jesuítas que transitaram por esse caminho ou um mapa para a 

Terra Oca, inspirado no livro de Raymond Bernard, que supõe a existência de uma entrada 

para a Terra Oca nesta região. Sem uma análise comparativa com outras inscrições 

semelhantes é difícil identificar quem teria feito a inscrição, tão pouco compreender o seu 

significado ou afirmar a suposição que foram os jesuítas que fizeram. A rocha possui a largura 

de 1,60 m e o comprimento de 80 cm, figuras 24 e 25 (Latitude 26 04' 44,08099''S e 

Longitude 48 55' 25,20824''O).   

 

 Figura 24: Pedra do Mapa, 2014.     Figura 25: Detalhe das inscrições, 2014. 

     

Fonte: Autor (2014).       Fonte: Autor (2014).    

Figura 26: O autor no trecho conhecido como Platô e ao fundo o cume do Monte Crista, 2011. 
 

 

              Fonte: Rosane Cristina Torres Kath (2011). 
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 Caminhando trinta minutos depois do Platô chega-se ao trecho marcado com o ponto 

Escadaria 6 que vai dar acesso à picada para a cachoeira do Rio Três Barras, essa escadaria 

possui uma largura de 1,20 m e os seus degraus possuem um espelho de poucos centímetros, 

figura 27 e 28 (Latitude 26 04' 33,14050''S e Longitude 48 56' 17,69347''O). 

 

       Figura 27: Escadaria 6 do Caminho  

                do Monte Crista, 2014. 
 

  

 

                   Figura 28: Vista frontal da Escadaria 6, 2014. 

      
 

                 Fonte: Autor (2014). 

               Fonte: Autor (2014). 
 

  

 

 Próximo da área de acampamento encontra-se o ponto identificado como Escadaria 8 

(Latitude 26 04' 30,62240''S e Longitude 48 56' 13,77798''O), é uma escadaria de pedra com 

40 m de comprimento, oscilando de 80 cm a 1,5 m de largura, é provável que sem a vegetação 

ela seja mais larga do que foi medido, e seus degraus são bem definidos e possuem um 

espelho que oscila entre 10 a 20 cm, conforme figura 29 e 30. Estes degraus assemelham-se a 

trechos do caminho entre os pontos Escadaria 3 e Canaleta 3, onde também é possível 

encontrar degraus bem definidos e trechos longos de escadarias.   
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Figura 29: Medição da Escadaria 8, 2014.  Figura 30: Vista frontal da Escadaria 8, 2014. 

        

Fonte: Autor (2014).                               Fonte: Autor (2014). 

 

 Aproximadamente seis horas após o início da caminhada na ponte pênsil chega-se à 

área de acampamento conhecida como “cabeluda” (Latitude 26 04' 21,98998''S e Longitude 

48 56' 11,72488''O), próximo do Rio Três Barras. A figura 31 demonstra a grande quantidade 

de pessoas acampando nesta área.   

 

Figura 31: Área de Acampamento conhecido como “Cabeluda”, 2010.  

 

Fonte: Instituto Manoa (2010). 

 



69 
 

2 AS DIRETRIZES DAS POLÍTICAS DO PATRIMÔNIO CULTURAL  

 

 

2.1 Do Patrimonium ao Patrimônio Cultural 

 

 Para compreender as diretrizes das políticas do patrimônio cultural, no âmbito 

nacional ou internacional, é necessário começar por algumas de suas premissas, como o 

próprio significado da palavra patrimônio e a definição de patrimônio cultural, que passaram 

por relevantes alterações ao longo da história. 

 Partindo da etimologia da palavra patrimônio, chegaremos a uma origem latina, 

patrimonium, “que se referia, entre os antigos romanos, a tudo o que pertencia ao pai, pater 

ou pater familias, pai de família. [...] A familia compreendia tudo que estava sob domínio do 

senhor, inclusive a mulher e os filhos. [...] O patrimonium, [era] tudo que podia ser legado por 

testamento” (FUNARI; PELEGRINI, 2006, p.10-11). 

 

O conceito de patrimônio, surgido no âmbito privado do direito de propriedade, 

estava intimamente ligado aos pontos de vista e interesses aristocráticos. Entre os 

romanos, a maioria da população não era proprietária, não possuía escravos; logo, 

não era possuidora de patrimonium. O patrimônio era um valor aristocrático e 

privado, referente à transmissão de bens no seio da elite patriarcal romana. Não 

havia o conceito de patrimônio público. Ao contrário, o Estado era apropriado pelos 

pais de família. Nesse contexto, pode-se compreender que os magistrados romanos 

colecionassem esculturas gregas em suas casas. O patrimônio era patriarcal, 

individual e privado da aristocracia (FUNARI, PELEGRINI, 2006, p.11). 

 

 Já no campo jurídico atual, a palavra patrimônio irá nos remeter “a um complexo de 

bens, materiais ou não, direitos, ações, posse e tudo o mais que pertença a uma pessoa ou 

empresa e seja suscetível de apreciação econômica” (ABREU, 2009, p. 34-35). 

 Ao procurar o significado de patrimônio no dicionário, encontramos as seguintes 

definições: “1 Herança paterna. 2 Bens de família. 3 Quaisquer bens materiais ou morais 

pertencentes a uma pessoa, instituição ou coletividade: Patrimônio cultural” (MICHAELIS, 

2008, p. 655). 

 É interessante perceber que os dois primeiros significados de patrimônio que o 

dicionário descreve nos remete à palavra patrimonium, a questão de herança e dos bens de 

uma família, mas o último, ao conceito mais abrangente de patrimônio cultural, que pode ser 

individual, coletivo e institucional.  
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 Para se chegar a esse conceito mais amplo de patrimônio, que vai além da 

significância de bem privado, de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, acabamos 

retornando a um marco da História, a Revolução Francesa, que ocorreu em 1789.  

 Foi a partir da Revolução Francesa que ocorre a legitimação de um passado a ser 

lembrado, aonde se definiu políticas para salvaguardar os bens que compunham o seu 

patrimônio cultural, ou seja, um patrimônio coletivo, nacional. Essas primeiras ações políticas 

pensadas na conservação dos monumentos históricos da França indicavam uma preocupação 

com os grandes acontecimentos do passado, na qual, a administração revolucionária criaria 

formas jurídicas e técnicas para resgatar, salvaguardar e conservar diferentes objetos, como 

obras de arte, castelos e prédios, que se tornariam patrimônios da nação (CHOAY, 2006).  

 Sobre essa nova forma que a França pós-revolucionária começou a compreender o que 

é o patrimônio, visto como um bem coletivo, de importância nacional, Abreu (2009, p. 35), 

menciona que: 

 

A emergência da noção de patrimônio, como bem coletivo associado ao sentimento 

nacional, dá-se inicialmente num viés histórico e a partir de um sentimento de perda. 

Era preciso salvar os vestígios do passado, ameaçados de destruição. [...] Associado 

à direção histórica naquele momento, o conceito patrimônio tendeu a ser absorvido 

como uma herança artística e monumental, na qual a população poderia se 

reconhecer sob o novo formato do Estado-nação. Opondo-se a sentimentos 

revolucionários que ameaçavam destruir todas as aquisições de épocas anteriores, 

alguns intelectuais insurgiram-se contra o “vandalismo”, fomentando o fervor 

patriótico. Assim, as heranças dos nobres eram apropriadas como herança do povo 

de cada Estado-nação, sendo relidas com novos sinais diacríticos. Uma nova história 

heroica das nações passou a ser construída, em que não mais os indivíduos – reis, 

líderes, heróis – eram os sujeitos. A partir de então, o novo sujeito da história era o 

povo. 

 

 Essa seria a alusão do significado moderno de patrimônio, devido ser a partir da 

Revolução Francesa que ocorre o surgimento dos Estados Nacionais, que transformariam 

definitivamente o conceito de patrimônio. 

 Para Funari e Pelegrini (2006), os Estados Nacionais surgem da invenção de um 

conjunto de pessoas que deveriam se sentir pertencentes a um território, uma origem, uma 

cultura e que falassem uma mesma língua. Partindo desse pressuposto, o primeiro feito dos 

novos Estados Nacionais foi inventar os cidadãos, e para isso as políticas educacionais foram 

de suma importância para difundir entre as crianças a ideia de pertencimento a uma nação, e o 

patrimônio para reafirmar esse discurso, pois agora o patrimônio não era mais no âmbito 

privado e sim, pertencente a uma nação, ampliando o seu conceito. 
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 Nesse período, o patrimônio começou a ser compreendido como patrimônio nacional, 

e uma das suas funções seria a de ajudar os Estados Nacionais a forjarem uma identidade 

comum para o seu povo. Por isso, o patrimônio nacional teve como sua representação os bens 

materiais, históricos e artísticos, interpretados como fatos destacados de sua civilização. 

 O patrimônio nacional é entendido como um bem material e simbólico de alto valor 

para a nação, sendo representado por monumentos ou edifícios, que devem representar a 

nacionalidade, o excepcional, o exemplar e o belo. O patrimônio nacional ganha tamanha 

importância que os Estados Nacionais criam legislações específicas, instituições patrimoniais 

e de serviços de proteção, como os museus públicos e nacionais. “A ênfase no patrimônio 

nacional atinge seu ápice no período que vai de 1914 a 1945, quando duas guerras mundiais 

eclodem sob o impulso dos nacionalismos” (FUNARI; PELEGRINI, 2006, p. 20). 

 Somente após a Segunda Guerra Mundial é que o conceito de patrimônio passou a ser 

discutido como patrimônio da humanidade, se ampliando e sobrepondo a vertente nacionalista 

que havia prevalecido por algumas décadas. Uma ideia de patrimônio mais universal já havia 

sido abordada na Conferência de Atenas, em 1937, pelo amparo da antiga Sociedade das 

Nações, que defendia a salvaguarda do patrimônio cultural da humanidade. Mas, somente 

com a criação da ONU, a Organização das Nações Unidas (1945), e da UNESCO, a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (1946), é que se 

efetivou o conceito de patrimônio da humanidade (FUNARI; PELEGRINI, 2006). 

 Esse novo conceito teve grande influência da Antropologia, que trouxe para o campo 

do patrimônio a discussão das chamadas diversidades culturais, passando de um olhar onde o 

povo era compreendido como sujeito da nação, para uma concepção de um povo heterogêneo, 

formado por uma multiplicidade de culturas (ABREU, 2009). 

 

O antropólogo Claude Lévi-Strauss, bastante atuante no período, chamou a atenção 

para o fato de que o relacionamento entre as culturas seria a forma mais positiva de 

atualizar o ideário da igualdade de homens, em suas realizações particulares. 

Delineava-se a ideia de que havia um patrimônio cultural a ser preservado e que 

incluía não apenas a história e a arte de cada país, mas o conjunto de realizações 

humanas em suas mais diversas expressões. A noção de cultura incluía hábitos, 

costumes, tradições, crenças; enfim, um acervo de realizações materiais, e 

imateriais, da vida em sociedade. Duas concepções afirmaram-se: em primeiro lugar, 

a de que mesmo no interior do contexto nacional existiam culturas diversas e plurais, 

ou seja a de que cada nação comportaria uma infinidade de culturas e subculturas; 

em segundo, a noção de que a cultura congregava bens materiais e imateriais ou 

intangíveis. É nessa época que se fomentou o trabalho de folcloristas e antropólogos, 

capazes de inventariar as tradições, as narrativas orais, as diversas formas de 

musicalidade e da inventiva poética popular (ABREU, 2009, p. 37). 
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 Com a contribuição da Antropologia para o campo do patrimônio, agregaram-se novos 

conceitos a essa discussão, e foi possível verificar essa nova amplitude que o patrimônio 

ganhou quando a Organização das Nações Unidas para a Ciência e a Cultura (UNESCO) cria, 

em 1972, a Convenção do Patrimônio Mundial, que teve como principal objetivo o incentivo 

à preservação de “bens culturais e naturais que foram considerados significativos para a 

humanidade. Trata-se de um esforço internacional de valorização de bens que, por sua 

importância como referência e identidade das nações, possam ser considerados patrimônios de 

todos os povos” (IPHAN, [s.d.]). 

 A ampliação do conceito de patrimônio promovido pela UNESCO ao longo de várias 

décadas teve influência direta dos novos países signatários, por exemplo, quando começa a 

envolver os países asiáticos e também os do chamado Terceiro Mundo, percebe-se uma 

grande diferença na concepção de patrimônio e preservação. Enquanto no mundo ocidental 

deslumbram-se os bens materializados, no mundo oriental, o saber fazer é mais relevante do 

que o objeto em si. A primeira legislação japonesa sobre preservação de seu patrimônio 

cultural foi instituída em 1950, e declara que os incentivos e apoios devem ser voltados não às 

obras ou edifícios, mas às pessoas e grupos que mantêm as tradições cênicas, plásticas, 

ritualísticas e técnicas que compõem esse patrimônio (SANT‟ANNA, 2009).  

Na Conferência Geral da UNESCO de 1989, é dada uma resposta às reivindicações 

levantadas em 1972, e o documento aprovado recomenda aos países membros que também 

identifiquem, salvaguardem e conservem a cultural tradicional e popular. Para isso, utilizando 

registros, suporte econômico, difusão desse conhecimento no sistema educativo, 

documentando e protegendo a propriedade intelectual dos grupos que detêm esses 

conhecimentos tradicionais (SANT‟ANNA, 2009, p. 53). 

O conceito de patrimônio cultural avançou ainda mais nos últimos anos, englobando 

bens materiais e imateriais, tangíveis e intangíveis, compreendendo que todas essas formas de 

evidência cultural humana são de grande relevância para a identidade cultural de um povo e 

significativa para a humanidade. 

 

Uma das formas de proteção dessa porção intangível da herança cultural dos povos é 

a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural, criada pela UNESCO em 

2003. 

O patrimônio imaterial é, para muitos povos, especialmente as minorias étnicas, uma 

fonte de identidade e carrega a sua própria história. Para estimular governos, ONGs 

e comunidades locais a reconhecer, valorizar, identificar e preservar o seu 

patrimônio intangível, a UNESCO criou um título internacional que destaca espaços 

(locais onde são regularmente produzidas expressões culturais) e manifestações da 

cultura tradicional e popular. 
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De acordo com a classificação da UNESCO, são patrimônios culturais obras de 

arquitetura, escultura e pintura monumentais ou de caráter arqueológico, de valor 

universal, excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência, e ainda 

obras isoladas ou conjugadas do homem e da natureza, de significativo valor 

histórico, estético, etnológico ou antropológico. O Patrimônio cultural 

subaquático engloba os vestígios de caráter cultural, histórico ou arqueológico da 

existência do homem, submersos há pelo menos 100 anos. Já o Patrimônio natural 

mundial elenca as formações físicas, biológicas e geológicas excepcionais, habitats 

de espécies animais e vegetais ameaçadas e áreas que tenham valor científico, de 

conservação ou estético excepcional e universal. O Patrimônio cultural intangível 

ou imaterial reúne as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas 

- junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são 

associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 

reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural (IPHAN, [s.d.]). 

 

 Com as normativas propostas pela UNESCO em suas convenções e assinadas pelos 

países signatários, é que o conceito de patrimônio cultural ganha a sua atual definição, mais 

plural e abrangente, material e imaterial. Como define Silva e Silva (2012, p. 325), “o 

patrimônio cultural não se restringe à produção material humana, mas abrange também a 

produção emocional e intelectual. Ou seja, tudo o que permite ao homem conhecer a si 

mesmo e ao mundo que o rodeia pode ser chamado de bem cultural”. 

  

 

2.2  As Políticas do Patrimônio Cultural do Brasil 

 

 As políticas do patrimônio cultural do Brasil começam a ser esboçadas com a 

Constituição da República, promulgada em 1934, que traz uma explicação do dever que o 

Estado possui em proteger os bens naturais e culturais, e ainda declarando o impedimento da 

evasão de obras de arte do território nacional e o abrandamento do direito de propriedade 

quando se revestisse de uma função social, no caso das cidades históricas mineiras 

(PELEGRINI, 2006). 

 O abrandamento do direito de propriedade foi sancionado na Constituição de 1937, e 

acabou tornando-se decisivo para proteger o patrimônio brasileiro, “na medida em que 

submeteu o instituto da propriedade privada ao interesse coletivo (sob a ingerência do 

Estado). Esse entendimento terminou viabilizando os processos de tombamento no país, 

instituídos por meio do Decreto-lei n.25/1937” (FUNARI; PELEGRINI, 2006, p. 44). 

 Esse decreto-lei, promulgado no governo de Vargas, “foi o principal instrumento 

jurídico utilizado pelo Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) criado 

em 1936, sob os auspícios do Ministro Gustavo Capanema, responsável pela pasta da 

Educação e Saúde Pública” (PELEGRINI, 2006, p. 70-71). 
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A consolidação do SPHAN contou com a colaboração direta de profissionais de 

diferentes áreas, motivados por distintas concepções políticas e teóricas. Mário de 

Andrade tem sido considerado pelos especialistas como pai fundador das políticas 

de preservação no Brasil, pois redigiu o antreprojeto que possibilitou a criação do 

SPHAN. Rodrigo de Melo Franco Andrade orientou a edição do Decreto-lei no. 

25/1937 (referente ao tombamento), enquanto Lúcio Costa conduziu a definição de 

critérios que privilegiaram o colonial luso-brasileiro como sinônimo da identidade 

nacional (PELEGRINI, 2006, p. 71). 

 

 É perceptivo que as políticas do patrimônio cultural que surgem no Brasil a partir da 

década de 1930, trabalham com o conceito do patrimônio nacional, ou seja, bens culturais que 

contribuirão para forjar uma identidade comum para o seu povo. Esse discurso fica claro na 

fala de Mário de Andrade que, um ano antes de morrer, em 1944, falou a “Rodrigo M. F. de 

Andrade sobre o seu orgulho de ser brasileiro. E mais, sua honra em fazer parte daqueles 

privilegiados sujeitos históricos que, como agentes do poder público, „inventaram‟ o Brasil” 

(ANDRADE, 1981, p. 187 apud CHUVA, 2012, p. 149). 

 Segundo Machado (2009), existe uma estreita sintonia que vai além do campo da 

cultura e do patrimônio quando pensamos a relação do Brasil com a UNESCO. Isso fica claro 

quando é analisada a participação brasileira na criação dessa organização e na ratificação, 

pelo país, dos instrumentos normativos da UNESCO.  

 

O Brasil foi um dos países que participaram diretamente da criação e concepção do 

Ato Constitutivo da Unesco, em 1945, e um dos 19 primeiros a ratificá-lo, 

possibilitando que a Organização entrasse em vigor a partir de 1946. Nos passos 

iniciais da Organização, foi notável a participação do embaixador brasileiro Paulo 

Carneiro, cuja relação com a Unesco iria prosseguir pelos 37 anos que se seguiram, 

atuando em importantes realizações, como a produção da “História do 

desenvolvimento cultural e científico da Humanidade” e a “Campanha Internacional 

de Núbia” para a salvaguarda de monumentos históricos, que, mais tarde, seria um 

dos motivadores da Convenção do Patrimônio Mundial de 1972 (MACHADO, 

2009, p. 132). 

 

 É interessante verificar que o Brasil muitas vezes se antecipou às normas da 

UNESCO, tanto conceitualmente quanto por medidas concretas, como a “origem à proteção 

do patrimônio histórico brasileiro, o Decreto-lei 25 de 1937, assim como a política de 

salvaguarda do patrimônio imaterial, originária da Constituição Federal de 1988 e 

posteriormente regulamentada por decreto no ano 2000” (MACHADO, 2009, p. 133). A 

Convenção da UNESCO para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial somente é 

aprovado em 2003. 
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 As várias políticas públicas de proteção do patrimônio cultural do Brasil, a partir da 

década de 1940, oscilaram de acordo com os governos que passaram, porém, mantendo muito 

vivo o conceito de patrimônio para uma identidade nacional. 

 Segundo Funari e Pelegrini (2006), a Constituição de 1946 instaurou um olhar de 

proteção aos documentos históricos e acabou reafirmando o que já havia sido prescrito na 

Constituição de 1937, que o Estado continuava com o controle da gestão do patrimônio e dos 

bens culturais. 

 Para Chuva (2012), os principais marcos da preservação do patrimônio e da cultura 

brasileira, a partir da Constituição de 1946, foram a Criação da Comissão Nacional do 

Folclore, em seu 1947, ligado ao Ministério das Relações Exteriores; a Criação do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC), em 1953, ao qual ficou vinculado o Dphan (Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, antigo Sphan); o lançamento da Campanha de 

Defesa do Folclore Brasileiro (CDFB), em 1958; o surgimento da Política Nacional de 

Cultura, criação da Fundação Nacional de Arte (Funarte); do Instituto Nacional do Folclore 

(INF), substituindo o CDFB, e do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), vinculado 

ao Ministério da Indústria e Comércio, em 1975; e por fim, a Constituição Federal de 1988, 

que traz a noção de bens culturais de natureza imaterial. 

 Conforme Funari e Pelegrini (2006), no período que vai de 1946 até 1964, houve a 

aprovação de apenas uma lei de proteção do patrimônio arqueológico, n. 3.924/1961. A partir 

da Carta Constitucional de 1967, houve a criação de novas categorias de bens que devem ser 

preservados como patrimônio, sendo incluídas as jazidas e os sítios arqueológicos, que antes 

só eram classificadas como locais de valor histórico. 

 

Em 1979, sob os auspícios do MEC, foi criada a Fundação Nacional Pró-Memória 

[...] Sob a coordenação de Aloísio Magalhães, foram promovidas viagens e debates 

sobre a cultura e o patrimônio em distintas áreas do país – o que conferiu a ele o 

status de renovador das políticas culturais no Brasil.  

Em termos práticos, na década de 1980 a proteção de monumentos isolados, outrora 

priorizada, foi suplantada pela preservação dos espaços de convívio, assim como 

pela recuperação dos modos de viver de distintas comunidades, manifestas, por 

exemplo, na restauração de mercados públicos e de outros espaços populares. 

[...] 

Essa ampliação da noção dos bens a serem preservados foi reforçada pelas políticas 

de incentivo fiscal voltadas para a cultura. A lei n.7.505/1986, conhecida como Lei 

Sarney, constituiu, de um lado, um significativo impulso no âmbito da proteção do 

patrimônio. Mas, de outro, propiciou o desenfreado desenvolvimento do marketing 

cultural, que se consolidou nos anos 90 (FUNARI; PELEGRINI, 2006, p. 49-50). 

 

  A Constituição de 1988 retomou alguns dos pressupostos discutidos por Mário de 

Andrade e Aloísio Magalhães, abrangendo uma compreensão mais ampla de cultura e 

patrimônio, como é percebido no artigo 215, que constitui os direitos culturais e inclui a 
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proteção às manifestações das culturas populares, como as indígenas e afro-brasileiras. No 

artigo 216, que define o patrimônio cultural brasileiro, amplia-se a ideia de bens nacionais, 

englobando agora os, 

 
bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e 

tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais (BRASIL, 1988). 

 

 O registro que contempla o patrimônio imaterial foi legitimado no Decreto nº 3.551, 

de 4 de agosto de 2000. Institui-se que os bens imateriais que constituem o patrimônio 

cultural brasileiro deverão ser registrados em um dos quatro livros criados para essa função, 

que são os livros dos Registros dos Saberes, das Celebrações, das Formas de Expressão e dos 

Lugares. 

 A Portaria nº 127 de 30 de abril de 2009, cria um novo instrumento de proteção 

patrimonial e de gestão territorial: a Chancela da Paisagem Cultural Brasileira. Tem como 

finalidade atrair recursos e ações para a salvaguarda da região chancelada, através de 

parcerias entre o IPHAN, a sociedade civil, a iniciativa privada e o poder público. 

 

Esta portaria vem a se somar aos instrumentos de proteção patrimoniais já usuais 

proporcionando meios para a salvaguarda de extensas porções territoriais dotadas de 

valor cultural e ambiental. Com base em princípios de sustentabilidade, ela propõe o 

estabelecimento de um pacto entre a iniciativa pública e privada, e a sociedade civil 

para a gestão compartilhada da paisagem que venha a ser protegida pela chancela. 

Entretanto, por ser um instrumento recente, há série de dúvidas e fragilidades no que 

tange à sua empregabilidade (VASCONCELOS, 2012, p. 53).  

 

 

2.3  Patrimônio Cultural Arqueológico 

 

 As questões envolvendo o patrimônio cultural arqueológico no Brasil começam a 

ganhar respaldo quando a legislação brasileira adota instrumentos legais para a proteção do 

meio ambiente e do patrimônio cultural, neste incluindo o patrimônio arqueológico.  

 O primeiro amparo legal vem do Decreto–Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que 

define o patrimônio histórico e artístico nacional como: 

 

Art.1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 

móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, 

quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu 

excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 
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§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante 

do patrimônio histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou 

agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei. 

§2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a 

tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe 

conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pelo natureza 

ou agenciados pelo indústria humana.  

[...] 

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro 

Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1º desta lei, 

a saber: 

1) No Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas 

pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e 

popular, e bem assim, as mencionadas no § 2º do citado art. 1º. 

2) No Livro Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e as obras de arte 

histórica; 

3) No Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas da arte erudita, nacional ou 

estrangeiras; 

4) No Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria 

das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras. 

§ 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

  

 O Decreto-Lei nº 25/37, traz para as políticas públicas do Brasil a base para se discutir 

as questões sobre patrimônio cultural do país, como a concepção do que seria o patrimônio 

histórico e artístico nacional, o seu registro, a forma de preservá-lo, as penas para quem 

depredar um bem tombado e até mesmo o procedimento de extravio ou roubo de um bem 

tombado. Também é relevante mencionar que além dos bens móveis e imóveis já consta que 

podem estar sujeitos a tombamento monumentos naturais, sítios e paisagens. 

 É possível verificar que o governo brasileiro estava em concordância com a ideia dos 

governos nacionalistas europeus, em utilizar o patrimônio nacional para exaltar os fatos 

memoráveis da história nacional, ajudando assim a forjar uma identidade nacional, algo de 

suma importância para os governos daquela época. 

 O Decreto-Lei nº 25/37, no artigo nº 17, pontua incisivamente as diretrizes sobre a 

questão da proteção do bem tombando e do papel do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional – SPHAN: 

 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruídas, demolidas 

ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de 

multa de cincoenta por cento do dano causado. 

  

 Vale pensar a problemática de um artigo tão incisivo sobre a proteção integral do bem 

tombado, pois no momento em que o bem não pode ser destruído, demolido ou mutilado, 

muitas pesquisas arqueológicas não podem ser iniciadas, devido à intervenção em alguns 
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sítios arqueológicos serem tão profundas que acabam modificando por completo a sua 

estrutura (MOURÃO, 2009). 

 O avanço mais significativo sobre a questão do patrimônio arqueológico brasileiro 

surgiu com a Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, essa lei dispõe sobre os monumentos 

arqueológicos ou pré-históricos, sua definição, os procedimentos das escavações e a licença 

para o envio de objetos arqueológicos ou pré-históricos, numismático ou artístico ao exterior. 

 

Art 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: 

 

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem 

testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes 

artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras 

não específicas aqui, mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente. 

b)  os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos 

paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha;  

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado 

ou de aldeiamento, “estações” e “cerâmios”, nos quais se encontram vestígios 

humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico; 

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e 

outros vestígios de atividade de paleoameríndios. 

 

 Além de uma definição mais ampla sobre o que é o patrimônio arqueológico nacional, 

a Lei 3.924/61 no seu artigo 3º retoma a questão da proibição econômica, destruição e 

mutilação das jazidas arqueológicas ou pré-históricas, que até então eram vistas como jazidas 

minerais, por exemplo, os sambaquis. O segundo e terceiro capítulos da lei definem como 

devem proceder as escavações arqueológicas realizadas por particulares, por instituições 

científicas especializadas da União dos Estados e dos Municípios, sanando uma das lacunas 

contidas no Decreto-Lei nº 25/37.  

 

Art 8º O direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras de domínio 

público ou particular, constitui-se mediante permissão do Governo da União, através 

da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ficando obrigado a 

respeitá-lo o proprietário ou possuidor do solo. 

[...] 

Art. 11. [...]§1º As escavações devem ser necessariamente executadas sob a 

orientação do permissionário, que responderá, civil, penal e administrativamente, 

pelos prejuízos que causar ao Patrimônio Nacional ou a terceiros. 

§ 2º As escavações devem ser realizadas de acordo com as condições estipuladas no 

instrumento de permissão, não podendo o responsável, sob nenhum pretexto, 

impedir a inspeção dos trabalhos por delegado especialmente designado pela 

Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ou a terceiros. 

 

 Mourão (2009) realiza, em seu estudo sobre patrimônio cultural como um bem difuso, 

um esboço geral das principais legislações nacionais sobre o patrimônio cultural 

arqueológico. Inicia escrevendo sobre os procedimentos de segurança, que se encontram no 
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Decreto n. 72.312/73 e a Lei n. 4.845/65. Sobre incentivos a essa área, se tem o Decreto-Lei 

n. 1.809/40, Lei n. 7.505/86 (Lei Sarney) e Lei n. 8.313/91 (Lei Rouanet).  A questão dos 

crimes contra o patrimônio cultural é tratada no Decreto-Lei n. 2.848/40 9 (Código Penal 

Brasileiro) nos artigos 165 e 166, na Lei n. 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais) nos artigos 

63 e 64, e no Decreto n. 3.179/99. Sobre patrimônio cultural e turismo a Lei n. 6.513/77 no 

artigo 1º I e o Decreto n. 3.551/00. As parcerias da administração pública com a sociedade 

civil organizada, sem fins lucrativos, para a promoção e proteção do patrimônio cultural, 

encontram-se na Lei n. 9.790/90 (OSCIPs) e na Lei n. 9.637/98. Quando se trata da 

preservação e conservação encontramos amparo na Lei n. 10.257/01, no Decreto-Lei n. 

3.365/41, no artigo 4º, Inciso VII da Lei n. 9.985/00 e no artigo 7º, inciso V do Decreto n. 

84.01/79. 

 É possível verificar que a legislação nacional referente ao patrimônio arqueológico 

está inserida em uma série de leis e decretos como mencionado do parágrafo anterior. A 

Constituição de 1988, que é a atual Carta Magna do Brasil, prevê no artigo 20, como bem da 

União, “X – as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; XI – 

as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios”. O Artigo 23, que traz as competências 

comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no inciso III descreve 

que é competência de todos “proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 

arqueológicos”.  

 Nesses primeiros artigos da constituição é possível verificar que a União é a detentora 

legal dos sítios arqueológicos e pré-históricos nacionais, mas, para descentralizar uma 

responsabilidade exclusiva da União, a constituição delega que também é de competência dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos sítios arqueológicos, 

desenvolvendo mecanismos regionais para o cuidado desses bens.   

 

Artigo 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: 

[...] 

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação 

(Grifo nosso). 
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 O artigo 216 é um importante ganho para a compreensão do que constitui o patrimônio 

cultural nacional, pois contempla tanto bens materiais quanto imateriais, as formas de 

expressões e os modos de criar, objetos e espaços destinados às manifestações artístico-

culturais, conjuntos urbanos e sítios arqueológicos.   

 Diferente de outros patrimônios que necessitam o seu tombamento, o IPHAN instituiu 

a Ficha de Registro dos Sítios Arqueológicos, que serve para que especialistas e a sociedade 

possam comunicar a descoberta de algum vestígio ou sítio arqueológico, depois de revisado e 

confirmado a descoberta pelos profissionais do IPHAN o bem passa a constar no Cadastro 

Nacional de Sítios Arqueológicos e ser protegido, conforme descrito por Pardi (2002, p. 134): 

    

Na GPA (Gestão do Patrimônio Arqueológico) temos, como instrumento básico de 

ação a Ficha de Registro dos Sítios Arqueológicos. Por mais de seis anos, a ficha foi 

estudada e testada por pessoal científico e técnico especializado até ser finalmente 

regulamentada pela Portaria IPHAN nº 241 de 19/11/98, [...]. Profissionais e 

amadores encaminham registros, que uma vez revisados e confirmados, podem ser 

agregados ao banco de dados onde compõem o Cadastro Nacional de Sítios 

Arqueológicos – CNSA. A medida atende o art. 27 da lei 3924/61, que, também, 

insta à comunicação imediata de quaisquer descobertas fortuitas (art. 18). Os dados 

são produzidos em sua maioria por especialistas, sendo, entretanto, estimuladas e 

aproveitadas as contribuições de cidadãos sensíveis e informações diversas 

conhecidas “por qualquer via”, conforme o texto legal.  

 

 A Constituição de 1988 trouxe novidades para a questão do patrimônio arqueológico, 

gerando a necessidade de repensar a sua proteção, visto que agora é compreendido como bem 

da União e tem sua proteção definida no âmbito das competências comuns da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Porém, os limites entre as competências 

comuns podem atingir níveis contraditórios que deverão ser resolvidos politicamente ou 

jurisdicionalmente (MOURÃO, 2009). 

 

Pela primeira vez, as jurisdições locais – municípios – são explicitadas como entes 

federados (art. 1º, caput, CF/88). 

No caso da matéria ambiental, o cap. VI da Constituição Federal, em seu art. 225, 

efetua, talvez, a mais completa menção à preservação ambiental entre as realizadas 

pelas Constituições das nações modernas. Nesse contexto, o patrimônio 

arqueológico, como evidência concreta presente no ambiente socioeconômico (por 

imposição da norma legal inserta na Resolução CONAMA 001/86, em seu art. 6º, I, 

“c”), tem sido incluído no rol das preocupações ambientais também pelos 

instrumentos legais menores. E não poderia deixar de ser, posto que a própria Carta 

da República o associa sempre à envergadura ampla das coisas ambientais e 

culturais vinculadas ao conceito de patrimônio (MOURÃO, 2009, p. 42). 

 

  A política nacional de meio ambiente tentou criar uma rede de integração entre os 

órgãos governamentais responsáveis para a proteção do meio ambiente, e para isso elegeu, 
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como um de seus instrumentos, o licenciamento ambiental, que é necessário para a liberação 

de empreendimentos públicos e privados, industriais ou não, rurais ou urbanos, que de alguma 

forma lesa o meio ambiente (MOURÃO, 2009). 

 

O licenciamento ambiental é basicamente regulamentado pelos artigos 9º, inciso IV, 

e 10º, da lei n. 6.938/81, pelos artigos 17º e 19º do Decreto n. 9.274/90, e pela 

Resolução 237/97 do CONAMA
13

. 

Consiste o licenciamento ambiental em um procedimento administrativo complexo 

que não se confunde com a simples licença administrativa e que tem três fases 

distintas e sucessivas: “Licença Prévia”, “Licença de Instalação” e “Licença de 

Operação”. Assim, para que um empreendimento com potencialmente degradador 

do meio ambiente possa ser realizado, deve ultrapassar inexoravelmente as três 

etapas do licenciamento, correspondendo cada uma a uma licença específica a ser 

expedida pelo órgão competente do Poder Público (MOURÃO, 2009, p. 44). 

 

 O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) também editou 

normas em forma de portarias que devem ser cumpridas no trabalho de licenciamento 

ambiental. A Portaria n. 07/88 do IPHAN foi a primeira regulamentação da Lei n. 3.924/61, 

editou normas em formas de portarias a serem cumpridas pelos profissionais de arqueologia, 

inclusive no licenciamento ambiental. Essa portaria vem para normatizar os procedimentos de 

obtenção de autorização/permissão para a execução de pesquisas arqueológicas, estipulando 

um prazo de 90 dias para realizar o processamento interno e emitir a autorização. A Portaria 

do IPHAN n. 230/02 almejou compatibilizar as fases de obtenção de licenças ambientais em 

urgência ou não com os estudos preventivos de arqueologia, ao decorrer do processo de 

licenciamento de empreendimentos que pudessem afetar o patrimônio arqueológico, deixando 

mais claro os procedimentos arqueológicos que devem ser executados pelos 

empreendimentos. A Portaria do IPHAN n. 28/03 traz a necessidade dos estudos de 

arqueologia preventiva no âmbito dos empreendimentos hidrelétricos, que era uma das 

grandes lacunas das pesquisas de salvamento arqueológico, devido a muitas usinas 

hidrelétricas, principalmente nas décadas de 70 e 80, não terem nenhum tipo de salvamento 

(MOURÃO, 2009). 

  Partindo das legislações brasileiras descritas nos parágrafos acima, é relevante ter 

uma noção, podendo visualizar a relação das diretrizes nacionais e internacionais.  

 As normativas internacionais sobre a questão do patrimônio arqueológico iniciam-se 

com a Carta de Nova Deli (1956), que define os princípios internacionais a serem seguidos 

pelas pesquisas arqueológicas; posteriormente a Carta de Veneza (1964), que traz diretrizes 

sobre a conservação e restauração de monumentos e sítios; a Carta de Lausanne (1990), define 

                                                           
13

 CONAMA significa Conselho Nacional do Meio Ambiente.  
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políticas de conservação e preservação sobre a proteção e gestão do patrimônio arqueológico; 

Carta de Sofia (1996): Declaração de Sofia (XI Assembleia Geral do ICOMOS
14

); e a 

Convenção da UNESCO para proteção do Patrimônio Cultural Subaquático de Paris (2001) 

(MOURÃO, 2009). 

 A importância dessas cartas são as normativas propostas em um âmbito global sobre 

as questões específicas que envolvem o patrimônio arqueológico, por exemplo, os temas 

abordados na Carta de Lausanne (1990) sobre as definições do patrimônio arqueológico, 

políticas de conservação, legislação e economia, os inventários, intervenções nos sítios, 

preservação e conservação, qualificação profissional e cooperação internacional, ainda são as 

diretrizes para se discutir o patrimônio arqueológico internacional e nacional. Como é 

possível constatar logo nos seus três primeiros artigos: 

 

Art. 1º O “patrimônio arqueológico” compreende a porção do patrimônio material 

para a qual os métodos da arqueologia fornecem os conhecimentos primários. 

Engloba todos os vestígios da existência humana e interessa todos os lugares onde 

há indícios de atividades humanas, não importando quais sejam elas; estruturas e 

vestígios abandonados de todo tipo, na superfície, no subsolo ou sob as águas, assim 

como o material a eles associados.  

Art. 2º O patrimônio arqueológico é um recurso cultural frágil e não renovável. Os 

planos de ocupação de solo decorrentes de projetos desenvolvimentistas devem, em 

consequência, ser regulamentados, a fim de minimizar, o mais possível, a destruição 

desse patrimônio. 

[...] 

Art. 3º A proteção ao patrimônio arqueológico constitui obrigação moral de todo ser 

humano. Constitui também responsabilidade pública coletiva. Essa responsabilidade 

deve traduzir-se na adoção de uma legislação adequada e na garantia de recursos 

suficientes para financiar, de forma eficaz, os programas de conservação do 

patrimônio arqueológico. 

O patrimônio arqueológico pertence a toda a sociedade humana, sendo, portanto, 

dever de todos os países assegurar que recursos financeiros suficientes estejam 

disponíveis para a sua proteção. 

 

 É possível ver muitas das definições internacionais incorporadas nas legislações 

nacionais, seja a responsabilidade do país em criar mecanismos de preservação desses bens, a 

compreensão de que o patrimônio arqueológico é um bem não renovável, procedimentos para 

conservação, restauração e escavação.  

 A Lei nº 3.924/61, as normas emitidas em forma de portaria pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e as resoluções do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA), demonstram mecanismos que o governo brasileiro criou para 

salvaguardar o patrimônio arqueológico e o meio ambiente de empreendimentos que podem 

provocar impactos desastrosos. Essas políticas de conservação seguem a proposta do artigo 2º 

                                                           
14

 ICOMOS significa: International Council of Monuments and sites. 
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da Carta de Lausanne de que “as políticas de proteção ao patrimônio arqueológico devem ser 

sistematicamente integradas àquelas relacionadas ao uso e ocupação do solo, bem como às 

relacionadas à cultura, ao meio ambiente e à educação”. 

 

  

2.4 A Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista enquadrado na categoria de 

Sítio Arqueológico Histórico 

 

 Como descrito no primeiro capítulo, o Caminho do Monte Crista possui uma longa 

história, desde a abertura da picada, posteriormente o seu calçamento, a desativação do 

caminho no século XIX com a construção da Estrada Dona Francisca, e atualmente sendo 

utilizado para o turismo, montanhismo e caminhadas místicas. 

 Entendemos que o Caminho do Monte Crista se trata de um patrimônio histórico e 

cultural, principalmente, pela importância histórica que teve para o desenvolvimento da região 

norte de Santa Catarina. Essa importância fica clara com a Lei Municipal de Garuva nº 

1731/13, que declara o Monte Crista como um patrimônio histórico e cultural do município.  

 A Carta de Laussanne (1990) define que o patrimônio arqueológico “engloba todos os 

vestígios da existência humana e interessa todos os lugares onde há indícios de atividades 

humanas”, que podem ser “estruturas e vestígios abandonados de todo tipo, na superfície, no 

subsolo ou sob águas, assim como o material a eles associados”. 

 Partindo da definição proposto pela Carta de Laussanne, compreendemos que além de 

um patrimônio histórico e cultural, o Caminho do Monte Crista deva ser compreendido 

também como um sítio arqueológico, enquadrado na categoria de arqueológico, devido à 

documentação levantada na pesquisa indicar a materialização de um importante momento da 

história e da cultura regional e nacional, além de evocar a memória de diferentes grupos que 

passaram por ali, a abertura da picada que teria sido feita pelos indígenas, posteriormente 

ampliado e calçado pelos europeus.  

 Meneses (2007, p. 45) fala que “a pesquisa arqueológica deverá orientar-se, sempre, 

para a identificação e explicação dos sistemas de ocupação territorial, na sua estrutura, 

funcionamento e transformação”. Assim, identificamos que a Escadaria de Pedra do Caminho 

do Monte Crista, o vestígio material mais original e visível desse trecho da antiga Estrada 

Três Barras, possui as características estruturais necessárias para ser interpretada como um 

Sítio Arqueológico Histórico, visto que é a materialização de um momento em que o território 
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brasileiro estava sendo ocupado pelos europeus e caminhos e estradas eram fundamentais para 

esse processo. 

 Nos parágrafos seguintes, explanaremos sobre o campo da Arqueologia, os principais 

tipos de vestígios e a diferença da Arqueologia Pré-Histórica e Histórica. Deste modo, 

pretendemos deixar mais claro porque entendemos que a Escadaria de Pedra do Caminho do 

Monte Crista se constitui como um Sítio Arqueológico Histórico. 

 Conforme Funari (2012, p. 18) “a especificidade da arqueologia consiste em tratar, 

particularmente, da cultura material, das coisas, de tudo que, em termos materiais, se refere à 

vida humana, no passado e no presente”. Portanto, uma pesquisa com a metodologia da 

arqueologia no Caminho do Monte Crista pode contribuir de forma fundamental para entendê-

lo.  

 Rahtz (1989, p. 9-11), define que a Arqueologia “é o estudo da cultura material em sua 

relação com o comportamento humano – as manifestações físicas das atividades do homem, 

seu lixo e seu tesouro, suas construções e seus túmulos” e que “a compreensão do passado do 

homem é uma importante ajuda para a compreensão das pessoas hoje”. 

 Meneses (2007, p. 49), ressalta que a metodologia utilizada pela arqueologia 

“fornecerá, sempre, material para tornar inteligível o fenômeno da transformação das 

sociedades” e que isto seria “um caminho fértil para ser explorado na educação”, uma 

educação que tenha como finalidade promover a autonomia do ser consciente. 

 Os principais tipos de vestígios materiais que a arqueologia trabalha são os artefatos, 

as estruturas e os ecofatos. Cada tipo de vestígio possui algumas características próprias 

(figura 32), os artefatos correspondem aos objetos móveis feitos ou transformados pelo 

homem, as estruturas são relacionadas aos feitos imóveis, e os ecofatos são vestígios do meio 

ambiente como restos de animais e plantas (bio) e rochas que passaram pela apropriação do 

homem.   
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Figura 32: Tipos de Vestígios Materiais em Sítios Arqueológicos 

 
                     Fonte: COMERLATO et al., 2007, p. 07. 
 

Segundo Funari (2012, p. 36),  

 

as relações humanas, em qualquer sociedade, dão-se por meio de contatos, seja entre 

homem e a natureza, seja entre os próprios homens. A cultura é tudo o que é criado, 

feito (desenvolvido, melhorado, modificado) pelo próprio homem, diferentemente 

do que fornece a natureza. Na cultura, está representada a qualidade fundamental do 

homem: a sua capacidade de desenvolver a si mesmo, que o torna possível a própria 

história da humanidade. O objeto apropriado ou desenvolvido pelo homem, 

converte-se em artefato, recebe uma forma dada pelo homem, uma “forma humana”, 

porque encerra em si um conteúdo social, e não apenas natural. Por exemplo, o 

objeto apropriado da natureza transforma-se em ferramenta, portanto um produto do 

trabalho (instrumento de caça, de preparação de peles, etc.). 

Entretanto, o artefato, ainda que criação do ser humano, continua a ser um objeto, e 

assim parece algo muitas vezes distante do seu criador, como se tivesse vida própria. 

O objeto, ao entrar no universo humano, parece adquirir uma autonomia de sua base 

material, sendo em qualquer sociedade carregado de valores simbólicos que não 

deixam de confundir tanto seus usuários quanto o arqueólogo, ainda que observador 

externo e inserido em outra sociedade.  

 

 Partindo da ideia exposta por Funari, o artefato representa a criação, a transformação 

de elementos da natureza em objetos, um produto do seu trabalho, que possui um valor social, 

sendo estas criações e seus melhoramentos o que chamamos de cultural, base fundamental da 

história humana. É bastante relevante perceber que um objeto pode receber certos valores 

simbólicos pela sociedade que o utiliza que o distancia de seu criador e dando a ilusão de ter 

vida própria. É como se à medida que o objeto fosse sendo modificado ele iria amadurecendo 

e envelhecendo, o que não condiz, pois o objeto não tem vida, ele é feito pelos seres humanos, 

que o utiliza e o modifica. 
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 As criações humanas vão sofrendo modificações ao longo do tempo, e algumas 

deixam de existir em detrimento de novas criações, que podem ser mais eficazes, duráveis, ou 

por influência de outras sociedades etc. Assim, o patrimônio arqueológico é compreendido 

como os vestígios materiais dos povos antigos, sejam seus artefatos, estruturas, biofatos e 

ecofatos. 

  

Há, hoje, duas grandes áreas de atuação dos arqueólogos no Brasil, a Pré-História e 

a arqueologia histórica, cada uma delas com diversos campos e temas específicos de 

pesquisa. No estudo da Pré-História, as principais discussões referem-se à 

antiguidade do homem na América, mas já há muitas reflexões sobre arte rupestre, 

sobre as características das sociedades pré-históricas amazônicas, sobre os 

amontoados de conchas (sambaquis) produzidos pelo homem num passado remoto e 

sua organização social, ao lado dos estudos da indústria lítica e cerâmica. Na 

arqueologia histórica, destacam-se as pesquisas que tratam da diversidade étnica e 

cultural do Brasil, como no caso das Missões Jesuíticas e dos Quilombos (FUNARI, 

2012, p. 27). 

 

 Para Gheno e Machado (2013), a Arqueologia Histórica surgiu na América através do 

estudo de estruturas e artefatos vinculados a História Tradicional da elite europeia, mas, este 

ramo da arqueologia foi se modificando e englobando também os diferentes grupos humanos 

que viviam no continente americano. 

 Para exemplificar melhor o campo da Arqueologia Pré-Histórica e a Histórica, e suas 

imbricações, a figura 33 demonstra como são compreendidas essas duas áreas nos estudos 

arqueológicos na América, pois na Europa a diferença de um para o outro é menos pontual do 

que na América. 
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    Figura 33: Arqueologia Pré-Histórica e Histórica. 

 
           Fonte: ORSER JR., 1992, p. 24. 

 

 Segundo Orser Jr. (1992), a definição de Arqueologia Histórica que é mais aceita, 

define que esta área da arqueologia estude os efeitos do mercantilismo e capitalismo levados 

pelo europeu no final do século XV para todo mundo e que continuam até os tempos atuais.  

 

A maior atenção da arqueologia histórica refere-se às manifestações materiais do 

mundo, em rápida transformação. Posterior a cerca de 500 d.C. Temas que a 

arqueologia histórica pode estudar incluem os tipos de artefatos traficados pelos 

indígenas, as mudanças sociais acarretadas nas sociedades indígenas graças à 

introdução de objetos materiais europeus, os assentamentos e a cultura de africanos 

escravizados, a arquitetura e as plantas dos fortes europeus e das cidades coloniais, a 

relação entre artefatos e classes econômicas entre trabalhadores urbanos, imigrantes, 

e assim por diante. Assim, embora a arqueologia histórica examine questões que 

possam interessar a uma série de diferentes tipos de pesquisadores – historiadores, 

economistas e geógrafos, por exemplo -, sua maior atenção volta-se para os aspectos 

materiais do passado e o modo como estes são usados para manter e criar a vida em 

todas as suas manifestações (ORSER JR., 1992, p. 23). 

 

 Em concordância com o conceito exposto por Orser Jr., Gheno e Machado (2013, p. 

173), consideram que a Arqueologia Histórica na América estuda “o início do período 

moderno em diante, ou seja, do século XV até os dias atuais” sendo que compete “examinar 
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os primórdios dos processos que envolveram a modernidade, como o colonialismo, o 

capitalismo, a globalização e o eurocentrismo”. 

 As pesquisas em Arqueologia Histórica no Brasil começaram a crescer, 

principalmente, a partir da década de 1980, quando o governo brasileiro começou a 

disponibilizar mais fundos para o trabalho de campo, o que é essencial para o trabalho da 

Arqueologia (GHENO; MACHADO, 2013).    

 

A Arqueologia Histórica no Brasil não pode ser tratada somente pelo viés da 

“europeização”, pois, [...] havia no Brasil, antes da chegada do europeu, culturas 

milenares que ainda perduram, além da cultura marginalizada pela História 

Tradicional introduzidas pelos processos de formação do Mundo Moderno. Dessa 

forma, a Arqueologia Histórica deve „olhar‟ para estes grupos e analisar como eles 

reinventaram seu cotidiano a partir de uma nova realidade, muitas vezes imposta à 

força (GHENO; MACHADO, 2013, p. 175-176).    

 

 No Brasil, conforme a publicação das Normas e Gerenciamento do Patrimônio 

Arqueológico da 9ª Superintendência Regional do IPHAN para os procedimentos 

arqueológicos necessários ao licenciamento ambiental, identificaram-se os principais tipos de 

vestígios e sítios arqueológicos existentes no território brasileiro como sendo sambaquis, 

casas subterrâneas, sinalizações rupestres, abrigos-sob-rochas, sítios líticos, aldeias, 

acampamentos e paradeiros, sítio histórico (MOURÃO, 2009). 

 

Os sítios arqueológicos pré-históricos, tanto na cidade como no campo, encontram-

se contemplados para efeito de proteção na Lei Federal nº3.924/61. 

Para efeito de conceituação dos parâmetros que definem o bem arqueológico, 

segundo o capítulo II, item 1 do Decreto-Lei nº 25/37, do artigo 2º da Lei Federal 

3.924/61, da Portaria nº 07/88 e ainda da Portaria nº 230/02, foi considerado:  

Sítio arqueológico histórico em áreas urbanas são espaços geográficos 

delimitados pela presença de vestígios materiais oriundos do processo de 

ocupação de território pós-contato, tais como: 

- todas as estruturas, ruínas e edificações construídas com o objetivo de defesa ou 

ocupação (buracos, baterias militares, fortalezas e fortins); 

- vestígios da infra-estrutura (vias, ruas, caminhos, calçadas, ruelas, praça, 

sistemas de esgotamento de água e esgotos, galerias, poços aquedutos, fundações 

remanescentes das mais diversas edificações, dentre outras que fizeram parte do 

processo de ocupação iniciados nos núcleos urbanos e em outros lugares); 

- lugares e locais onde possam ser identificados remanescentes de batalhas históricas 

e quaisquer outras dimensões que envolvam combates; 

- antigos cemitérios, quintais, jardins, pátios e heras; 

- estruturas remanescentes de antigas fazendas, senzalas e engenhos de cana e 

farinha; 

- estruturas remanescentes de processos industriais manufatureiros; 

- vestígios, estruturas e outros bens que possam contribuir na compreensão da 

memória nacional pós-contato (BASTOS; SOUZA; GALLO, 2005, p. 34 apud 

MOURÃO, 2009, p. 26) (Grifo nosso).   
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 Através da pesquisada efetuada sobre o Caminho do Monte Crista e a explanação 

sobre o campo de atuação da Arqueologia, podemos considerar como Sítio Arqueológico toda 

a antiga Estrada Três Barras, e não somente o trecho do Monte Crista, ou seja, do antigo Porto 

Cavalinho, em Garuva – SC, até Curitiba – PR.  

 Porém, a estrutura física encontrada do trecho do Monte Crista, identificada no 

trabalho como Escadaria de Pedra do Monte Crista, que é o vestígio material mais original e 

visível desse trecho da antiga Estrada Três Barras, compreendemos que deve ser enquadrado 

como Sítio Arqueológico Histórico, sendo identificado como um vestígio da infraestrutura 

que fez parte do processo de ocupação de território pós-contato, sendo um bem para a 

compreensão da memória nacional.   
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3. APONTAMENTOS PARA A GESTÃO DO SÍTIO ARQUEOLÓGICO 

HISTÓRICO DO MONTE CRISTA  

 

 

3.1 A Gestão do Patrimônio Arqueológico  

 

A palavra gestão refere-se ao ato de gerir algo, administrar, gerenciar, governar 

(MICHAELIS, 2008). A gestão está presente em empresas, instituições, no governo e na 

forma de conduzir serviços, sendo fundamental para a continuidade e o sucesso de projetos e 

das organizações. No campo do gerenciamento público “a gestão das políticas públicas é 

compreendida como interação entre Estado e sociedade, o serviço público e a sociedade, 

visando ao fortalecimento da cidadania” (SANTOS, 2010, p. 3). 

No que se refere à gestão do patrimônio arqueológico, a Carta de Lausanne (1990) é 

uma das principais referências sobre essa questão. No artigo 8º a carta descreve que “a gestão 

do patrimônio arqueológico exige o domínio de numerosas disciplinas em elevado nível 

científico.” E que é de responsabilidade de cada nação “a formação de um número suficiente 

de profissionais nos setores de competência interessados”, ressaltando “a necessidade de 

formar peritos em setores altamente especializados exige cooperação internacional” e que “a 

proteção do patrimônio arqueológico constitui processo dinâmico e permanente”.  

A Carta de Lausanne demonstra toda a complexidade quando se trabalha a gestão do 

patrimônio arqueológico, e que diferentes de outros campos do gerenciamento, os 

profissionais devem ser de diferentes áreas em elevado nível científico, além da cooperação 

internacional, visto que o artigo 3º diz que o patrimônio arqueológico “pertence a toda a 

sociedade humana” e a sua proteção “constitui obrigação moral de todo ser humano”. 

Tendo como base as propostas da Carta de Lausanne, Pardi (2002, p. 20) descreve 

que: 

 

Nós entendemos a GPA (Gestão do Patrimônio Arqueológico), de forma mais 

específica, como uma área de especialidade da arqueologia, a qual além dos 

conhecimentos tradicionais do setor, deve reunir noções de legislação, relações 

públicas, políticas e administração pública, orçamento e finanças, organização e 

método, psicologia etc. [...] 

Gerir é conhecer os elementos, ter visão geral das fontes, dos recursos, dos atores, 

do processo e do tempo hábil, buscando a máxima qualidade das ações e atividades, 

em qualquer tipo de combinatórias que respeitem os parâmetros em prol do 

cumprimento da missão. A missão perpassa inclusive por exigência legal pela 

preservação física dos sítios arqueológicos, pelo uso parcimonioso destes bens, sua 

pesquisa, interpretação e devolução para a sociedade nacional, permitindo a 
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reapropriação de sua memória e reafirmar sua identidade, retroalimentando o 

processo através do desenvolvimento da consciência de preservação. 

 

Conforme a Constituição de 1988 e a Lei 3.924/61, a gestão do patrimônio 

arqueológico é de responsabilidade da União e executada pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que deve organizar os processos da gestão do 

patrimônio arqueológico em quatro ações: identificação, documentação, proteção e promoção. 

“A Constituição de 88 conserva o IPHAN como tutor legal, mas distribui as responsabilidades 

pela proteção destes bens com outras instâncias e todos os cidadãos. Ressalva-se que não se 

trata de terceirização, mas de responsabilidade compartilhada” (PARDI, 2002, p. 21). 

 

O governo federal, os estados, municípios e os cidadãos, em amplo aspecto, são 

solidariamente responsáveis pela preservação dos bens arqueológicos. Neste escopo, 

incluída co-participação na identificação, que implica necessariamente em 

documentação; a proteção física dos sítios, com o poder de embargo nos casos de 

inobservância da lei, mutilação ou destruição de bens e, finalmente, na promoção; na 

difusão do significado desta herança cultural e na devolução do conhecimento 

gerado pelas pesquisas eventualmente desenvolvidas (PARDI, 2002, p. 94). 

  

Para Meneses (2007, p. 39), as políticas públicas não devem ser compreendidas como 

o Estado em ação, sem a participação da sociedade, mas que o objetivo da política seja 

sempre o bem comum. “As políticas públicas deveriam articular direitos democráticos e 

responsabilidades republicanas”.  

No caso do IPHAN, a ordem jurídica prevê as suas funções sendo normativas, 

regulatórias e o poder de polícia pelo qual a União atua. Porém, todas as demais funções 

podem ser co-divididas entre órgãos públicos, entidades privadas e segmentos organizados da 

sociedade, ou seja, a sociedade estaria interagindo com o IPHAN sobre o patrimônio 

arqueológico desde a sua proteção legal, valorização, fomento, preservação e educação 

(MENESES, 2007).  

Convergindo com a proposta de Meneses, vemos que Santos (2010, p. 12) descreve 

que “a finalidade da gestão pública é a prestação de serviços aos cidadãos, responder às 

demandas da sociedade por bens e serviços públicos de qualidade, promover a pessoa humana 

e o seu desenvolvimento integral em liberdade”. E que o gestor público deve “desenvolver a 

vocação para a vivência de práticas democráticas, como a representação e a participação 

social, fundamentais em seu cotidiano de atuação”. 

Os quatro processos básicos que garantem a instalação de serviços para o 

desenvolvimento de políticas de ação ativa e reativa, que constituem as ações de identificação, 
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documentação, proteção e promoção, estão no esquema dos macros processos da gestão do 

patrimônio arqueológico demonstrado na figura 34. 

  

          Figura 34: Esquema dos Macros Processos da Gestão do Patrimônio Arqueológico. 

 

       Fonte: PARDI, 2002, p. 21. 

 

Seguindo o esquema da figura 34, preservar é organizar e manter um sistema de 

informações gerado pelo setor que forneça indicadores e diretrizes de gestão, sendo 

disponibilizado para uso da sociedade. Além de estabelecer planejamento, políticas 

preventivas, envolvimento dos estados, municípios e da sociedade (PARDI, 2007).  

 Como cabe ao IPHAN a responsabilidade de organizar e delegar as diretrizes sobre o 

patrimônio arqueológico do Brasil, Pardi (2007, p. 06-07), afirma que: 

 

A missão do Iphan na área é preservar a herança dos antepassados, gerir o uso atual 

desse tipo de bens e legá-los de forma qualitativa e quantitativamente expressiva às 

gerações futuras, que têm direito a construir e a reconstruir suas raízes conforme 

seus próprios questionamentos e com apoio do avanço tecnológico do momento. 

Entretanto, é necessária uma política forte e ativa para proteger de forma orientada e 

consciente esse patrimônio, para não se correr o risco de os futuros arqueólogos 
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possuírem apenas arquivos e sítios eletrônicos para escavar. Assim, preservar pode 

significar dezenas de coisas, um leque que apenas se amplia, mas, na presente 

questão, preservar é pesquisar e abrir sítios e áreas para o turismo, para educação e 

lazer do cidadão, de maneira consciente, com o uso de práticas orientadas que 

possam ir se aperfeiçoando, sem incorrer na sua destruição física.  

 

 As duas primeiras etapas do esquema dos macros processos da gestão do patrimônio 

arqueológico estão interligadas, devido uma etapa sustentar a outra, a identificação sem a 

documentação não gera conhecimento, e sem o conhecimento a gestão está comprometida. 

 Para Meneses (2007), a pesquisa é “o ponto de partida” da gestão do patrimônio 

arqueológico, a própria existência social dos bens arqueológicos depende da pesquisa, pois 

um bem pode permanecer num estado “virtual” até que a pesquisa possa deixá-lo atual. Se a 

pesquisa alimenta a gestão patrimonial, a documentação vai retroalimentar a pesquisa, devido 

a documentação ser um instrumento indispensável para a gestão, fornecendo ao poder público 

informações de instituições, empresas, profissionais, coleções e antiquários. É por isso que o 

IPHAN deve atuar como o representante do interesse social, em conjunto com os estados e 

municípios, não priorizando linhas de investigação, mas, deve ter a responsabilidade de 

preservação em todas as suas dimensões.  

 “A socialização dos dados fomenta a produção de conhecimento, fornece mais 

visibilidade ao patrimônio arqueológico, oportuniza a obtenção de indicadores de gestão, 

diretrizes que podem orientar o desenvolvimento de ações [...] e recursos” (PARDI, 2002, p. 

133). 

 Conforme a Lei 3.924/61, nos artigos 8, 9 e 10, e detalhada pela Portaria SPHAN 

07/88 que explicita os critérios, é exclusivo do IPHAN a atividade de licenciamento de 

pesquisa, por ser o tutor legal destes bens. Esse fato se deve pelo caráter nacional que o 

patrimônio arqueológico possui no Brasil, bem como, a centralização dos processos, 

acompanhamento e recepção dos produtos finais. Pois, se fossem regionalizadas as atividades 

de licenciamento, muitos projetos seriam inviáveis de serem realizados, como os projetos de 

barragens, que abrangem vários estados, e necessitaria a consulta e autorização de cada 

município afetado pela pesquisa (PARDI, 2002). 

 Uma das preocupações com a pesquisa arqueológica é a urgência do salvamento 

arqueológico, principalmente no tocante à “arqueologia de contrato”, também chamada de 

“arqueologia empresarial” ou “arqueologia preventiva”, que pode transformar a pesquisa em 

mero levantamento de informações primárias.  

 Para Meneses (2007, p. 45): 
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Do ponto de vista do rigor das exigências científicas e da qualidade do 

conhecimento que deverão produzir, não deve haver diferença substancial entre a 

arqueologia “acadêmica” e a arqueologia contratual, de salvamento, empresarial.  

A pesquisa arqueológica deverá orientar-se, sempre, para a identificação e 

explicação dos sistemas de ocupação territorial, na sua estrutura, funcionamento e 

transformação. 

 

 Outra etapa importante da gestão do patrimônio arqueológico é a proteção desses bens, 

que se inicia pela sua identificação e documentação, e posteriormente pela sua proteção física, 

com a conservação dos registros, tombamento e o restauro, em alguns casos da arqueologia 

histórica. 

 Os tipos de proteção podem ser definidos como legal, social e a conservação. A 

proteção legal se constitui em ações embasadas na legislação e trabalha para garantir a 

integridade física dos sítios arqueológicos, dos objetos e expressões que contêm, protegendo 

das interferências naturais, sociais, econômicas.  A proteção legal também é responsável em 

ações de vistorias, elaboração de laudos, definições de áreas de interesse arqueológico, ações 

administrativas, ações jurídicas, acompanhamento de processos de tombamento de sítios, 

áreas ou coleções, e pesquisas de licenciamento (PARDI, 2002). 

 A proteção social se refere ao disciplinamento do uso do patrimônio arqueológico, seja 

para fins didáticos ou turísticos, envolve questões da educação patrimonial. A proteção 

denominada de conservação “é um conjunto de medidas de caráter operacional que visa a 

conter a deterioração do bem, parcial ou integral, em relação aos agentes deletérios ou pela 

ação do tempo. Ela opera através de acompanhamento, consolidação, manutenção, segurança, 

reutilização” (PARDI, 2002, p. 58). 

 A proteção do patrimônio arqueológico num país de território tão extenso quanto o 

Brasil, faz com que o IPHAN exerça o seu ordenamento jurídico, com o apoio e o auxílio de 

suas sedes estaduais para a efetivação de todas as responsabilidades que lhe são atribuídas. 

  A última etapa é a promoção, que pode ser compreendida como a devolução do 

patrimônio arqueológico, depois de identificado, documentado e salvaguardado, para a 

sociedade brasileira. 

 Lembrando que, conforme a Constituição de 1988, no Art. 216, os bens arqueológicos 

fazem parte do patrimônio cultural nacional, e estão ligados “à identidade, à ação, à memória 

dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”.    

 Assim, as políticas de promoção devem buscar parcerias que consigam contemplar as 

várias visões e interesses sociais, e principalmente que consigam integrar o patrimônio 

arqueológico com a sociedade local, e que esse bem possa colaborar para promover os 
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municípios e os estados. As principais formas de promoção desse patrimônio no Brasil estão 

relacionadas aos Museus, à educação patrimonial, ao turismo cultural e ao ecoturismo, que 

englobam a preservação do patrimônio cultural e natural (PARDI, 2002). 

   

Como plataformas de trabalho tem-se o desenvolvimento de cursos, seminários e 

publicações e outros meios de debates, a promoção de estudos e pesquisas visando 

ao reconhecimento e valor e significado na vida contemporânea, a dinamização das 

potencialidades econômica e social do patrimônio arqueológico visando à 

preservação sustentada como em ações de turismo cultural, interpretação e 

sinalização de sítios arqueológicos, articulação de ações preventivas junto as 

políticas municipais e estaduais visando ao reconhecimento, à valoração e a 

reinserção destes bens. 

Outras possibilidades se alinham, se apresentam no tocante à incorporação dos 

conteúdos, à educação básica desenvolvida pela rede formal e informal de ensino; a 

articulação desses bens com projetos culturais programas de capacitação e 

reciclagem de professores e nos meios de comunicação de massa visando o 

esclarecimento da opinião pública. Agrega-se o necessário apoio às atividades de 

identificação, documentação e promoção, da orientação à comunidade para a 

preservação dos bens arqueológicos, e para a elaboração e administração de projetos 

e captação de recursos financeiros (PARDI, 2002, p. 61). 

 

 As políticas de promoção do patrimônio arqueológico são tão relevantes quanto às 

demais etapas da gestão, devido à falta de promoção acarretar na ausência de significância 

entre o patrimônio e a sociedade, podendo distanciar o interesse da comunidade e do próprio 

município ao invés de aproximá-los.  

 A forma de promoção mais lembrada do patrimônio arqueológico são os museus, que 

atuam como importantes instrumentos de divulgação desses bens. Além da divulgação desse 

patrimônio, os museus mantêm coleções e equipes de pesquisa de arqueologia, que possuem o 

desafio de demonstrar toda a expressividade das culturas pré-colombianas, por exemplo, para 

a atual sociedade brasileira (PARDI, 2002). 

 Outra forma de discutir a promoção do patrimônio arqueológico, consequentemente a 

sua relevância, é a inserção desse tema nas escolas. O governo federal, através do Programa 

Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) do Professor 2013, enviou a todas as escolas públicas 

o livro intitulado Educação patrimonial no ensino de História nos anos finais do Ensino 

Fundamental: conceitos e práticas, das autoras Cristina A. R. Figueira e Lílian C. M. Gioia. O 

livro visa justamente promover subsídios conceituais e práticos sobre a educação patrimonial 

para que os professores de História trabalhem com suas turmas de 6º ao 9º ano. 

 Esse livro proporciona uma boa iniciativa de promoção do patrimônio cultural, como 

as próprias autoras mencionam, “abre um leque de interessantes possibilidades para a 

construção das identidades e memórias coletivas e de noções que envolvem a cidadania, como 
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os direitos humanos e os valores da alteridade, da ética, da solidariedade” (FIGUEIRA; 

GIOIA, 2012, p. 07). 

 O turismo cultural pode ser um instrumento de promoção, preservação e de educação 

patrimonial, garantindo a devolução e a interação social para a sociedade nacional e 

internacional, além de sensibilizar as comunidades locais para assumirem uma 

responsabilidade comum com os órgãos responsáveis, além de fomentar novas receitas e 

oportunidades de empregos no município (PARDI, 2002).  

 O Ecoturismo é uma promoção que trabalha para possibilitar o desenvolvimento 

econômico e fomentar arrecadação para a preservação do patrimônio cultural e natural local. 

Esse tipo de atividade parte do conceito de desenvolvimento sustentável, um ramo da 

economia ambiental que se pretende buscar receitas/recursos para subsidiar a preservação, 

atribuindo um valor monetário aos recursos naturais (PARDI, 2002). 

 A dimensão de um desenvolvimento sustentável é vista por Sachs (1993) como uma 

das formas de evitar e resolver os problemas da pobreza e do meio ambiente, pois 

compreende que esses problemas não são por limites ecológicos ou falta de tecnologia, mas, 

que os obstáculos são sociais e políticos. 

 Ao relacionar as propostas de Sachs para um desenvolvimento sustentável com a 

interdisciplinaridade da gestão do patrimônio arqueológico, é possível dialogar e incorporar 

para o campo patrimonial algumas das vertentes de suas propostas, pois, pensar uma nova 

forma de desenvolvimento incorpora mudanças culturais significativas em uma sociedade. 

 As cinco dimensões do ecodesenvolvimento trabalhadas por Sachs (1993, p. 25-27) 

são a sustentabilidade social, sustentabilidade econômica, sustentabilidade ecológica, 

sustentabilidade espacial e a sustentabilidade cultural, que serão apresentadas nos próximos 

parágrafos.  

 A sustentabilidade social se refere a um processo de desenvolvimento baseado numa 

civilização do ser, em que exista maior equidade na distribuição de renda, e que abranja todo 

o aspecto de necessidades materiais e não-materias, um desenvolvimento em sua 

multidimensionalidade.  

 A sustentabilidade econômica possibilita a gestão mais eficiente dos recursos e por um 

fluxo regular do investimento público e privado, a eficiência econômica deve ser 

compreendida e avaliada em termos macrossociais e não por critérios de lucratividade 

microempresarial.  

 A sustentabilidade ecológica deve ser incrementada com as seguintes propostas, 

intensificação do uso dos recursos dos vários ecossistemas para propósitos socialmente 



97 
 

válidos; limitação do consumo de combustíveis fósseis; redução do volume de resíduos de 

poluição; autolimitação do consumo material pelos países ricos; intensificação da pesquisa de 

tecnologias limpas; definições das regras para uma adequada proteção ambiental. 

 A sustentabilidade espacial está voltada para a configuração rural e urbana mais 

equilibrada, e uma melhor distribuição territorial da ocupação humana e de suas atividades 

econômicas. Para isso deve se dar ênfase em questões como o excesso de humanos nas áreas 

metropolitanas; destruição de ecossistemas frágeis; promoção de projetos modernos de 

agricultura regenerativa e agroflorestamento; industrialização descentralizada e preocupada 

com o uso sustentável de recursos não renováveis; criar redes de reservas naturais e de 

biosfera para proteger a biodiversidade. 

  A sustentabilidade cultural deve buscar uma forma de crescimento em modelos de 

modernização e dos sistemas rurais integrados de produção, em conceitos normativos de 

ecodesenvolvimento, que respeitem as especificidades de cada ecossistema, cultura e local. 

 A gestão do patrimônio arqueológico deve ser compreendida como uma ação do poder 

público em parceria com a sociedade, e o esquema dos macros processos da gestão do 

patrimônio arqueológico é uma boa proposta para se alcançar esse objetivo.  

Porém, como pensar em gestão do patrimônio cultural, na atual conjuntura que 

vivemos, sem dialogar com as propostas de um desenvolvimento sustentável, que 

incisivamente pode contribuir para a diminuição de problemas sociais e ambientais, 

aproximando, de fato, o poder público e a sociedade.  

É nesse contexto, da gestão do patrimônio arqueológico e do desenvolvimento 

sustentável, que se deve pensar propostas para o Monte Crista, visto que é um local onde não 

é possível desassociar a questão do patrimônio arqueológico com a do meio ambiente.  

 

 

3.2 O Estado de Conservação do Sítio Arqueológico Histórico do Monte Crista 

 

Para analisar o estado de conservação do Sítio Arqueológico Histórico do Monte 

Crista será utilizado a Análise dos Fatores de Degradação de Sítios Arqueológicos proposta 

por Brochier (2004).  

Brochier elaborou uma proposta para o diagnóstico de recursos arqueológicos das 

Reservas Naturais Serra do Itaqui e Cachoeira, localizadas no litoral norte do Paraná. Este 

trabalho discutiu a inserção do Patrimônio Histórico-Arqueológico no planejamento ambiental 

de Unidades de Conservação (UCs) no Brasil. 
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   O Monte Crista não é uma área natural protegida ou de uso regulamentado, mas 

possui características para ser compreendido como uma Unidade de Conservação, seja por sua 

fauna e flora, pela pouca intervenção antrópica e por se localizar na escarpa da Serra do Mar, 

um local de difícil acesso, aonde se chega somente caminhando ou por helicóptero. As 

características dessa região já proporcionaram a criação de duas áreas de preservação 

ambiental, a APA Quiriri e a APA Campos do Quiriri, que ficam a poucos quilômetros do 

Monte Crista.    

 A classificação dos fatores de degradação de sítios arqueológicos elaborados por 

Brochier seguiram a proposta de Oliveira (2000), porém adaptadas ao contexto de UCs. Os 

fatores de degradação podem ser classificados como bioturbação, processos erosivos, impacto 

humano remanescente e impacto humano direto (atual). 

A bioturbação é compreendida como à perturbação de sítios arqueológicos pela ação 

da flora (floraturbação) e fauna (faunaturbação) que estejam promovendo nítidos riscos à 

integridade informativa do sítio.  

A floraturbação, em geral, é provocada pela queda de árvores ou pela presença de 

raízes amplas e/ou pivotantes. A faunaturbação se refere à ação de animais escavadores que 

promovem a descaracterização das camadas arqueológicas do sítio. 

 É possível identificar na Escadaria de Pedra do Monte Crista a presença dos dois tipos 

de bioturbação atuando de forma significativa para o comprometimento do sítio arqueológico. 

Floraturbação (Latitude 26 04' 58,46420''S e Longitude 48 55' 21,15326''O) com a presença 

de raízes amplas (figura 35), e faunaturbação (Latitude 26 05' 44,55185''S e Longitude 48 53' 

50,96924''O) com a ação de animais escavadores (figura 36).  
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        Figura 35: Floraturbação no Caminho do Monte Crista, 2014.   

 

Fonte: Autor (2014). 

 

 

Figura 36: Faunaturbação no Caminho do Monte Crista, 2012.    

 

Fonte: Autor (2012). 
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Os processos erosivos constituem um dos fatores naturais mais preocupantes, devido 

provocarem uma contínua degradação dos vestígios arqueológicos e a dificuldade de 

quantificar ou mensurar os seus efeitos. Os principais processos erosivos encontrados nos 

sítios são o escoamento superficial difuso e/ou concentrado, deslizamentos, abrasão, erosão 

acelerada zoógena e erosão acelerada antropogênica.  

O escoamento superficial difuso e/ou concentrado “constitui erosão laminar ou linear 

em geral provocada pela remoção da cobertura vegetal, expondo o solo à ação pluvial. [...] 

Podem se formar sulcos, calhas e ravinas erosivas prejudicando camadas e estruturas 

arqueológicas em profundidade” (BROCHIER, 2004, p. 87). 

Deslizamentos constituem a presença de feições associadas a escorregamentos e outros 

processos gravitacionais. Abrasão corresponde à dinâmica das correntes fluviais e marinha 

que provocam deslocamentos e desabamentos provocados pelas ondas ou correntes de maré. 

A erosão acelerada zoógena constitui a aceleração dos processos erosivos pelo 

contínuo pisoteio de bovinos e equinos. A erosão acelerada antropogênica é o processo da 

passagem de pessoas nas imediações ou no interior de sítios arqueológicos. 

 No Monte Crista foi possível constatar a presença de três processos erosivos que estão 

comprometendo de forma grave o sítio arqueológico, são eles o escoamento superficial difuso 

e/ou concentrado em vários locais do sítio, demonstrado pela figura 37 (Latitude 26 04' 

56,20514''S e Longitude 48 55' 21,35925''O). Deslizamentos em alguns trechos do caminho, 

as figuras 38 e 39 retratam em dois ângulos um grande deslizamento (Latitude 26 05' 

47,85976''S e Longitude 48 53' 55,35175''O). Erosão acelerada antropogênica em vários 

trechos, principalmente nas partes que não possuem calçamento, como retratado na figura 40 

(Latitude 26 05' 46,98429''S e Longitude 48 54' 01,47835''O) e na figura 41 (Latitude 26 05' 

41,65421''S e Longitude 48 54' 14,85077''O).  
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Figura 37: Escoamento superficial difuso e concentrado no Caminho do Monte Crista, 2014. 

 

 Fonte: Autor (2014). 

 

     Figura 39: Outro ângulo do deslizamento, 2009.           

 

    

Fonte: Instituto Manoa (2009).        Fonte: Instituto Manoa (2009). 

Figura 38: Deslizamento no Caminho do 

Monte Crista, 2009. 
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Figura 40: Erosão acelerada antropogênica no Caminho do Monte Crista, 2012. 

 

Fonte: Autor (2012). 

 

Figura 41: Erosão acelerada antropogênica no Caminho do Monte Crista, 2012.  

 

Fonte: Autor (2012). 

 

O impacto humano remanescente “refere-se aos impactos associados com as atividades 

humanas sub-recentes para os quais é possível identificar indícios dessas perturbações 

remanescentes na área” (BROCHIER, 2004, p. 88).  

Esse fator de degradação é classificado de duas formas, como edificação remanescente 

e retrabalhamento remanescente. A edificação remanescente corresponde às construções sub-

atuais sobre os sítios, e o retrabalhamento remanescente refere-se aos vestígios de alterações 

sub-recentes no solo, como uso de arado, escavações e aterros. 
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O processo de degradação referente ao impacto humano remanescente não foi 

visualizado, pois não há vestígios de construções ou ocupações sobre o sítio (edificação 

remanescente), nem alterações sub-recentes no solo (retrabalhamento remanescente), devido 

às alterações impactadas no solo do sítio serem em sua maioria relacionadas aos processos 

erosivos.  

O último fator de degradação é o impacto humano direto (atual), que são as ações 

humanas intencionais que causam impacto direto sobre o sítio arqueológico. Essas ações são 

classificadas de quatro formas, como edificação, deposição de resíduos sólidos, 

retrabalhamento ou destruição mecânica, escavação clandestina (vandalismo).    

A edificação constitui-se da presença de edificações ou infraestruturas domiciliares 

construídas sobre o sítio. A deposição de resíduos sólidos refere-se ao acúmulo de lixo 

domiciliar, comercial ou agrícola em cima do sítio. 

O retrabalhamento ou destruição mecânica corresponde à descaracterização de 

estruturas e vestígios culturais promovida pelo revolvimento, esburacamento ou remoção do 

solo arqueológico por meio de máquinas ou ferramentas.  

A escavação clandestina (vandalismo), como o próprio nome já diz, refere-se a 

escavações não autorizadas feitas por curiosos, caçadores de tesouro ou para coleta de 

souvenires.  

 A degradação causada pelo impacto humano direto (atual) constatada foi a deposição 

de resíduos sólidos nos locais de acampamento do Monte Crista deixados pelos visitantes que 

acampam e sujam o local, espalhando embalagens plásticas, latas, vidros, lonas, barracas, 

roupas, resto de comida etc. Este tipo de ato se enquadra como depósito de lixo comercial 

promovido pelo turismo (figura 42) (Latitude 26 04' 21,98998''S e Longitude 48 56' 

11,72488''O). 
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Figura 42: Impacto Humano Direto (atual) na Área de Acampamento do Monte Crista, 2010. 

 

Fonte: Instituto Manoa (2010). 

 

 Os fatores de degradação que afetam diretamente o sítio arqueológico são os processos 

erosivos, escoamento superficial e/ou concentrado, deslizamentos e erosão acelerada 

antropogênica, seguido pela bioturbação, tanto floraturbação quanto faunaturbação, pelo 

impacto humano direto (atual), deposição de resíduos sólidos comerciais provindos do 

turismo no local. 

 O diagnóstico dos fatores de degradação da Escadaria de Pedra do Monte Crista 

demonstra um conjunto de fatores que põem em risco grande parte do Sítio Arqueológico. É 

possível verificar que em algumas partes do sítio a degradação provocou a destruição parcial 

ou total da Escadaria de Pedra.   

  

 

3.3 A visão dos moradores, frequentadores e do poder público sobre a relevância do 

Sítio Arqueológico Histórico do Monte Crista 

 

Conforme Pardi (2002), os quatro macros processos da gestão do patrimônio 

arqueológico são de suma importância para a efetivação de serviços e de políticas de ação 

ativa e reativa, ou seja, é necessário rever de tempos em tempos os processos da GPA para 

garantir efetivamente a salvaguarda do patrimônio arqueológico. As etapas desse esquema, 

apresentadas na figura 34, são a identificação, documentação, proteção e promoção, sendo 

que o poder público juntamente com a comunidade do entorno devem trabalhar em prol da 

sua proteção e promoção.  
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Seguindo a ideia de uma cooperação em prol da preservação do patrimônio 

arqueológico, realizou-se dez entrevistas semiestruturadas com moradores, frequentadores e 

representantes do poder público municipal de Garuva, que serão identificados nos próximos 

parágrafos. As entrevistas tiveram como objetivo saber a visão sobre a importância histórica, 

econômica, e qual seria a melhor forma de gestão para o Caminho de Pedra do Monte Crista. 

Foram entrevistados quatro moradores do entorno do Monte Crista, o Sr. Leonardo 

Cardoso Junior, 20 anos, gerente do Hotel Fazenda Monte Crista, a Sra. Lídia Timóteo, 60 

anos, artesã da Reserva Indígena Guarani Yakã Porã de Garuva. Ambos são moradores da 

estrada Barão do Rio Branco, que fica na face norte do Monte Crista. O Sr. Harry Nagel, 68 

anos, lavrador e dono do estacionamento que é o principal acesso ao Caminho do Monte 

Crista, e a Sra. Marilda Griesbach Zietz, 45 anos, agricultora, são moradores da estrada Monte 

Crista, que fica na face sul do morro. 

Representando o poder público, foram entrevistados a Sra. Cristine Zuettler Teixeira, 

28 anos, chefe do setor de turismo do município de Garuva, e o Sr. Elvis Nei Estevam, 50 

anos, vereador e autor da Lei municipal nº 1731/13 que declara o Monte Crista um Patrimônio 

Histórico e Cultural.   

Foram entrevistados dois membros da Associação Joinvilense de Montanhismo – 

AJM, o Sr. Ademir Sgrott, 58 anos, e o Sr. Arlindo Rossi, 45 anos. A AJM participa do 

Programa Adote uma Montanha e adotou o Monte Crista para realizar trabalhos de melhorias 

nas trilhas, coleta de resíduos e conscientização dos frequentadores.  

Também foram entrevistados dois membros do Instituto Manoa, o Sr. Jonathas 

Kistner, 32 anos, e o Sr. Wlademir Vieira, 35 anos. O Instituto Manoa é uma entidade que 

divulga o Monte Crista e a sua região através de exposições fotográficas, artigos, e postagens 

em seu blog e site.   

As três primeiras perguntas tratam do perfil dos participantes do estudo, e abordam o 

nome, data do nascimento, profissão, endereço residencial e vínculo que o entrevistado tem 

com o Monte Crista. As respostas já foram organizadas e descritas nos parágrafos anteriores. 

Desta forma, somente serão abordadas e analisadas as outras sete perguntas do questionário 

da entrevista. 
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           Tabela 1: Pergunta da entrevista número 4. 

4) O senhor (a) já subiu o Monte Crista? 

7 Subiram 

2 Não subiram 

1 Sobrevoou 

 

Dos entrevistados que afirmaram já terem subido o Monte Crista apenas um subiu uma 

única vez, todos os demais já realizam a caminhada diversas vezes, destacando o senhor 

Ademir Sgrott que calculou ter subido entorno de 30 vezes. O Sr. Leonardo Cardoso Junior e 

a Sra. Marilda Griesbach Zietz afirmaram que nunca subiram e a Sra. Cristine Zuettler 

Teixeira sobrevoou o Monte Crista.  

 

            Tabela 2: Pergunta da entrevista número 5. 

5) O que levou o senhor (a) a subir o Monte 

Crista? 

1 A beleza natural 

1 Trabalho voluntário  

5 As histórias e lendas do lugar  

 

            Tabela 3: Pergunta da entrevista número 5 – resposta não. 

 5) O que levou o senhor (a) a não subir o 

Monte Crista? 

1 Por não gostar de acampar 

2 Por problema de saúde  

 

Cinco entrevistados afirmaram que subiram o Monte Crista influenciados pelas 

histórias e lendas que leram ou escutaram falar sobre o local. Um entrevistado falou que o 

motivo de subir foi a curiosidade de conhecer a beleza do lugar, pois todos descrevem como 

um lugar muito bonito, e outro entrevistado descreveu que subiu e sobe o Monte Crista para 

fazer trabalho voluntário de coleta de resíduo. 
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Os entrevistados que nunca subiram o Monte Crista descreveram duas situações 

distintas, o Sr. Leonardo por não gostar de acampar e as senhoras Cristine e Marilda por 

problemas de saúde que a impossibilitam de fazer longas caminhadas. 

 

            Tabela 4: Pergunta da entrevista número 6. 

6) Qual a opinião do senhor (a) sobre quem fez 

a Escadaria de Pedra do Monte Crista? 

1 Guarani 

1 Incas 

1 Indígenas e 

reformado/ampliado pelo 

império português  

2 Jesuítas 

2 Império Português 

3 Não tem opinião formada, mas 

conhece as várias teorias.  

 

As respostas dadas pelos entrevistados sobre quem fez a Escadaria de Pedra Monte 

Crista demonstram as várias teorias que existem sobre a sua construção e sobre os seus 

possíveis construtores. 

É possível ver duas respostas que relacionam diretamente os indígenas como 

construtores da Escadaria de Pedra, os Guaranis e os Incas, essa relação está ligada a ideia de 

que o Caminho do Monte Crista faz parte do antigo caminho indígena Peabiru. A outra 

resposta faz menção que a construção inicial é feita pelos indígenas e posteriormente a 

escadaria teria sido reformada ou ampliada pelo império português. 

Dois entrevistados relacionam a construção da escadaria aos jesuítas pela forte 

presença de histórias e lendas na região. Outras duas respostas falam que teria sido o Império 

Português, mencionando a existência de documentos no Arquivo Histórico de Joinville e 

livros que embasam essa teoria. 

 Três entrevistados não possuem opinião formada sobre quem teria construído a 

Escadaria de Pedra do Monte Crista, mas demonstram estar cientes das várias teorias sobre o 

assunto, e mencionam a importância de estudos históricos e arqueológicos para se averiguar 

quem fez e quem manteve o caminho.   
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            Tabela 5: Pergunta da entrevista número 7. 

7) Na opinião do senhor (a), o Monte Crista 

ajuda economicamente o município de 

Garuva? Por quê? 

6 Ajuda 

2 Não ajuda 

2 Não ajuda o município, ajuda 

apenas alguns moradores do 

entorno  

 

Seis entrevistados responderam que o Monte Crista ajuda economicamente o 

município de Garuva, principalmente pelos turistas que vem conhecer o lugar e de alguma 

forma acabam gastando com produtos e serviços oferecidos pelo município. Conforme o Sr. 

Harry Nagel, por ano sobem o Monte Crista cerca de duas a três mil pessoas, fora os visitantes 

que vem passear e se banhar no Rio Três Barras, e a data com maior visitação é o feriado da 

Páscoa. Existem três empreendimentos que referenciam o Monte Crista diretamente em sua 

razão social, a Pousada Monte Crista, Parque Aquático Monte Crista e Hotel Fazenda Monte 

Crista.  

Dois entrevistados mencionaram que o município não é beneficiado, pois a maioria 

das pessoas que vem conhecer o Monte Crista já saem preparadas de suas casas e o que 

gastam no local não é expressivo.  

Os outros dois entrevistados falaram que o Monte Crista não ajuda o município em si, 

mas apenas alguns moradores que vivem no entorno e que ofertam algum tipo serviço, já para 

o município conseguir ter um retorno econômico necessitaria de investimentos na 

infraestrutura do lugar.  
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            Tabela 6: Pergunta da entrevista número 8. 

8) Para o senhor (a), qual a importância de se 

preservar a escadaria de pedra do Monte 

Crista? 

6 Pela História. 

2 Por ser um patrimônio 

histórico 

2 Por ser um patrimônio 

arqueológico 

 

Seis entrevistados responderam que a importância de se preservar a escadaria de pedra 

do Monte Crista se deve a sua história, pois foi por esse caminho que iniciou o 

desenvolvimento dessa região e essa seria a forma de manter viva essa história. 

Dois entrevistados falaram que a importância se deve pela escadaria ser um patrimônio 

histórico construído há séculos e que deve ser mantido para enriquecer a história do município 

e do estado.      

Dois entrevistados responderam que a escadaria de pedra é um patrimônio 

arqueológico, necessitando de todo o cuidado e proteção que esse tipo de sítio requer, como 

falou o Sr. Elvis, se fosse possível mensurar o seu valor, poderia se dizer que é como se a 

pessoa estivesse subindo em “barras de ouro”.  

 

            Tabela 7: Pergunta da entrevista número 9. 

9) Na opinião do senhor (a), qual seria a 

melhor forma de gestão para se preservar o 

Caminho do Monte Crista? 

1 Um parque dentro de uma 

Área de Proteção Ambiental e 

a gestão sendo compartilhada 

entre ONG e poder público 

1 Gestão compartilhada entre o 

poder público, setor privado, 

entidades civis e a comunidade 
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1 Gestão compartilha, mas de 

responsabilidade do poder 

público. 

1 Uma APA, Parque nacional ou 

estadual, de preferência gerido 

pela iniciativa privada ou 

ONG 

1 Parque nacional 

1 Parque estadual 

1 Primeiro um estudo 

arqueológico para saber quem 

fez a escadaria para depois se 

pensar na gestão 

1 Deixar os indígenas Guaranis 

fazer a gestão 

2 A prefeitura 

 

A pergunta sobre qual seria a melhor forma de gestão para se preservar o Caminho do 

Monte Crista obteve nove respostas diferentes, mesmo que algumas respostas dialogam entre 

si, a forma de quem deve gerir são divergentes. As respostas dessa pergunta serão analisadas 

individualmente, identificando o que cada entrevistado respondeu.  

O Sr. Jonathas Kistner falou que deveria ser criado uma Área de Proteção Ambiental e 

dentro um parque, onde nos dias de maior visitação houvesse pessoas instruindo os visitantes 

no início da trilha e nos locais de acampamento sobre educação ambiental, para não deixarem 

lixo e não cortarem as árvores. Não haveria a necessidade de ter guias para acompanhar os 

grupos de montanhistas. A gestão dessa área deveria ser compartilhada entre ONG e poder 

público. 

O Sr. Wlademir Vieira respondeu que deveria ser uma gestão compartilhada entre 

poder público, setor privado, entidades civis e a comunidade do entorno. O Sr. Leonardo 

Cardoso Junior também acha que deveria ser uma gestão compartilhada, mas, que 

principalmente fosse uma iniciativa do poder público, devido o setor privado em muitos casos 

pensar mais no lucro do que na preservação. E para os visitantes subirem o Monte Crista 
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deveriam ser acompanhados por um guia, que evitaria depredações do caminho e falaria da 

história do lugar. 

   Conforme o Sr. Ademir Sgrott, inicialmente se deveria proteger o local, 

transformando o Monte Crista numa Área de Preservação Ambiental, parque estadual ou 

parque nacional. Depois deixar a gestão a cargo da iniciativa privada ou de ONG, devido 

conseguirem captar mais recursos para manterem o lugar. A população do entorno deveria ser 

inserida nas atividades desenvolvidas pela equipe gestora.   

Para o Sr. Arlindo Rossi, a melhor solução seria criar um parque aos moldes do Parque 

Nacional da Serra dos Órgãos, do Rio de Janeiro. A responsabilidade da gestão seria do 

IBAMA, haveria uma portaria de entrada e uma portaria de saída, todas as pessoas que sobem 

seriam cadastrados e na saída dado baixa no sistema, a visitação seria cobrada, se limitaria o 

número de visitantes por dia ou por final de semana, e o parque contaria com o trabalho de 

várias pessoas para fazer a manutenção da trilha.  

A Sra. Cristine Zuettler Teixeira fala que a melhor forma de gestão para se preservar o 

Caminho do Monte Crista seria transformar o lugar num parque estadual, devido o município 

sozinho não ter condição de manter um parque, mas uma gestão estadual em parceria com o 

município seria a forma mais eficaz. 

Para o Sr. Elvis Nei Estevam, antes de se pensar na gestão do caminho, é necessário 

realizar um estudo arqueológico da Escadaria de Pedra para mensurar a sua real importância e 

depois pensar na sua gestão. 

A Sra. Lídia Timóteo respondeu que a gestão do Monte Crista deveria ficar sob a 

responsabilidade dos indígenas Guaranis, pois afirma que o caminho calçado foi feito pelos 

seus antepassados Guaranis, e que até hoje sobem o Monte Crista para buscar erva mate para 

usar no batismo das crianças e taquara para fazer artesanato. 

Conforme o Sr. Harry Nagel e a Sra. Marilda Griesbach Zietz, a gestão deveria ficar a 

cargo da Prefeitura Municipal de Garuva, pois a prefeitura teria voz ativa para fiscalizar e 

multar as pessoas que não respeitassem as regras de visitação, por exemplo, trazer o lixo de 

volta.  
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            Tabela 8: Pergunta da entrevista número 10. 

10) Para o senhor (a), como o Caminho do 

Monte Crista deveria ser lembrado e 

divulgado. 

1 Um lugar que provem a vida 

1 Deveria ser mais lembrado no 

meio científico 

1 Um marco de ligação entre o 

litoral e a região serrana 

1 Parque Monte Crista 

1 O caminho dos mistérios 

1 Não sabe 

1 Pela sua história 

1 Caminho do Guarani 

1 Como patrimônio histórico 

1 Pela beleza e pela questão 

histórica 

 

A última pergunta da entrevista foi como o Caminho do Monte Crista deveria ser 

lembrado e divulgado, esta questão teve a peculiaridade que cada entrevistado respondeu de 

uma forma diferente. Por esta razão, novamente será exposto a resposta individual de cada 

um. 

O Sr. Jonathas Kistner respondeu que o Monte Crista deve ser lembrado como um 

local que provem a vida, um local que o recebe como montanhista e você pode usufruir esse 

lugar, ele recebe bem, é um local que gera vida, ele leva água para Garuva e Joinville. E para 

isso acontecer é necessário mais pesquisas científicas e trabalhar nas escolas educação 

ambiental, que explicaria a importância de preservar a montanha para as crianças. 

O Sr. Wlademir Vieira vê que o Caminho do Monte Crista é bastante lembrado e 

divulgado, principalmente através da Internet. Porém, ainda há poucas publicações de cunho 

histórico e científico. 

O Sr. Ademir Sgrott fala que o caminho deve ser lembrado como um marco de ligação 

entre o litoral e a região da serra. Para muitas pessoas o Monte Crista é como se fosse um 

paraíso, um local tranqüilo que deve ser preservado pela grande quantidade de nascentes de 
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água. Já para o Sr. Arlindo Rossi, o Monte Crista deve ser lembrado e divulgado como Parque 

Monte Crista.  

A Sra. Cristine Zuettler Teixeira fala que muitas pessoas de fora de Santa Catarina 

perguntam o que tem nesse Monte Crista, ela responde que é um caminho de mistério, e essa 

resposta faz com essas pessoas fiquem curiosas e instigadas a conhecer o lugar. O Sr. Elvis 

Nei Estevam não sabe, pois diz que só com um estudo arqueológico será possível saber 

corretamente como deve ser lembrado e divulgado o caminho.  

O Sr. Leonardo Cardoso Junior acha que deveria ser lembrado pela sua história, 

divulgando as suas lendas, seja sobre os jesuítas, extraterrestres ou da Terra Oca, isso ajudaria 

a informar as pessoas e fazer com que se interessassem pelo lugar. 

Para Sra. Lídia Timóteo o Caminho do Monte Crista deve ser lembrado e divulgado 

como obra Guarani, como o caminho para a terra protegida, para a terra sem mal, mostrada 

por Deus aos Guarani que vieram do Paraguai, passaram pela Argentina e chegando em 

Garuva.  

Conforme o Sr. Harry Nagel, deve ser lembrado como um patrimônio histórico. 

Devido ser uma coisa muito linda, muito bonita. Para a Sra. Marilda Griesbach Zietz deve ser 

lembrado e divulgado pela beleza natural e pela questão histórica que tem.  

Por meio das entrevistas realizadas, foi possível observar alguns pontos importantes 

para se pensar a gestão do Sítio Arqueológico Histórico do Monte Crista, como a relevância 

que as histórias e lendas possuem para cativar as pessoas a visitar o lugar, e que foi percebida 

nas oito respostas diferentes dadas pelos entrevistados sobre quem fez a escadaria de pedra. 

Quando se tratou da questão se o Monte Crista ajuda economicamente o município de 

Garuva, seis entrevistados afirmaram que mesmo com a pouca infraestrutura existente no 

caminho já é significante a sua ajuda. Podemos ver isso no controle feito pelo Sr. Harry que 

sobem por ano entorno de duas a três mil pessoas, não contando as pessoas que vão apenas 

para se banhar ou fazer piquenique na margem do Rio Três Barras.    

Sobre qual a importância de se preservar a Escadaria de Pedra do Monte Crista, todas 

as respostas convergem para uma mesma convicção, de que ela merece ser preservada pela 

sua importância histórica. 

Na penúltima pergunta que abordou a opinião sobre qual seria a melhor forma de 

gestão para se preservar o Caminho do Monte Crista, obtivemos nove respostas diferentes, 

mas que nos dão alguns apontamentos sobre como as pessoas veem e pensam esse lugar. As 

respostas foram quase unânimes em considerar que se deve preservar toda a área que faz parte 

do Monte Crista, criando uma APA, um parque estadual ou nacional, e com isso se daria o 
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primeiro passo para a salvaguarda do sítio arqueológico. Sobre quem deveria gerir essa área 

as respostas foram bastante divergente, porém, é possível identificar que a maioria dos 

entrevistados menciona a necessidade da participação do poder público na gestão.  

A última pergunta questionou como o Caminho do Monte Crista deveria ser lembrado 

e divulgado, cada entrevistado falou de uma forma diferente a sua opinião, mesmo assim, é 

possível identificar que a maioria das respostas convergem para a questão da história e da 

beleza natural do lugar.  

Outro indicativo que demonstrou ser bastante significativo para proteção do sítio 

arqueológico histórico do Monte Crista é a transformação da área do Monte Crista numa 

Unidade de Conservação, que possibilitaria a preservação da fauna, da flora e do sítio 

arqueológico.  

  Segundo o Ministério do Meio Ambiente, as unidades de conservação (UC) são 

espaços territoriais com características naturais relevantes e têm a função de preservar o 

patrimônio biológico existente. 

 

As UC asseguram às populações tradicionais o uso sustentável dos recursos naturais 

de forma racional e ainda propiciam às comunidades do entorno o desenvolvimento 

de atividades econômicas sustentáveis. Estas áreas estão sujeitas a normas e regras 

especiais. São legalmente criadas pelos governos federal, estaduais e municipais, 

após a realização de estudos técnicos dos espaços propostos e, quando necessário, 

consulta à população. 

A responsabilidade pela conservação do patrimônio ambiental é de todos atores 

sociais envolvidos, por isso a importância de se compartilhar decisões em uma 

unidade de conservação (UC). Por essa razão, a implantação de uma UC tem como 

diretriz fundamental a participação da sociedade. 

Por meio dos conselhos gestores das UC essa participação tem o potencial de tornar-

se efetiva e legítima. Além disso, para uma implantação harmônica e eficaz, é 

necessário que haja um planejamento das práticas adotadas dentro da UC e em seu 

entorno, e isso se dá por um instrumento de gestão denominado plano de manejo. 

(MMA, [s.d.]). 

 

 A Lei Nº 9.985/2000 que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), define que o SNUC estabeleça critérios e normas para as UCs, e que ele é 

constituído pelo conjunto de UCs federais, estaduais e municipais. Possui o objetivo de 

diferenciar a forma de proteção e de seus usos, como preservação, atividades recreativas ou 

atividades de base extrativista. As UCs são classificadas em dois grupos, as unidades de 

proteção integral e as de uso sustentável, conforme as especificidades e potencialidades que 

cada área oferece para a promoção do desenvolvimento local. “A grande maioria dos usos e 

da exploração de recursos naturais permitidos nas UC brasileiras prevê e potencializa 
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atividades que contribuem para a geração de renda, emprego, aumento da qualidade de vida e 

o desenvolvimento do país, sem prejuízo à conservação ambiental” (MMA, [s.d.]).  

 Segue a classificação e descrição dos dois grupos das UCs:  

 

Unidades de Proteção Integral 

 

1. Estação Ecológica: área destinada à preservação da natureza e à realização de 

pesquisas científicas, podendo ser visitadas apenas com o objetivo educacional. 

2. Reserva Biológica: área destinada à preservação da diversidade biológica, na 

qual são realizadas medidas de recuperação dos ecossitemas alterados para recuperar 

o equilíbrio natural e preservar a diversidade biológica, podendo ser visitadas apenas 

com o objetivo educacional. 

3. Parque Nacional: área destinada à preservação dos ecossistemas naturais e sítios 

de beleza cênica. O parque é a categoria que possibilita uma maior interação entre o 

visitante e a natureza, pois permite o desenvolvimento de atividades recreativas, 

educativas e de interpretação ambiental, além de permitir a realização de pesquisas 

científicas. 

4. Monumento Natural: área destinada à preservação de lugares singulares, raros e 

de grande beleza cênica, permitindo diversas atividades de visitação. Essa categoria 

de UC pode ser constituída de áreas particulares, desde que as atividades realizadas 

nessas áreas sejam compatíveis com os objetivos da UC. 

5. Refúgio da Vida Silvestre: área destinada à proteção de ambientes naturais, no 

qual se objetiva assegurar condições para a existência ou reprodução de espécies ou 

comunidades da flora local e da fauna. Permite diversas atividades de visitação e a 

existência de áreas particulares, assim como no monumento natural. 

  

Unidades de Uso Sustentável 

 

1. Área de Proteção Ambiental: área dotada de atributos naturais, estéticos e 

culturais importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 

humanas. Geralmente, é uma área extensa, com o objetivo de proteger a diversidade 

biológica, ordenar o processo de ocupação humana e assegurar a sustentabilidade do 

uso dos recursos naturais. É constituída por terras públicas e privadas. 

2. Área de Relevante Interesse Ecológico: área com o objetivo de preservar os 

ecossistemas naturais de importância regional ou local. Geralmente, é uma área de 

pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana e com características 

naturais singulares. É constituída por terras públicas e privadas. 

3. Floresta Nacional: área com cobertura florestal onde predominam espécies 

nativas, visando o uso sustentável e diversificado dos recursos florestais e a pesquisa 

científica. É admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam desde 

sua criação. 

4. Reserva Extrativista: área natural utilizada por populações extrativistas 

tradicionais onde exercem suas atividades baseadas no extrativismo, na agricultura 

de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, assegurando o uso 

sustentável dos recursos naturais existentes. Permite visitação pública e pesquisa 

científica. 

5. Reserva de Fauna: área natural com populações animais de espécies nativas, 

terrestres ou aquáticas; adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo 

econômico sustentável de recursos faunísticos. 

6. Reserva de Desenvolvimento Sustentável: área natural onde vivem populações 

tradicionais que se baseiam em sistemas sustentáveis de exploração de recursos 

naturais. Permite visitação pública e pesquisa científica. 

7. Reserva Particular do Patrimônio Natural: área privada com o objetivo de 

conservar a diversidade biológica, permitida a pesquisa científica e a visitação 

turística, recreativa e educacional. É criada por iniciativa do proprietário, que pode 

ser apoiado por órgãos integrantes do SNUC na gestão da UC (MMA, [s.d.]). 
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 Nas Unidades de Proteção Integral não é permitido o uso direto dos recursos naturais, 

ou seja, o consumo, coleta ou dano aos recursos naturais, apenas o uso indireto como 

atividades de recreação em contato com a natureza, turismo ecológico, pesquisa científica, 

educação e interpretação ambiental. Já as Unidades de Uso Sustentável permitem atividades 

que envolvem coleta e uso dos recursos naturais, desde que praticadas de uma forma que a 

continuidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos seja assegurada. 

Esta categoria pretende conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável dos 

recursos naturais. 

Após o levantamento realizado sobre o Caminho do Monte Crista e o funcionamento 

da gestão do patrimônio arqueológico, é possível discorrer alguns apontamentos que seriam 

de maior  relevância para a gestão e preservação do Monte Crista.   

Inicialmente, qualquer projeto que for desenvolvido para este local deve relacionar a 

preservação do Sítio Arqueológico Histórico e do meio ambiente, além de englobar as 

propostas do desenvolvimento sustentável. 

Com o contexto geográfico que o Monte Crista possui, o indicativo que foi levantado 

pelos entrevistados de transformar toda a área em uma Unidade de Conservação é bastante 

adequado. Compreendemos que as UCs podem contribuir de fato para a preservação do meio 

ambiente e de patrimônios culturais e arqueológicos que estiverem no seu interior.   

Neste sentido, indicamos três possibilidades de UCs que podem ser implantadas no 

Monte Crista, acreditamos que quaisquer umas das três UCs podem colaborar para a 

preservação do local.  

A primeira indicação é a Área de Proteção Ambiental (APA), que possui o objetivo 

“de proteger a diversidade biológica, ordenar o processo de ocupação humana e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais” além de ser constituída “por terras públicas e 

privadas”, não retirando os moradores que vivem no entorno. Porém, como uma APA não 

impede o uso do local, e o objetivo é evitar os impactos que o Sítio Arqueológico Histórico do 

Monte Crista vem sofrendo ao longo das décadas, essa APA deveria ser considerada como 

uma zona especial, possuindo funcionários e um sistema controle de entrada e utilização do 

local. 

Outra opção é o Parque Nacional, que permite o “desenvolvimento de atividades 

recreativas, educativas e interpretação ambiental, além de permitir a realização de pesquisas 

científicas”, com recursos vindos do governo federal. Se compararmos com a APA, esta 

alternativa implica em maiores restrições ao local e aos moradores do entorno. A terceira 
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indicação é o Parque Estadual, que possui descrições semelhantes a do Parque Nacional, mas 

a responsabilidade fica a cargo do Estado. 

A transformação do Monte Crista em uma UC possibilitará efetivar uma ação conjunta 

entre o poder público e a sociedade para a preservação do meio ambiente e do Sítio 

Arqueológico Histórico. Além de permitir a busca de recurso público e privado para a gestão, 

manutenção, proteção e promoção do local.  

Desta forma, a implantação de qualquer uma das três indicações de UCs, mencionadas 

nos parágrafos anteriores, seria uma alternativa para a implantação de uma gestão que 

promovesse a preservação do Monte Crista. É importante ressaltar que um Parque Nacional 

ou Estadual por serem mais restritivos, teria uma atuação mais incisiva no controle de 

visitantes e consequentemente menos impacto no Sítio Arqueológico Histórico. Acreditamos 

que qualquer uma das indicações propostas na dissertação devam ser discutidas entre o poder 

público e a comunidade antes de ser implantada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Este trabalho possibilitou identificar que o Caminho do Monte Crista, descrito em 

mapas do século XIX como Estrada Três Barras, foi uma importante ligação terrestre entre o 

litoral norte de Santa Catarina com os Campos de Curitiba até a sua desativação, que ocorreu 

após a construção da Estrada Dona Francisca na metade do século XIX.  

 Demonstramos que a Escadaria de Pedra do Monte Crista é um importante vestígio 

material do processo de ocupação e desenvolvimento desta região de divisa, localizado nas 

escarpas da Serra do Mar entre os estados de Santa Catarina e Paraná.  

 Conforme Herberts (2009), é provável que muitas das vias construídas no Brasil 

Colonial reutilizaram trilhas indígenas, abrindo-as e alargando-as, e transformando em 

caminhos oficiais. Esta questão pode ser levantada para se pensar o Caminho do Monte 

Crista, visto que eram os indígenas que detinham o conhecimento do espaço e se deslocavam 

pelo território antes da vinda dos europeus. 

 A análise da documentação histórica revelou a possibilidade para esse pressuposto, 

visto que no século XVII já se achava aberta a picada primitiva que punha São Francisco do 

Sul em ligação com o planalto de Curitibano, ainda que quase intransitável. 

  Como a análise dos documentos não foi esgotada nesta pesquisa, o tema poderia ser 

aprofundado à luz de novos dados para a confirmação, ou não, desse pressuposto. A 

Arqueologia com sua metodologia poderia contribuir de forma significativa para compreender 

melhor a construção, utilização e manutenção do caminho. 

 A Lei Municipal nº 1731/13, que declara o Monte Crista como Patrimônio Histórico e 

Cultural de Garuva, é a primeira iniciativa instituída pelo poder público para formalizar a sua 

relevância histórica e cultural. Mesmo sem definições de como procederá à preservação, 

gestão e à manutenção deste patrimônio, a lei municipal proporciona uma aproximação do 

poder público com outras entidades civis e privadas para dialogar sobre o assunto. 

 Além de um patrimônio histórico e cultural, identificamos que a Escadaria de Pedra do 

Caminho do Monte Crista possui as características estruturais necessárias para ser interpretada 

como um Sítio Arqueológico Histórico, pois, se trata do vestígio mais visível da antiga 

Estrada Três Barras, uma infraestrutura do século XIX que fez parte do processo de 

desenvolvimento da região norte de Santa Catarina.  

A Carta de Lausanne (1990) é uma das principais referências para a proteção e a 

gestão do patrimônio arqueológico, definindo que este tipo de patrimônio “constitui 
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testemunho essencial sobre as atividades humanas do passado” e que a sua proteção “constitui 

processo dinâmico e permanente”. 

Para a gestão da Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista, trouxemos como 

indicativo o esquema dos macros processos da gestão do patrimônio arqueológico 

desenvolvido por Pardi (2002). Neste esquema haveria quatro grandes processos que seriam a 

identificação, documentação, proteção e promoção, que garantiriam a instalação de serviços 

para o desenvolvimento de políticas de ação ativa e reativa.  

Conforme o esquema, preservar o patrimônio arqueológico é organizar e manter um 

sistema de informações gerado pelo setor que forneça indicadores e diretrizes de gestão, 

sendo disponibilizado para uso da sociedade. Além de estabelecer planejamento, políticas 

preventivas, envolvimento do Estado, município e da sociedade (PARDI, 2007). 

Uma etapa fundamental da gestão do patrimônio arqueológico é a sua proteção, assim, 

o trabalho analisou o estado de conservação em que se encontra o sítio arqueológico. Foi 

utilizando a metodologia da Análise dos Fatores de Degradação de Sítios Arqueológicos 

proposto por Brochier (2004), que é um diagnóstico de recursos arqueológicos em UCs.  

 Neste diagnóstico constataram-se diferentes fatores de degradação afetando 

diretamente o sítio arqueológico do Monte Crista. Esses fatores são os processos erosivos, 

provocados pelo escoamento superficial e/ou concentrado, deslizamentos e erosão acelerada 

antropogênica, bioturbação, tanto floraturbação quanto faunaturbação, impacto humano direto 

(atual) com a deposição de resíduos sólidos comerciais provindos do turismo no local. Estes 

conjuntos de fatores estão pondo em risco grande parte do sítio arqueológico, e já provocaram 

a destruição parcial ou total de diferentes trechos.  

 Nas duas últimas etapas dos macros processos da gestão do patrimônio arqueológico, a 

interação com a comunidade onde está inserido o sítio é de suma importância para o 

desenvolvimento de projetos para a sua proteção e promoção, como turismo cultural, 

educação patrimonial e capacitação de pessoal. 

Seguindo o indicativo desses processos, a dissertação realizou dez entrevistas 

semiestruturadas com moradores, frequentadores e representantes do poder público municipal 

de Garuva. As entrevistas tiveram como objetivo saber a opinião de pessoas ligadas ao Monte 

Crista sobre a sua importância histórica, econômica e cultural, e qual seria a melhor forma de 

gestão para a Escadaria de Pedra do Monte Crista. 

Através das respostas fornecidas pelos entrevistados, foi possível observar alguns 

pontos que podem servir de indicativos para se pensar a gestão do Sítio Arqueológico 

Histórico do Monte Crista. Conforme o Sr. Harry Nagel, proprietário da ponte pênsil que é o 
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principal acesso a ele, o número de visitantes, por ano, oscila entre duas a três mil pessoas, um 

número bastante significativo se pensarmos a dificuldade da caminhada. 

Na pergunta sobre qual a importância de se preservar a Escadaria de Pedra do Monte 

Crista, as respostas dos dez entrevistados convergiram numa mesma convicção, de que ela 

merece ser preservada pela sua importância histórica. E sobre a opinião de qual seria a melhor 

forma de gestão para se preservar o Caminho do Monte Crista, as respostas foram quase 

unânimes em considerar que se deve preservar toda a área que faz parte do Monte Crista, 

criando uma UC que protegeria tanto a natureza quanto o Sítio Arqueológico Histórico.  

Conforme os dados levantados neste trabalho, foi possível verificar que a Lei 

Municipal de Garuva nº 1731/13 é um importante ganho para a elaboração de futuros projetos 

de salvaguarda para a Escadaria de Pedra do Caminho do Monte Crista. Outra necessidade é o 

registro da Escadaria de Pedra como Sítio Arqueológico Histórico no cadastro do Instituto 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN-SC) para a sua proteção legal, que será 

realizado pelo autor ao término do projeto. 

Outro indicativo que demonstrou ser bastante significativo, e visto como o principal 

apontamento para a gestão e proteção do Sítio Arqueológico Histórico do Monte Crista, é a 

transformação da área do Monte Crista numa Unidade de Conservação, que possibilitaria a 

preservação da fauna, da flora e do Sítio Arqueológico Histórico. Os três tipos de UCs que 

identificamos como possibilidades para ser implantado no Monte Crista foram a Área de 

Proteção Ambiental (APA), Parque Nacional ou Parque Estadual. 

Compreendemos que a transformação do Monte Crista numa UC, seja como Área de 

Proteção Ambiental (APA), Parque Nacional ou Parque Estadual, deva ser discutida entre o 

poder público e a comunidade antes de ser implantada, pois cada uma delas possui 

características específicas.  

A APA seria uma alternativa bastante interessante, mas, como o acesso e o uso do 

local são menos restritivos, problemas de impactos no Sítio Arqueológico Histórico poderiam 

continuar presentes. Portanto, se for constituída uma APA é necessário pensar numa estrutura 

que se preocupasse com as questões da salvaguarda desse patrimônio. Já um Parque Estadual 

ou Parque Nacional, por possuírem uma estrutura que é mais restritiva ao acesso e uso do 

local, já contribuiria significativamente para a salvaguarda do Sítio Arqueológico Histórico do 

Monte Crista. 

Desta forma, a dissertação não possui o objetivo de afirmar qual é a melhor 

alternativa, e sim, apontar as possibilidades que achamos mais adequadas. Acreditamos que a 
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implantação de uma UC no Monte Crista deva ser um processo, uma construção coletiva e 

não uma imposição do poder público ou da iniciativa privada. 

  A presente dissertação, realizada num programa interdisciplinar, possibilitou o 

diálogo entre a História, a Arqueologia e o Patrimônio Cultural com o propósito de fornecer 

apontamentos menos fragmentados para a preservação e gestão da Escadaria de Pedra do 

Caminho do Monte Crista. Compreendemos que a atual situação em que se encontra este Sítio 

Arqueológico Histórico requer ações efetivas para a sua salvaguarda e que este trabalho possa 

contribuir para isso. 
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